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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº098
De 21 de fevereiro de 2017
Concede benefício fiscal e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º. 	 Fica o chefe do Poder Executivo Municipal de Perobal autorizado a conceder desconto de 15% sobre 
o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano, e das taxas agregadas, relativo ao exercício de 2017, para o sujeito 
passivo que efetuar o pagamento total à vista em cota única de suas obrigações tributárias, até a data do vencimento 
da primeira parcela.
Art. 2º. 	 O contribuinte também poderá optar pelo pagamento dos tributos em 10 (dez) parcelas iguais até a data 
de vencimento de cada parcela, sem os benefícios fiscais.
Parágrafo primeiro. A data de vencimento para pagamento em cota única com incentivo previsto no art. 1º, bem como, 
para pagamento em parcelas nos termos do art. 2º caput, será 31/03/2017.
Parágrafo segundo. Os pagamentos efetuados após a data dos vencimentos serão acrescidos dos encargos previstos 
na Lei nº 061/2012 (Código Tributário do Município de Perobal).
Art. 3º. 	 Revogadas as disposições em contrário, a presente lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 21 de fevereiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº 099
De 21 de fevereiro de 2017
Autoriza parcelamento de créditos tributários e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
Art. 1º -  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder parcelamento ou reparcelamento de 
créditos tributários aos contribuintes em débitos junto à Fazenda Pública Municipal, de pessoas físicas ou jurídicas, 
inscritas ou não em Divida Ativa, de tributos vencidos até o último exercício.
Art. 2º - O sujeito passivo que se encontrar em débito com o Município de Perobal, poderá optar pelo parcelamento ou 
reparcelamento das obrigações tributárias em até (60) sessenta parcelas iguais e sucessivas, com parcelas mínimas 
de R$ 35,00(trinta e cinco reais).
§1º - 	 Ocorrendo o parcelamento de que trata o presente artigo serão inclusos todos os encargos decorrentes da 
obrigação tributária, juros, multa e correção monetária.
§2º - 	 Na  efetivação do benefício fiscal o sujeito passivo pagará a primeira  parcela em até 30 dias, as demais 
vencerão com intervalo de trinta dias cada uma.
§3º-	 Tratando-se de contribuinte caracterizado como carente, devidamente atestado através de relatório 
circunstanciado pela Assistência Social do Município de Perobal, o parcelamento poderá ser em até 120 parcelas, 
respeitando o valor mínimo previsto no presente artigo.
§ 4º	 Aplica-se o mesmo beneficio fiscal constante do artigo 6º parágrafo único alínea “D” da presente lei.
Art. 3º  No ato do parcelamento das obrigações tributárias, o sujeito passivo ou seu representante legal, firmará 
contrato de parcelamento e/ ou termo de confissão de Dívida nos termos da legislação vigente.
Art. 4º -O contribuinte efetuando o parcelamento de suas obrigações tributárias, e deixar de cumpri-las, vencendo (03) 
três parcelas consecutivas ou não, perderá o direito do benefício fiscal, ficando sujeito a execução fiscal do valor total 
do saldo remanescente do crédito tributário, conforme a lei.
Art. 5º - O município reserva-se no direito de processar a cobrança dos créditos tributários sem qualquer aviso ou 
notificação dos créditos parcelados e não liquidados nos termos da presente lei.
Art. 6º - O sujeito passivo que liquidar sua obrigação tributária à vista gozará de desconto de 100%(cem por cento) 
sobre o valor total dos juros de mora e multa do débito tributário”.
Parágrafo Único. O sujeito passivo poderá optar pelas seguintes condições de parcelamento:
a)	 Em até 24 parcelas com desconto de 75%(setenta e cinco por cento) dos juros de mora e multas com 
pagamento até a data do vencimento de cada parcela;
b)	 Em até 48 parcelas com desconto de 50%(cinqüenta por cento) dos juros de mora e multas com pagamento 
até a data do vencimento de cada parcela
c)	 Em até 60 parcelas com desconto de 25%(vinte e cinco por cento) dos juros de mora e multas com pagamento 
até a data do vencimento de cada parcela 
d)	 Tratando-se de contribuinte caracterizado como carente poderá parcelar suas obrigações tributárias em até 
120 (cento e vinte) parcelas com desconto de 75%(setenta e cinco por cento) sobre os juros de mora e multa.
Art. 7º -	 Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado, até o ano de 2020, a estabelecer prazo para 
parcelamento de créditos tributários por ato próprio da administração, desde que atendidos os critérios e condições 
estipulados nessa Lei Complementar”.
Art. 8º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a extinguir os créditos tributários decadentes, prescritos 
ou de importância econômica inferior à custas processuais para execução fiscal.
Art. 9º - Revogadas as disposições em contrário esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, em 21 de fevereiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº 100
De 21 de fevereiro 2017
Acrescenta inciso III ao artigo 238 da Lei Complementar nº 061 de 05 de dezembro de 2012.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
Art. 1º  O artigo 238 da lei Complementar nº 061 de 05 de dezembro de 2012, passa a vigorar acrescido do inciso III 
com a seguinte redação:
Art. 238- A cobrança da dívida ativa se dará:
I- 
II- 
III - Via extrajudicial pelo tabelionato de Protesto;
Art. 2º  Revogadas as disposições em contrário, a presente lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA,  em 21 de  fevereiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº101
De 21 de fevereiro de 2017
Dispõe sobre as alíquotas de contribuição do Município de Perobal para o Fundo de Previdência Municipal e dá 
outras providências
A CAMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
Art. 1o  - A alíquota de contribuição normal, encargo do ente municipal, para o exercício de 2016, é fixada em 11,00% 
para a cobertura dos benefícios assegurados aos servidores titulares de cargo efetivo e, em 2% a alíquota para 
atendimento das despesas administrativas.
Parágrafo único - Referidas alíquotas incidem sobre a remuneração paga ou creditada aos servidores titulares de 
cargo efetivo. 
 Art. 2o   - Para o equacionamento do déficit atuarial, encargo deste Município, é estabelecido o plano de amortização 
parcelado em 25 anos e composto pelas alíquotas incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos servidores 
ocupantes de cargo efetivo conforme segue:
Ano	 Alíquota 	 Ano	 Alíquota
2016	 1,76%	 2029	 10,32%
2017	 2,01%	 2030	 10,32%
2018	 2,26%	 2031	 10,32%
2019	 2,51%	 2032	 10,32%
2020	 2,76%	 2033	 10,32%
2021	 3,01%	 2034	 10,32%
2022	 3,26%	 2035	 10,32%
2023	 3,51%	 2036	 10,32%
2024	 3,76%	 2037	 10,32%
2025	 10,32%	 2038	 10,32%
2026	 10,32%	 2039	 10,32%
2027	 10,32%	 2040	 10,32%
2028	 10,32%		
Art. 3o - Caso a reavaliação atuarial anual indique a necessidade de majoração do plano de custeio, as alíquotas de 
contribuição do ente municipal poderão ser revistas através de nova Lei Complementar.
Art. 4o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando em especial a Lei Complementar nº.095, de 
06 de outubro de  2016. 
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 21 de fevereiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.355/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Superávit Financeiro e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro no 
corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, no limite de R$ 81.926,85 (oitenta e um mil novecentos e vinte e seis 
reais e oitenta e cinco centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira 
do exercício corrente  de acordo com a seguinte ordem classificatória:
08.00	 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.048	 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3.3.90.30.00		  Material de Consumo	 49.156,11
3.3.90.39.00		  Outras serviços de Terceiros Pessoa Jurídica	 32.770,74
Fonte de Recurso	 104	 25% Sobre demais impostos Vinculados a Educação - Exercício
TOTAL GERAL		  81.926,85
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
104	 25% Sobre demais impostos Vinculados a Educação - Exercício	81.926,85
TOTAL	  	 81.926,85
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 21 dias do mês de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.354/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Superávit Financeiro e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro no 
corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, no limite de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), referente 
aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, nos termos da 
Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira do exercício corrente  de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISAO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.144	 Manutenção das Creches - Brasil Carinhoso
3.3.90.39.00	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 		  3.600,00
FONTE: 136 – APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO - F - 136
Total 	 3.600,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
136	 APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO - F - 136	 3.600,00
Total	  	 3.600,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 21 dias do mês de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO nº 040/2017
PROCESSO INEXIGIBILIDADE 001/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS DE ICARAÍMA LTDA ME
OBJETO: O CREDENCIADO prestará serviços na área da saúde para atendimento geral, ESF, Estratégia saúde da 
família, atendimento de urgência e emergência serviços de saúde complementar e demais especialidades medicas, 
para preenchimento dos referidos cargos para o exercício de 2017, conforme o termo descritivo Anexo V, para a Saúde 
Pública do Município de ALTO PARAÍSO.
VALOR: de Até R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 de Janeiro de 2018.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO nº 039/2017
PROCESSO INEXIGIBILIDADE 002/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: NATALE & FIORELLI LTDA
OBJETO: O CREDENCIADO prestará serviços na área da saúde para atendimento geral, ESF, Estratégia saúde da 
família, atendimento de urgência e emergência serviços de saúde complementar e demais especialidades medicas, 
para preenchimento dos referidos cargos para o exercício de 2017, conforme o termo descritivo Anexo V, para a Saúde 
Pública do Município de ALTO PARAÍSO.
VALOR: de Até R$ 900.000,00 (novecentos mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 de Janeiro de 2018.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 20/2017
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2017)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
001/2017, homologado pelo DECRETO Nº754 de 01/02/2017.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 03 de Março de 2017.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h)	 Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l)	 01 (uma) foto 3x4 recente;
m)	 Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o)	 Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
p)	 Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de Cargo;
CARGO: - Auxiliar de Serviços Gerais - 40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord.	 NOME
04º	 Zenilda Ribeiro de Souza
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 21 DE fevereiro DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº. 350/2017
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DA TABELA DE VALORES VENAIS DO MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI, 
PARANÁ. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE,
L E I:
Art. 1º – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar os valores Venais dos imóveis urbanos localizados 
no Município de Alto Piquiri, relativo ao ITBI, conforme os valores constantes da tabela, que compõe o Anexo I da 
presente Lei.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, em 21(vinte e um) de fevereiro de 
2017(dois mil e dezessete).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 106/2017
“Institui a Comissão Técnica de Monitoramento e Avaliação, destinada a monitorar e 
avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo 
de colaboração ou termo de fomento”
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, por meio de seu Prefeito Municipal Dércio 
Jardim Júnior, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, 
e considerando a Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 1472/2017, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Instituir, como órgão colegiado permanente, Comissão Técnica de 
Monitoramento e Avaliação, destinada a monitorar e avaliar as parcerias celebradas 
com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de 
fomento.
Artigo 2º - A Comissão Monitoramento e Avaliação de que trata o artigo antecedente 
será composta pelos seguintes membros:
Presidente - Cinthia Laize Zagoto - RG nº 5.779.509-3
Secretária - Cristina de Oliveira - RG nº 29.958.642-x
Membro - Izabel Ramos - RG nº 7.851.710-7
Membro - Letícia Cavichiolli - RG nº 10.372.499-6
Membro - Valdete Medeiros Ferreira de Melo - RG nº 7.172.163-9
Artigo 3º - O membro da comissão de Monitoramento e Avaliação que ora se constitui 
deverá se declarar impedido de participar do processo de seleção quando verificar 
que: 
I – tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante 
do chamamento público, ou 
II – sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, nos termos 
da Lei 12.813, de 16 de maio de 2013. 
§ 1º A declaração de impedimento de membro da comissão de Monitoramento e 
Avaliação não obsta a continuidade do processo de seleção e a celebração de 
parceria entre a organização da sociedade civil e o órgão ou a entidade pública 
federal. 
§2º Na hipótese do § 1º, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído 
por membro substituto nomeado através do presente ato, a fim de viabilizar a 
realização ou continuidade do processo de seleção. 
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Paraíso, 21 de Fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 105/2017
“Institui a Comissão de Seleção para processamento e julgamento de Chamamentos 
Públicos.”
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, por meio de seu Prefeito Municipal Dércio 
Jardim Júnior, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, 
e considerando a Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 1472/2017, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Instituir, como órgão colegiado permanente, Comissão de Seleção que 
terá como competência o processamento e julgamento dos Chamamentos Públicos 
no âmbito do Município de Alto Paraíso, respeitadas as condições e os critérios de 
seleção estabelecidos no Edital de Chamamento respectivo.
Artigo 2º - A Comissão de Seleção de que trata o artigo antecedente será composta 
pelos seguintes membros:
Presidente - Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva - RG nº 9.691.402-4
Secretário - Emiliano Bortolone Lopes - RG nº 7.884.413-2
Membro - Roberto Gonçalves Delfim - RG nº 9.999.980-2
Membro - Marileide Pereira da Silva Lopes - RG nº 7.713.822-6 
Membro – Wélita Gonçalves Rodrigues da Silva – RG nº 9.691.398-2
Artigo 3º - O membro da comissão de seleção que ora se constitui deverá se declarar 
impedido de participar do processo de seleção quando verificar que: 
I – tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante 
do chamamento público, ou 
II – sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, nos termos 
da Lei 12.813, de 16 de maio de 2013. 
§ 1º A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção não obsta a 
continuidade do processo de seleção e a celebração de parceria entre a organização 
da sociedade civil e o órgão ou a entidade pública federal. 
§2º Na hipótese do § 1º, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído 
por membro substituto nomeado através do presente ato, a fim de viabilizar a 
realização ou continuidade do processo de seleção. 
Art. 4º Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar 
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse 
colegiado.	
Artigo 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Paraíso, 21 de Fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 107/2017
“Indica o Representante do Governo Municipal junto à CMPLC - Comissão 
Municipal do Programa Leite das Crianças em Umuarama-PR,”
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, por meio de seu Prefeito Municipal 
Dércio Jardim Júnior, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica, e com o objetivo de regularização das atividades do Programa Leite das 
Crianças no Município, 
RESOLVE:
Artigo 1º - Ficam indicados como representantes do Governo Municipal junto à 
CMPLC - Comissão Municipal do Programa Leite das Crianças em Umuarama-PR, 
os seguintes servidores públicos:
I - Representante: Cristina de Oliveira lotada na Secretaria de Promoção Social, 
exercendo função de Assistente Social.
II - Suplente: Emiliano Bortolone Lopes, lotado na Secretaria de Promoção Social, 
exercendo função de Psicólogo.
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Paraíso, 21 de Fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 07/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2016
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS objetivando à Contratação de Empresa para 
fornecimento de Materiais elétricos, Hidráulicos, Tintas, Vernizes e Materiais de 
Construção e afins, para uso em Diversa Secretarias do Município de Altônia, PR.
VALOR MÁXIMO: R$ 1.311.892,32 (um milhão, trezentos e onze mil oitocentos e 
noventa e dois reais e trinta e dois centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-feira, 20 de fevereiro de 2017
ABERTURA: Terça-Feira, 07 de março de 2017 ÀS 09:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia,PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do 
inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem 
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal 
de expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo 
do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no valor de 
R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do 
Brasil Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: 
licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia,PR, aos 20 de fevereiro de 2017
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA 
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2017
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Gêneros Alimentícios para 
manutenção do Projeto Resgate da Criança e do Adolescente - P.R.C.A.
VALOR MÁXIMO: R$ 44.999,80 (Quarenta e quatro mil novecentos e noventa e 
nove reais e oitenta centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: 20 de fevereiro de 2017
ABERTURA: 06 de março de 2017 as 08h:30min
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia, PR 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do 
inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem 
no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal 
de expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo 
do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no valor de 
R$-10,00 – (dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do 
Brasil Agência 1427-3 C/C nº10.672-0.  Maiores informações, através do  E-mail: 
licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 18 de Julho de 2016
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste 
Estado do Paraná
ERRATA
Na Portaria nº 294/16 Publicada no dia 10/03/2016 no Jornal 
Umuarama Ilustrado que trata do Enquadramento dos Professores da 
Rede Municipal de Ensino, onde se lê:
AMALIA FERREIRA BATISTA SOARES- NIVEL C- CLASSE 4, LEIA-
SE NIVEL C- CLASSE 3.
Cruzeiro do Oeste, 16 de Fevereiro de 2017
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº. 001/2017, de 20 de fevereiro de 2017.
Dispõe sobre o expediente administrativo da Câmara Municipal de Brasilândia do 
Sul, Estado do Paraná, nos dias 27 e 28 de fevereiro e 1º de março do ano de 2017.
O Presidente da Câmara Municipal em conjunto com os demais Membros 
componentes da Mesa Diretiva da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições administrativas que lhes são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, o Regimento Interno da Câmara, bem como o que determina a 
Constituição da República Federativa do Brasil.
RESOLVEM:
Art. 1º. Fica estabelecido recesso para atendimento ao público no Serviço Público 
executado pela Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, nos dias 
27 e 28 de fevereiro e 1º de março do ano de 2017. 
Parágrafo Único. Não haverá expediente administrativo na Câmara Municipal, à 
exceção dos serviços essenciais a serem mantidos conforme escala elaborada pela 
Presidência da Câmara Municipal.
Art. 2º. Fica ainda determinado que os servidores que terão redução da carga horária 
de trabalho poderão ser convocados para o desempenho de serviços necessários, 
em horários a ser estabelecido pela Presidência da Câmara Municipal, não 
configurando jornada extraordinária de trabalho.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 20 de fevereiro de 2017.
Uílson José dos Santos
Presidente	 Edvar Veiga Brito
Vice-Presidente
Valdecir Andrade da Silva
Primeiro Secretário	 Eduardo de Souza
Segundo Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 002/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor UILSON JOSÉ DOS SANTOS
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas 
na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 001/2017, datada de 
21 de Fevereiro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março 
de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor UILSON JOSÉ DOS SANTOS ocupante do 
cargo de Presidente desta Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse 
do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 01/03/2017;
b) Data do fim: 03/03/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Maringa - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Estudos e Discussão Prática sobre a Lei Orgânica 
Municipal e Regimento Interno das Câmaras Municipais.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, 22 de Fevereiro de 2017.
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 003/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor EDVAR VEIGA BRITO
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas 
na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 002/2017, datada de 
21 de Fevereiro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março 
de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor EDVAR VEIGA BRITO ocupante do cargo 
de Vereador desta Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do 
Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 01/03/2017;
b) Data do fim: 03/03/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Maringa - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Estudos e Discussão Prática sobre a Lei Orgânica 
Municipal e Regimento Interno das Câmaras Municipais.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, 22 de Fevereiro de 2017.
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 004/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor EDUARDO DE SOUZA
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas 
na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 003/2017, datada de 
21 de Fevereiro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março 
de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor EDUARDO DE SOUZA ocupante do cargo 
de Vereador desta Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do 
Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 01/03/2017;
b) Data do fim: 03/03/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Maringa - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Estudos e Discussão Prática sobre a Lei Orgânica 
Municipal e Regimento Interno das Câmaras Municipais.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, 22 de Fevereiro de 2017.
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 005/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor HAROLDO PIRES RAMOS
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas 
na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 004/2017, datada de 
21 de Fevereiro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março 
de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor HAROLDO PIRES RAMOS ocupante do 
cargo de Vereador desta Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse 
do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 01/03/2017;
b) Data do fim: 03/03/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Maringa - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Estudos e Discussão Prática sobre a Lei Orgânica 
Municipal e Regimento Interno das Câmaras Municipais.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, 22 de Fevereiro de 2017.
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 006/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor VALDECIR ANDRADE DA SILVA
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas 
na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 005/2017, datada de 
21 de Fevereiro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março 
de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor VALDECIR ANDRADE DA SILVA ocupante 
do cargo de Vereador desta Câmara Municipal, para empreender viagem de 
interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 01/03/2017;
b) Data do fim: 03/03/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Maringa - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Estudos e Discussão Prática sobre a Lei Orgânica 
Municipal e Regimento Interno das Câmaras Municipais.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, 22 de Fevereiro de 2017.
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
CONVITE
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, 
CONVIDA a população em geral a participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA para avaliação 
do Cumprimento das Metas Fiscais, apresentação das ações de execução do Plano 
Municipal de Saúde e Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
referente o 3º Quadrimestre de 2016 que se realizará no dia 24/02/2017 (sexta-feira) 
na Câmara Municipal de Cafezal do Sul às 09h00min.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 032/2017, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: NOMEIA HERISON HIDEKI DINIZ INOUE, PARA EXERCER O CARGO 
DE SECRETÁRIO MUNCIPAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS, DANDO OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação vigente e de conformidade com a Lei 
Complementar Municipal nº 01/2010, de 24.02.2010, e alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado, a partir desta data, o Sr. HERISON HIDEKI DINIZ INOUE, 
brasileiro, casado, inscrito na CI/RG sob n.º 10.482.788-8 SSP/PR e CPF sob 
n.º 065.367.239-02, para exercer o Cargo de SECRETARIO MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E TURISMO, percebendo os subsídios fixados 
na Lei Municipal nº 830/2016, de 31 de agosto de 2016.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos a 
partir de 10 de fevereiro de 2017. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de 
fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
DECRETO N° 038/2017, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA PREGOEIRA E 
EQUIPE DE APOIO SOBRE PROPOSTAS APRESENTADA AO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO Nº 03/17 - PREGÃO Nº 03/17, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Pregoeira e Equipe de 
Apoio, constituída pela Portaria nº 004/2017, de 03 de Janeiro de 2017, sobre a 
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 03/17 – Pregão nº 03/17, 
objetivando a contratação de empresa de Serviço de Comunicação Multimídia 
(SCM) para execução de serviço de infraestrutura de rede e posterior fornecimento 
de serviço de acesso à internet de alta velocidade, através de link sob rede de fibra 
óptica ou rádio wireless, fornecimento de materiais e mão de obra, visando o acesso 
continuo através de circuito dedicado a rede mundial de computadores (internet), 
para atender os diversos setores do governo Municipal de Cafezal do Sul e distritos 
de Guaiporã e Jangada, tendo sido declarada vencedora a empresa: TURBO VIP 
TELECOM LTDA, perfazendo um                   montante de R$ 73.582,00 (setenta e 
três mil e quinhentos e oitenta e dois reais).
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 17 dias do mês de 
fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste 
Estado do Paraná
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UN
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara
Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede
neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97,
recebeu os seguintes  recursos da União:
DATA                 RECURSOS                    VALOR
14-02                 FNBLMAC......................R$-  194.976,19 
15-02                 FMS  MAC......................R$-     4.140,00
15-02                 RPM ..............................R$-        219,53
17-02                 F P M .............................R$-   28.260,78
17-02                 IPM EXPORTAÇÃO.........R$-        405,18
20-02                 F P M .............................R$- 139.757,35
20-02                 IPM EXPORTAÇÃO.........R$-     2.642,81
20-02                 DBL GBL FNAS................R$-    3.523,60
20-02                 SALARIO EDEUCAÇÃO...R$-   89.297,54
Cruzeiro do Oeste, 20  de Fevereiro  
de 2017.
Hedilberto  Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Douradina 
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 018
De 17 de Fevereiro de 2017.
DECLARA PONTO FACULTATIVO O DIA 27 DE FEVEREIRO DE 2017.
O Prefeito Municipal de Douradina/PR, o Exmo. Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, no uso 
de suas atribuições Legais;
CONSIDERANDO o Feriado Nacional de carnaval,
DECRETA: 	
Art. 1º - Fica declarado Ponto Facultativo no Município de Douradina o dia 27 de 
Fevereiro de 2017, data que antecede Feriado Nacional de Carnaval, não havendo, 
em conseqüência, expediente de trabalho nos órgãos públicos municipais da 
Administração, com exceção dos serviços essenciais que, por natureza, não 
possam sofrer paralisação.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano 
de dois mil e dezessete (17/02/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná 
DECRETO Nº. 030/2017
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do 
Processo Licitatório nº. 04/2017, modalidade Pregão Presencial - nº. 02/2017 e dá 
outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe 
de Apoio da Licitação na Modalidade Pregão Presencial para Contratação de 
empresa, para prestação de serviços continuados, com fundamento no artigo 57, 
II da Lei nº 8.666/93 de “Agente de Integração”, com a finalidade de concessão 
de oportunidades de estágios supervisionados a estudantes da Educação Superior, 
do ensino médio, da educação profissional de ensino médio, técnico e escolas da 
educação especial, na Prefeitura do Município de ESPERANÇA NOVA – PR, para a 
Secretaria Geral de Administração, Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 
Divisão de Saúde e Vigilância Sanitária e Secretaria de Agricultura por um período 
de 12 (doze) meses, prorrogáveis por interesse desta Administração. :
VENCEDOR	VALOR R$
CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA, CNPJ 
76.610.591/0001-80.	 Taxa Administrativa de 9% (nove por cento)
Valor total de no máximo R$ 242,307,00 (duzentos e quarenta e dois mil e trezentos  
e sete reais )
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o contrato, depois de 
cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 21 (vinte 
e um ) dias do mês de fevereiro de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná 
DECRETO N.º 1.015/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de inexigibilidade de 
Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa IVALAB LABORATÓRIO DE 
ANÁLISES CLÍNICAS LTDA – ME, o resultado do processo de inexigibilidade de 
Licitação 001/2017, chamamento público 001/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de inexigibilidade de 
Licitação 001/2017, chamamento público 001/2017, em favor empresa IVALAB 
LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA – ME, que tem como objeto o 
credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de exames 
laboratoriais clínicos para os usuários do serviço público de saúde do município de 
Ivaté, a serem pagos de acordo com os valores da tabela SUS (Sistema Único de 
Saúde), compreendendo coleta e análise de material, conforme memorial descritivo 
- anexo I, com vigência até 31 de dezembro de 2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 21 dias do mês de Fevereiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Conselho de Saúde de Ivaté
Convite
O Presidente do Conselho Municipal de Saúde e o Secretário Municipal de Saúde, 
têm a honra de convida-lo à participar da 2ª reunião do CMS, que será realizada 
nesta sexta-feira dia 24 de Fevereiro de 2017 às 15:00 horas na sala reuniões da 
Secretaria Municipal de Saúde de Ivaté, Rua Mandaguari, 2205. 
Sua participação é muito importante.
Pauta:
- Avaliação do Relatório Quadrimestral de Saúde, relativo ao 3º quadrimestre do 
exercício de 2016.    
Pedro Napolitano Dias
Presidente do CMS

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA 
Estado do Paraná 
Ato da Mesa n.º 002/2017
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, usando de suas legais atribuições.
RESOLVE:
AUTORIZAR os Vereadores APARECIDO DE SOUZA, RG n.º 3.534.862-0, 
GÉSSICA KAUANE ZAMPRÔNIO, RG n.º 10.065.846-1, GILMAR JOSÉ DE 
OLIVEIRA, RG n.º 5.318.803-6 e VILMAR ANDRADE DE LIMA, RG n.º 1.541.357, 
a viajarem à cidade de Curitiba (PR), nos dias  21, 22, 23 e 24 de fevereiro de 2017, 
utilizando do veículo da Câmara para o transporte, onde participarão do Curso 
com o tema: “Processo e Técnica em Redação Legislativa Municipal – Teoria e 
Prática em Início de Mandato”, com valor de inscrição de R$ 550,00 (quinhentos e 
cinquenta reais), cabendo-lhes receber 03 (três) diárias a R$ 448,29 (quatrocentos 
e quarenta e oito reais e vinte e nove centavos) cada, bem como reembolso das 
despesas com locomoção, nos termos da Resolução n.º 001/2011.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, aos 
20 dias do mês de fevereiro de 2017.
Géssica Kauane Zamprônio
Presidente 
Gilmar José de Oliveira
Primeiro Secretário

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
CONVITE
A Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, em atendimento a LRF (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), convida a todos para apresentação da Audiência Publica 
do Poder Executivo, relativo ao 3º Quadrimestre de 2016. 
Local: Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste
Horário: 10:00hrs
Data: 23/02/2017

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº 008/2017
SUSPENDE AS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 24, I do Regimento Interno - 
Resolução nº 001/92,
R E S O L V E :
Art. 1º Fica suspenso o expediente administrativo e legislativo deste Poder, no dia 
27 do mês de fevereiro do corrente ano.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 21 de 
fevereiro de 2017. 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste 
Estado do Paraná
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 001/2017
LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2017
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
SERVIÇOS DE ACESSO À REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES (INTERNET), 
IP DIRETO SEM FILTROS, COM VELOCIDADE DE 5MBPS, BANDA SIMÉTRICA, 
COM PORTA PADRÃO ETHERNET RJ45, COM 01 (UM) ENDEREÇO DE IP 
FIXO PÚBLICOS E VÁLIDO, COM INFRAESTRUTURA DE CONECTIVIDADE 
TOTALMENTE REALIZADA ATRAVÉS DE FIBRAS ÓPTICAS, COM DISTRIBUIDOR 
INTERNO ÓPTICO (DIO) PARA ACOMODAÇÃO DAS FIBRAS, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste.
JOSÉ CINÉSIO, presidente da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando o 
preconizado na Lei n.º 8.666/93 e no Processo de Licitação Modalidade Tomada de 
Preços n.º 001/2017:
HOMOLOGA o Processo de Licitação Modalidade Tomada de Preços n.º 001/2017 
por estar em conformidade com as exigências normativas, e
ADJUDICA o objeto da Licitação Modalidade Tomada de Preços n.º 001/2017, à 
empresa COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A – CNPJ nº 04.368.865/0001-66, 
com o valor global proposto de R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais), por ter 
apresentado a melhor proposta. 
Tuneiras do Oeste, 21 de fevereiro de 2017.
JOSÉ CINÉSIO
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste 
Estado do Paraná
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 007/2017
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 004/2017
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DE VEREADORES 
PARA O PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE.
JOSÉ CINÉSIO, presidente da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando 
o preconizado na Lei n.º 8.666/93 e no Processo de Dispensa de Licitação n.º 
004/2017:
HOMOLOGA o procedimento de Dispensa de Licitação sob n.º 004/2017 por estar 
em conformidade com as exigências normativas, e
ADJUDICA o objeto da Dispensa de Licitação sob n.º 004/2017, à empresa 
CIAPLACAS – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS CIANORTE LTDA – ME – 
CNPJ nº 01.353.107/0001-86, com o valor global de R$ 1.215,00 (um mil e duzentos 
e quinze reais), por ter apresentado a melhor proposta. 
Tuneiras do Oeste, 21 de fevereiro de 2017.
JOSÉ CINÉSIO
Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
COMUNICADO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2017
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Tuneiras do 
Oeste, Estado do Paraná, faz saber que no dia 21 de fevereiro de 2017 as 09h00min, 
foi realizada a sessão de abertura dos envelopes contendo os documentos relativos 
à Tomada de Preços nº 001/2017, visando a contratação de empresa especializada 
para orientação e treinamento em diversos setores da Administração Pública, para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste. Aberta 
a sessão de julgamento, verificou-se que compareceu para o respectivo ato a 
empresa PEROBALTEC GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA., que após a análise 
dos documentos exigidos no Edital de convocação pela Comissão, a mesma 
fora considerada habilitada, quanto a observância dos documentos exigidos para 
Habilitação (envelope nº 01) e classificada quanto a observância dos documentos 
exigidos para a Proposta Técnica (envelope nº 02). Em seguida, face a desistência 
do prazo recursal quanto a fase de Habilitação e de Proposta Técnica, fora analisado 
e divulgado o valor da Proposta de Preços (envelope nº 03) sendo este o valor para 
o ITEM 001 no de R$-6.000,00 (seis mil reais), e para o ITEM 002 no valor de R$-
6.000,00 (seis mil reais), totalizando o valor global de R$-84.000,00 (oitenta e quatro 
mil reais) para o período de 12 (doze) meses de execução do objeto deste certame, 
que por estar dentro do valor máximo previsto no Edital, a empresa PEROBALTEC 
GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA. foi declarada vencedora do certame, conforme 
documentos anexados aos autos do procedimento.
Tuneiras do Oeste, 21 de fevereiro de 2017.
JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Xambrê 
DECRETO Nº  54/2016
SÚMULA:- ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS:
O Prefeito Municipal de XAMBRÊ – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente o contido na Lei 2033 de 16 de dezembro de 2015. (Lei 
Orçamentária Anual)
D E C R E T A
Art. 1º - Fica ABERTO um Adicional Suplementar, no corrente Orçamento Geral do 
Município – Unidade Câmara Municipal - no valor de r$ 2.000,00 (Dois mil reais) 
Para atendimento das seguintes dotações orçamentárias vigentes, na Câmara 
Municipal:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	
NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
02	 01	 001	 0103110002001	001	
MANUT ADMINISTRAÇÃO LEGISLAT	 3.1.91.13	 2.000,00
TOTAL	 2.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados 
produtos do cancelamento parcial das seguintes dotações vigentes:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	
NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
01	 01	 001	 0103110002001	001	
MANUT ADMINISTRAÇÃO LEGISLAT	 3.1.90.11	 2.000,00
TOTAL	 2.000,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entra e vigor partir 
da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 30 de dezembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

 Câmara Municipal de Alto Paraíso 
Estado do Paraná 
ATO DA MESA Nº 007/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições regimentais, Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA, com 
o devido requerimento protocolado sob n.º 06/2017 na Secretaria, a viajar a 
cidade de Águas de Chapecó-SC., nos dias 21 a 24 de fevereiro do corrente ano, 
representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do Seminário 
“FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS E FINANCEIRAS E OCORRÊNCIAS QUE 
AFRONTAM O MINISTÉRIO PÚBLICO E A LEGISLAÇÃO, AÇÕES DE INÍCIO DE 
MANDATO” e “REGRAS PARA UMA BOA COMUNICAÇÃO PÚBLICA E INTERNA.”, 
promovido pela Empresa INTERATIVA MBG ASSESSORIA TREINAMENTOS E 
CONSULTORIA, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de 
suas   despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0402 de 25/11/2016, 
publicado em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 21 (vinte e um) dias de fevereiro 
de 2017.
ALVARO MARTINS DE MELO
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

 Câmara Municipal de Alto Paraíso 
Estado do Paraná 
ATO DA MESA Nº 008/2017
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições regimentais, Resolve:
AUTORIZAR a Senhora Vereadora ELIANE CAETANO DE OLIVEIRA, com 
o devido requerimento protocolado sob n.º 007/2017 na Secretaria, a viajar a 
cidade de Águas de Chapecó-SC., nos dias 21 a 24 de fevereiro do corrente ano, 
representando este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do Seminário 
“FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS E FINANCEIRAS E OCORRÊNCIAS QUE 
AFRONTAM O MINISTÉRIO PÚBLICO E A LEGISLAÇÃO, AÇÕES DE INÍCIO DE 
MANDATO” e “REGRAS PARA UMA BOA COMUNICAÇÃO PÚBLICA E INTERNA.”, 
promovido pela Empresa INTERATIVA MBG ASSESSORIA TREINAMENTOS E 
CONSULTORIA, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas   
despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0402 de 25/11/2016, publicado 
em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 21 (vinte e um) dias de fevereiro 
de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

Câmara Municipal de Alto Paraíso 
Estado do Paraná 
ATO DA MESA Nº 006/2017
Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, Resolve:
AUTORIZAR o Senhor Vereador JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, com o devido 
requerimento protocolado sob n.º 05/2017 na Secretaria, a viajar a cidade de Águas 
de Chapecó-SC., nos dias 21 a 24 de fevereiro do corrente ano, representando 
este Poder Legislativo, com a finalidade de participar do Seminário “FUNÇÕES 
ADMINISTRATIVAS E FINANCEIRAS E OCORRÊNCIAS QUE AFRONTAM O 
MINISTÉRIO PÚBLICO E A LEGISLAÇÃO, AÇÕES DE INÍCIO DE MANDATO” 
e “REGRAS PARA UMA BOA COMUNICAÇÃO PÚBLICA E INTERNA.”, 
promovido pela Empresa INTERATIVA MBG ASSESSORIA TREINAMENTOS E 
CONSULTORIA, com direito a recebimento de três (03) diárias e reembolso de suas   
despesas com locomoção conforme Lei Municipal n.º 0402 de 25/11/2016, publicado 
em 26/11/2016 na Edição n.º 10.831.
Edifício da Câmara Municipal de Alto Paraíso, aos 21 (vinte e um) dias de fevereiro 
de 2017.
DEJALMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
Presidente
LUIZ CARLOS DE ARAUJO
1ª Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº. 004/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições Regimentais:
Considerando a realização da primeira sessão legislativa, dia 20/02/2017, nomeia 
para comporem as Comissões Permanentes do Legislativo de Alto Piquiri – PR., os 
seguintes vereadores:
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
PRESIDENTE: MIZAEL GOLFIERI BINATTI - PP                                  
RELATOR: JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES - PSD                              
MEMBRO: JOSÉ WILSON DA SILVA – PR                                             
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO
PRESIDENTE: WILSON PEREIRA DA SILVA - PSDB             
RELATOR: MILTON APARECIDO DOS SANTOS – PTN                                    
MEMBRO: GESSÉ ALVES DE SOUZA - PSL          
COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
PRESIDENTE: JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES - PSD 
RELATOR: JANETE APARECIDA FRISON – PTN                                               
MEMBRO: ADELINO TECILA - PSB     
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, BEM- ESTAR SOCIAL E ECOLOGIA
PRESIDENTE: JANETE APARECIDA FRISON – PTN
RELATOR: GESSÉ ALVES DE SOUZA - PSL
MEMBRO: WILSON FELIPE CRUVINEL - PTB 
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do 
Paraná, aos 21 dias do mês de fevereiro de 2017. 
WILSON PEREIRA DA SILVA
Presidente 
Câmara Municipal de Alto Piquiri – PR.

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2017
MODALIDADE: DISPENSA LICITAÇÃO Nº 006/2017
CONTRATANTE: Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE
CONTRATADO: CAE Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda
OBJETO: Aquisição de material químico do tipo: Flúor Silicato de Sódio para uso 
no tratamento de água do Sistema de captação de água do SAMAE de Mariluz/PR.
VALOR TOTAL: R$ 4.050,00 (Quatro mil e cinquenta reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 Inciso II da Lei 8.666/93 – Dispensa de Licitação
DATA: 21 de fevereiro de 2017

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
São Jorge do Patrocínio, 21 de fevereiro de 2017.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº.9.452/97 Notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do 
Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 13/02/2017  a 21/02/2017
DATA			   RECURSO			 
VALOR
13/02/2017		  PAB FIXO				  
R$-13.897,33
13/02/2017		  SIMPLES NACIONA		  R $ -       
29,10
14/02/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R $ -       
31,32
14/02/2017		  FUNDEB				  
R$-   9.264,52
15/02/2017		  RPM				  
R$-      253,18
15/02/2017		  FUNDEB				  
R$- 32.743,14
15/02/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R $ -        
15,00
15/02/2017		  MEDIA A. COMP. AMB. HOSP	 R$- 42.385,93
15/02/2017		  BRASIL SEM MISERIA		  R $ -   
5.000,00
15/02/2017		  REDE VIVER SEM LIMITES	 R$-  1.000,00
15/02/2017		  REDE SAÚDE MENTAL		  R $ -       
40,71
16/02/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R $ -         
5,00
17/02/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R $ -         
5,00
17/02/2017		  FUNDEB				  
R$-     959,61
20/02/2017		  FUNDEB				  
R$-  4.869,55
20/02/2017		  ITR				  
R$-       46,15
20/02/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R $ -       
20,00
20/02/2017		  FPM				  
R$-69.878,68
21/02/2017		  FUNDEB				  
R$-11.565,71
21/02/2017		  SIMPLES NACIONAL		  R $ -       
36,55
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Tapira 
Estado do Paraná 
ATO DA MESA N.º001/2017
A Mesa Diretora do Legislativo Municipal de Tapira – Estado do Paraná, usando das 
prerrogativas regimentais conferidas na Resolução Nº001/2010,
RESOLVE:
AUTORIZAR os Vereadores: Adalberto Marques, Alcides Masquietto, Claudemir 
Antonio de Abreu, Jucelino da Conceição Alcântara, Rosangela Munhos Fernandes 
e Walter Donizete Egéa, a viajarem para a cidade de Curitiba, nos dias 22, 23 e 
24 de Fevereiro do corrente ano, para participarem do curso: Câmara Municipal 
– Orientações Início de Mandato, na empresa Unicursos, cabendo a cada 
vereador o recebimento antecipado de três diárias referente somente os dias que 
correspondem à viagem, nos termos da Resolução N.º001/2010.
As despesas de locomoção serão ressarcidas mediante a apresentação dos 
documentos comprobatórios respectivos.
Este Ato entra em vigor nessa data, revogando as disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Tapira – Estado do Paraná, aos vinte dias do mês 
de Fevereiro do ano de dois mil e dezessete.
VANDERLEI VIEIRA MENDES
Presidente da Câmara

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
LEI N° 2342, de 21 de fevereiro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por provável Excesso de Arrecadação 
para 2017, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-
2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 243.750,00 
(duzentos e quarenta e três mil, setecentos e cinquenta reais), por provável Excesso 
de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  06   S M URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3.160 Revitalização da Praça Nello Mazini
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 819)                                                                     R$ 
243.750,00
TOTAL  	               		    	    R$ 243.750,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará por 
provável Excesso de Arrecadação da seguinte fonte de recurso:
819 – Revitalização da Praça Nello Mazini		       R$ 243.750,00
R$ 243.750,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 21 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
LEI N° 2343, de 21 de fevereiro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por provável Excesso de Arrecadação 
para 2017, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-
2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 95.000,00 
(noventa e cinco mil), por provável Excesso de Arrecadação, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  06   S M URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS	
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3.162 Travessia Elevada e Rampa de Acesso para Cadeirantes
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 501)                                                                     R$ 
95.000,00
TOTAL  	               		    	    R$ 95.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará por 
provável Excesso de Arrecadação da seguinte fonte de recurso:
501 – Receitas de Alienação de Ativos		       R$ 95.000,00
TOTAL  	   				       R$ 
95.000,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 21 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
LEI N° 2344, de 21 de janeiro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2017, 
incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas 
Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 39.251,00 
(trinta e nove mil, duzentos e cinquenta e um reais), por Superávit Financeiro, de 
acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO (FR 498)                                                                   R$ 
7.531,00
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2028 Manutenção da Farmácia Básica
4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 498
)                                  R$ 31.720,00

TOTAL  	               		    	      R$ 39.251,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará 
através do Superávit Financeiro da seguinte fonte de recurso:
498 –  Assistência Farmacêutica		          R$ 39.251,00
TOTAL  	   				         
R$ 39.251,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 21 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2345, de 21 de fevereiro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2017, 
incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas 
Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 900,00 
(novecentos reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
Órgão...............:  06   S M URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3.160 Revitalização da Praça Nello Mazini
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 000)                                                                                              
R$ 900,00
TOTAL
R$ 900,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará 
através da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  06   S M URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços 
Públicos.
4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANTE  (FR 000
)                                                               R$ 900,00
TOTAL						    
R$ 900,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 21 fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito
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Prefeitura MuniciPal de PÉrola
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2346, de 21 de fevereiro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, 
incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas 
Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual 
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 
127.200,00 (cento e vinte e sete mil e duzentos reais) por Anulação de dotação, de 
acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  12  S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária:  12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.3005 Construção da Sede da Secretaria da Agricultura
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 000)                                                                                        
R$ 30.000,00
Órgão...............:  01  Chefia de Gabinete
Unidade Orçamentária:  01.01 Chefia de Gabinete
04.122.0001.2001 Manutenção de Gabinete
3.1.91.13.00.00.00  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 000)                                                                                      
R$ 7.200,00
Órgão...............:  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2025 Manutenção Farmácia Hospitalar
3.1.91.13.00.00.00  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 303)                                                                                  
R$ 10.000,00
Órgão...............:  06   S M  DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção  da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços 
Públicos
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVISOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  
(FR 510)                                   R$ 80.000,00
TOTAL
R$ 127.200,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará 
através da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  12  S M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária:  12.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2058 Man. ao Gerenciamento dos Resíduos Sólidos – Projeto Cidade 
limpa Cidade Joia
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                                                    
R$ 10.000,00
Órgão...............:  05   S M  DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária:  05.01 Fazenda e Administração
04.129.0003.2005 Manutenção do Departamento de Fazenda  e Administração 
Financeira
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVISOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  
(FR 000)                              R$ 27.200,00
Órgão...............:  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2025 Manutenção Farmácia Hospitalar
3.1.90.13.00.00.00  OBRIGAÇÕES PATRONAIS  (FR 303)                                                                                  
R$ 10.000,00
Órgão...............:  06   S M  DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção  da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços 
Públicos
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONUMO  (FR 510)                                                                                      
R$ 80.000,00
TOTAL      
  R$ 127.200,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 21 fevereiro de 2017. 
DARLAN SCALCO
Prefeito 

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná 
PORTARIA N.º 111/2017
DATA: 21/02/2017
AUTORIA: Executivo Municipal 
SÚMULA: Cancela processo licitatório, modalidade PREGÃO PRESENCIAL. 
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º) Cancelar o processo licitatório, modalidade PREGÃO PRESENCIAL n.º 
017/2017, a fim de corrigir as falhas na publicação do edital.
2º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 21 dias do 
mês de Fevereiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de cruzeiro do oeste 
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº 007/2017
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO 
DO PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica pela presente Portaria, nomeado o Senhor JEFERSON ROBERTO 
SANTOS, portador do CPF: 045.851.659-75 e RG: 354360760, para exercer o Cargo 
de ASSESSOR DE IMPRENSA, Símbolo CC-1, nesta Câmara Municipal.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor da data da publicação, com efeitos retroativos 
ao dia 01 de fevereiro de 2017. 
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AO 10 (DEZ) DIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2017.
MÁRCIO TADASHI MATSUMOTO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

cÂMara MuniciPal de cruzeiro do oeste 
Estado do Paraná 
Ato da Mesa nº 10/2017
Súmula: Altera o dia da Sessão em razão do feriado do Carnaval.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, 
no uso de suas prerrogativas legais, com base no regimento interno desta Casa em 
especial ao art. 81, considerando que o dia 27 de fevereiro é véspera de feriado 
de Carnaval,
Resolve,
Prorrogar o dia da sessão ordinária do dia 27 de fevereiro de 2017 a ser realizada na 
quinta-feira, dia 02 março de 2017, sendo o primeiro dia útil após o feriado. 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 21 de fevereiro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé
1ª Secretária

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 039/2017, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, 
AO SERVIDOR JOSÉ LOPES PRATES, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais, e considerando:
1. O Requerimento protocolado sob n° 048A/2017, devidamente instruído e 
tramitado;
2. O amparo legal nos termos da legislação específica,
RESOLVE:
Art. 1º – CONCEDER 04 (quatro) anos de “LICENÇA PARA TRATAR DE 
INTERESSES PARTICULARES”, sem remuneração, no período de 01/02/2017 
a 01.02.2021, com base no Art. 128 da Lei Municipal nº 66/93 (Estatuto e Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais) e suas alterações, ao Servidor 
JOSÉ LOPES PRATES, inscrito na Cédula de Identidade com RG sob nº 3.113.836-1 
SSP/PR e CPF sob nº 555.272.729-00, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
VIGILANTE, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto 
no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de 
Fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 040/2017, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR PEDRO 
FELICIANO DA SILVA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 15 (quinze) dias de férias regulamentares, no período de 
06/02/2017 a 20/02/2017, referente ao período aquisitivo de 01/08/2016 a 31/07/2017, 
ao Servidor PEDRO FELICIANO DA SILVA, inscrito na CI/RG sob n.º n.º 1.206.381 
SSP/PR e CPF n.º 188.717.399-49, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
PEDREIRO, com lotação na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários.
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto 
no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de 
Fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 041/2017, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES, 
A SERVIDORA SONIA MARIA TURQUINO, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais, e considerando:
3. O Requerimento protocolado sob n° 066/2017, devidamente instruído e tramitado;
4. O amparo legal nos termos da legislação específica,
RESOLVE:
Art. 1º – CONCEDER 04 (quatro) anos de “LICENÇA PARA TRATAR DE 
INTERESSES PARTICULARES”, sem remuneração, no período de 09/02/2017 
a 09.02.2021, com base no Art. 128 da Lei Municipal nº 66/93 (Estatuto e Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais) e suas alterações, a Servidora 
SONIA MARIA TURQUINO, inscrita na CI/RG sob nº 4.310.108-0 SSP/PR e CPF 
sob nº 917.735.989-53, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de PROFESSORA 
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto 
no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de 
Fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 042/2017, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA ANA CAROLINA 
FREIRE.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 10/02/2017 
a 11/03/2017, referente ao período aquisitivo de 10/03/2015 a 09/03/2016, à Servidora 
ANA CAROLINA FREIRE, inscrita na Cédula de Identidade com RG n.º 9.756.769-7 
SSP/PR e CPF n.º 066.496.259-90, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
TÉCNICA EM ENFERMAGEM, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto 
no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de 
Fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 043/2017, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR SOLANGE 
APARECIDA DE OLIVEIRA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 13/02/2017 
a 14/03/2017, referente ao período aquisitivo de 04/06/2014 a 03/06/2015, a Servidora 
SOLANGE APARECIDA DE OLIVEIRA, inscrita na CI/RG sob n.º 6.981.212-7 SSP/
PR e CPF sob n.º 223.555.118-10, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
PROFISSIONAL POLIVALENTE FEMININO, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto 
no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de 
Fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 044/2017, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR DARIO 
APARECIDO ORCELLI.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais e,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 20/02/2017 
a 21/03/2017, referente ao período aquisitivo de 01/02/2015 à 31/01/2016, ao 
Servidor DARIO APARECIDO ORCELLI, inscrito na CI/RG nº 3.020.548-1 SSP/PR 
e CPF n.º 370.300.279-49, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR 
VETERINÁRIO, lotado na Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto 
no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de 
Fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N° 045/2017, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA ELYS AMANDA 
DA COSTA CAZONI.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 15 (quinze) dias de férias regulamentares, no período de 
06/03/2017 a 20/03/2017, referente ao período aquisitivo de 13/12/2015 à 12/12/2016, 
a Servidora ELYS AMANDA DA COSTA CAZONI, inscrita na CI/RG sob n.º 10.238.154-
8 SSP/PR e CPF sob n.º 066.417.079-03, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de TÉCNICA EM ENFERMAGEM, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto 
no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de 
Fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
Decreto nº 017 de 20  de fevereiro de 2017
Súmula: Dispõe sobre o cancelamento de resto a pagar não processado
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais Decreta:
Art. 1º Ficam autorizado o cancelamento dos restos a pagar  não processados a 
saber:
 – Nota de Empenho n.º 5111/2014, emitido em 31 de outubro de 2014, em favor de 
CONSTRUÍRA – CONSTRUTORA GUAÍRA LTDA EPP, no valor de R$ 150.369,56 
(cento e cinquenta mil, trezentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis centavos);
–  Nota de Empenho n.º 4141/2014, emitido em 29 de agosto de 2014, em favor de 
CONSTRUÍRA – CONSTRUTORA GUAÍRA LTDA EPP,  no valor de R$ 2.823.249,25 
(dois milhões e oitocentos e vinte e três mil, duzentos e quarenta e nove reais  e vinte 
e cinco centavos);
Art. 2º. Fica a Contabilidade Municipal responsável pelos lançamentos contábeis para 
atendimento ao disposto no art. 1º deste Decreto.
Art. 3º Este  Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 20 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

Prefeitura MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 040/2017.
Constitui a Comissão de Seleção 
Simplificada de Pessoal Temporário de Processo Seletivo Simplificado (PSS), para 
contratação temporária municipal, nomeia seus membros e dá outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Criar Comissão Especial Organizadora para realização de Processo Seletivo 
Simplificado (PSS), para contratação temporária de profissionais nas diversas áreas 
da municipalidade durante o ano de 2017.
Art. 2º. Designa os seguintes servidores: ANA MARIA DA SILVA, professora, SONIA 
MARIA MARCOLINO DOS SANTOS, Professora e HUMBERTO TEIXEIRA D`AVILA, 
Agente Administrativo IV, para, sob a presidência do primeiro, comporem Comissão 
Especial Organizadora para realização do Processo Seletivo Simplificado (PSS) 
criada no artigo anterior.
Art. 3°. Os servidores ora designados ficam dispensados de suas atividades normais 
nos dias de atividades da Comissão Especial Organizadora, sem prejuízo de seus 
vencimentos.
Art. 4º. Fica devidamente autorizados a realizar editais, documentos reguladores do 
Processo Seletivo Simplificado, bem como de realização de provas e testes que por 
ventura for necessário para a seleção dos candidatos.
Paragrafo Único: A equipe nomeada acima deverá manter o sigilo total de toda 
documentação elaborada pelos mesmos, sob pena de responsabilização por atos 
de improbidade administrativa, por qualquer favorecimento ou vantagem a qualquer 
candidato participante do PSS.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 17 dias de fevereiro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 039/2017.
Nomeia VERA LUCIA BRITO, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE:
I - Nomear VERA LUCIA BRITO, portadora da Cédula de Identidade Rg. n.º 
7.930.379-8-SSP-PR., no Cargo de Provimento em Comissão de Chefe da   Seção 
de Documentação Escolar, Lotada da Secretaria de Educação e Cultura,  símbolo 
CC-4, a partir de 06 de fevereiro de  2017.
Registre-se, publique-se.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 17 de fevereiro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 041/2017.
Nomeia SILVANA PEREIRA, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE:
I - Nomear SILVANA PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade Rg. n.º  
6.735.199-1-SSP-PR., no Cargo de Provimento em Comissão de  Chefe da Divisão 
de Transporte,  símbolo CC3, a partir de 01 de fevereiro de  2017.
Registre-se, publique-se
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 17 de fevereiro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 042/2017.
Nomeia ALVARO LUIZ DEBONA, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE:
I - Nomear ALVARO LUIZ DEBONA, portador da Cédula de Identidade Rg. n.º 
5.024.371-0-SSP-PR., no Cargo de Provimento em Comissão de  Diretor do 
Departamento de Recursos Humanos,  símbolo CC-02, a partir de 01 de fevereiro 
de 2017.
Registre-se, publique-se
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 17 de fevereiro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 043/2017.
Nomeia IVANETE MANSANO DA SILVA, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE:
I - Nomear IVANETE MANSANO DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade Rg. 
n.º 7.627.745-1-SSP-PR., no Cargo de Provimento em Comissão de  Diretora do 
Departamento de Tesouraria,  símbolo CC2, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Registre-se, publique-se
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 17 de fevereiro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

súMula de receBiMento de renovaçÃo da 
licença de oPeraçÃo

DEPOSITO DE MADEIRA E MATERIAIS LUZIANDRO LTDA, torna público que 
recebeu do IAP, a Renovação da Licença de Operação para INDUSTRIA DA 
MADEIRA (SERRARIA COM DESDOBRAMENTO DE MADEIRA), com vencimento 
em 04/03/2017, instalada na RODOVIA PR-490, QUADRA 02, DATAS 22 A 25, 
PARQUE INDUSTRIAL, DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR.

súMula de reQueriMento de renovaçÃo
 da licença de oPeraçÃo

DEPOSITO DE MADEIRA E MATERIAIS LUZIANDRO LTDA, torna público que 
irá requerer ao IAP, a Renovação da Licença de Operação para INDUSTRIA DA 
MADEIRA (SERRARIA COM DESDOBRAMENTO DE MADEIRA), instalada na 
RODOVIA PR-490, QUADRA 02, DATAS 22 A 25, PARQUE INDUSTRIAL, DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR.
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RGF - ANEXO 5 (LRF, Art. 55, Inciso III, alínea 'a') R$ 1,00

(A) (B) (C) (D) (E) (F) = (A - (B+C+D+E))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS(I)  3.739.283,50  72.426,19  315.956,66  4.406,11  -339.118,78  3.685.613,32  696.090,91  - 
Alienação de Ativos da Educação/Indenização de Sinistro  22.061,09  -  -  -  -1.349,00  23.410,09  -  - 
Alienação de Ativos Própios do Mun  532.618,24  -  83,77  -  -  532.534,47  -  - 
Alienação de Bens da Saúde  10,67  -  -  -  -  10,67  -  - 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ESTABELECIMENTO DE SAÚDE 38.978,77  -  -  -  -  38.978,77  -  - 
Assistência Farmacéutica  10.088,35  -  -  -  -  10.088,35  -  - 
Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa família e Cadastro Único - Portaria MDS 113/2015 14.392,46  -  -  -  -  14.392,46  -  - 
Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica SUAS  47.864,38  -  -  -  -  47.864,38  -  - 
Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Média Complexidade - Portaria MDS 113/2015 58.383,40  -  -  -  -  58.383,40  -  - 
CIDE (Lei 10866/04, art.1º B)  1.085,97  -  -  -  -  1.085,97  -  - 
Conv 833749/2016/MAPA/Trator Agricola  107.499,86  -  -  -  -  107.499,86  -  - 
Conv 833757/2016/MAPA/Aquisição patrulha mecanizada 244.317,86  -  -  -  -  244.317,86  -  - 
CONV MDS MEDIDAS SOCIO EDUCATIVAS  -  -  -  -  -448,38  448,38  -  - 
CONV SEAB ESTRADAS RURAIS 1952016  31.379,72  -  -  -  -  31.379,72  -  - 
Conv. 219/2016 Microbacia Córrego Palmital  170.920,64  -  -  -  -  170.920,64  -  - 
Conv. Min. Cidades Calçada conv 819854  257.829,98  -  -  -  -  257.829,98  498.990,91  - 
Conv. Min. Cidades Pavimentação Conv 816227  201.278,12  -  -  -  -  201.278,12  197.100,00  - 
CONV/MEC/FNDE/ONIBUS  7.823,15  -  -  -  -  7.823,15  -  - 
Convênio 822874 II Etapa reurbanização  107.506,90  -  -  -  -  107.506,90  -  - 
Convênio Estadual PSF, Saúde Bucal  3.432,77  -  -  -  -  3.432,77  -  - 
Convênio FNAS  -  -  -  -  -10.804,10  10.804,10  -  - 
CONVÊNIO MDS- INDICE DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO  -  -  -  -  -7.398,57  7.398,57  -  - 
CONVÊNIO MEC/FNDE -MERENDA ESCOLAR  29.981,57  460,02  15,00  -  -460,02  29.966,57  -  - 
CONVENIO MIN CIDADES PAVIMENTAÇÃO  1.351,02  -  -  -  -  1.351,02  -  - 
Convênio Ministeriodo Esporte Iluminação Estadio  -  3,50  -  -  -19.800,61  19.797,11  -  - 
DETRAN  445,87  -  -  -  -  445,87  -  - 
Eduacação 10% Sobre Transf. Constit.  98.752,57  1.144,46  97.318,18  -  -17.962,52  18.252,45  -  - 
FUNDEF 40%  6.566,77  0,50  -  -  -3.030,71  9.596,98  -  - 
FUNDEF 60%  336.118,46  -  72.903,10  -  -60.388,50  323.603,86  -  - 
GESTÃO DO SUS  37.771,96  -  -  -  -  37.771,96  -  - 
IGD SUAS  -  551,32  -  -  -5.351,32  4.800,00  -  - 
IGDSuas Portaria MDS 337/2011 (3% Conselho de Assistência Social) 4.930,30  -  -  -  -  4.930,30  -  - 
INVESTIMENTO  146.442,16  549,89  -  -  -549,89  146.442,16  -  - 
Manutenção de Creche - Brasil Carinhoso  23.244,58  -  1.430,00  -  -  21.814,58  -  - 
MANUTENÇÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL  5.677,63  -  -  -  -  5.677,63  -  - 
MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE  39.724,45  -  -  -  -48.957,02  88.681,47  -  - 
MIN SAUDE EQUIPAMENTOS  43.285,38  -  -  -  -  43.285,38  -  - 
PAEFI/CEAS  19.480,25  -  -  -  -  19.480,25  -  - 
PISO DE ATENÇÃO BÁSICA  476.926,28  8.968,67  -  -  -9.001,17  476.958,78  -  - 
Programa Apoio a Portadores de Deficiencia  -  -  -  -  -4.814,44  4.814,44  -  - 
Programa de Manutencao de Creches  -  961,40  -  -  -1.758,94  797,54  -  - 
Projeto Sentinela  -  137,74  -  68,52  -203,20  -3,06  -  - 
Salário Educação  29.922,05  129,00  96,00  -  -3.355,19  33.052,24  -  - 
Saúde Percentual Vinculado Sobre Rec.Imp  320.418,01  56.530,23  65.813,93  4.335,00  -126.176,58  319.915,43  -  - 
SEDU/PAM/Reforma de praça  57.102,64  -  57.102,64  -  -  -  -  - 
Taxas - Exercício Poder de Polícia  56.447,78  111,42  -  2,59  -5.854,56  62.188,33  -  - 
Taxas - Prestação de Serviços  31.383,40  -  11.117,83  -  -  20.265,57  -  - 
TRANSPORTE ESCOLAR  3.606,87  -  -  -  -  3.606,87  -  - 
Transporte Escolar 2011  1.803,01  -  9.540,44  -  -8.207,80  470,37  -  - 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA  110.428,16  2.878,04  535,77  -  -3.246,26  110.260,61  -  - 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS(II)  1.756.651,82  210.247,25  544.032,57  68.579,26  485.713,05  448.079,69  11.374,85  - 

CONVÊNIO MEC/FNDE/ESCOLA 12 SALAS  109.464,74  -  -  3.004,80  -  106.459,94  -  - 
CONVÊNIO MEC/FNDE/MOBILIARIO ESCOLAR  3.355,81  -  -  -  -  3.355,81  -  - 
Cosip - Contribuição Iluminação Pública  107.122,68  5.888,91  -  -  -5.888,91  107.122,68  -  - 
Crítica - Passivo Financeiro  -  -  -  -  1.106.133,99  -1.106.133,99  -  - 
Demais Impostos Vinculado a Educação  29.925,54  744,70  10.845,12  -  -5.706,95  24.042,67  -  - 
LEI PELÉ  45,62  -  -  -  -  45,62  -  - 
Outros Royaltites e Comp.Financ. N. Previdenciaria  29.927,26  551,80  11.394,28  -  -14.158,31  32.139,49  -  - 
Recursos Ordinários (Livres)  1.307.700,75  203.061,84  521.793,17  65.574,46  -594.666,77  1.111.938,05  11.374,85  - 
Retenções em caráter consignatório  98.698,81  -  -  -  -  98.698,81  -  - 
SANEPAR - Compensação Financeira ao MEIO AMBIENTE do Município 70.410,61  -  -  -  -  70.410,61  -  - 
TOTAL (III) = (I+II)  5.495.935,32  282.673,44  859.989,23  72.985,37  146.594,27  4.133.693,01  707.465,76  - 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹  -  -  -  -  -  -  -  - 

Nota:¹ A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial

Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha - PR - Consolidado
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBLIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 21/Fev/2017, 10h e 11m.
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Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 021/2017
Processo Administrativo n° 035/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro 
Amaro dos Santos, n.º 900, torna público que realizará no local e data abaixo, 
Certame licitatório na modalidade PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, para o 
seguinte:
OBJETO: “Contratação de uma empresa especializada para fornecimento e 
instalação de 1.011,45 m² de Geomembrana sintética produzidas em polietileno de 
alta densidade (PEAD) e alto peso molecular, com adição de negro de fumo para 
melhorar a resistência a ação dos raios ultravioletas para uso no aterro sanitário do 
Município.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o 
pregoeiro poderá negociar com outras empresas participantes do processo que não 
se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DE ABERTURA: 09/03/2017 – 14h00m – Sala de Reuniões da Prefeitura 
Municipal
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, e respectivos Decretos regulamentadores, 
Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 
e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 Lei Complementar 123/06 e 147/2014 e 
alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado 
e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 8:00 às 11:00 e das 13:00 ás 
17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.
pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 20 dias do 
mês de Fevereiro de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO N.º1489/2017
DATA: 21 de Fevereiro de 2017.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório,
Modalidade Pregão, n.º013/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro 
Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, 
n.º013/2017 em favor da  empresa  ELETROLED COMERCIO DE MATERIAIS 
ELETRICOS EIRELLI EPP, os itens 01,03, 05, 07, 09, 11, 12, 15, 17, 19, 21, 23, 25, 
27, 29, 31, 33, 35, 37, 39, 41, 43, 44, 46, 48, 50, 52, 54, 56, 58, 60, 62, 64, 66, 68, 70, 
72 e 74, a favor E G GARCIA MATERIAIS ELETRICOS LTDA ME, e os itens 02, 04, 
06, 08, 10, 13, 14, 16, 18, 20, 22, 24, 26, 28, 30, 32, 34, 36, 38, 40, 42, 45, 47, 49, 
51, 53, 55, 57, 59, 61, 63, 65, 67, 69, 71, 73 e 75, que tem como objeto: A Aquisição 
de material elétrico, postes e afins, para atender as necessidades de todas as 
Secretarias e Setores da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. Todavia, os materiais 
só serão retirados de acordo com a necessidade do Município, em um período de 12 
(doze) meses. Os materiais solicitados estão descritos no Anexo I do edital.                                       
Art. 2º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 21 dias do mês de Fevereiro 
de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO nº 038/2017
TOMADA DE PREÇO 010/2016
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR PREÇO GLOBAL
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA 
LTDA EPP
OBJETO: Execução de 4.740,28m2 de recapeamento asfáltico com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, perfilamento em pré-misturado a frio, 
revestimento em tratamento superficial triplo e capa selante, calçada em concreto, 
rampa para PNE, placas de obra do programa. Nos trechos constantes na Pasta 
de Projeto.
VALOR: R$ 182.577,84 (cento e oitenta e dois mil, quinhentos e setenta e sete reais 
e oitenta e quatro centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 120 (cento e vinte) dias, contados da data 
assinatura do contrato empreitada.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N º 108/2017
SÚMULA: Homologa Avaliação de Desempenho do Servidor e Concede Adicional por 
Tempo de Serviço.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto do artigo 20, § 1º, da Lei Complementar n.º 008/1994;
RESOLVE
Art. 1º - Homologar Avaliação de Desempenho do Servidor LUIZ TAVARES GALVÃO, 
portador da CI/RG n.º 3.527.032-9, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
MOTORISTA, lotado na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER.
Art. 2 º - Conceder o percentual de 2% (dois por cento) a título de adicional por tempo de 
serviço ao Servidor, sobre o nível de seus vencimentos, a partir de 18 de fevereiro de 2017. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 109/2017.
SÚMULA: Concede Gratificação a Servidora Pública Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO     DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER a servidora, ROSELI DE FÁTIMA DOS SANTOS, portadora da 
cédula de identidade de n.º 4342.863-2, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL,  a gratificação pela regência de sala 
Especial, no percentual de 50% (cinquenta) por cento, sobre seus vencimentos, a 
partir de 21 de  fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 21 dias do mês de fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 110/2017
SÚMULA: NOMEIA MEMBROS PARA COMPOREM A COMISSÃO DE 
RECEBIMENTO DE BENS MÓVEIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base nos dispositivos legais atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear membros abaixo relacionados para comporem a Comissão de 
Recebimento de Bens Móveis, com a finalidade de conferirem os bens móveis no 
recebimento do bem, que se fizer necessário a esta municipalidade.
Presidente: Marcos Suardi Rodrigues
Secretário(a): Micaelly Formigoni dos Santos
Membros: Valdecir Alves de Lima
Jair Lopes
José Aparecido da Silva
Art. 2º  Art. 3º. Fica revogada a portaria 357/2016, do dia 07 de novembro de 2016.
Art. 3º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, 21 de fevereiro de 2017. 
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito

PORTARIA Nº. 112/2017
SÚMULA: NOMEIA MEMBROS PARA COMPOREM A COMISSÃO PERMANENTE 
DE LEVANTAMENTO, AVALIAÇÃO E INVENTÁRIO DE BENS MÓVEIS, IMÓVEIS 
E DE DOMÍNIO PÚBLICO E OUTROS BENS QUE COMPÕE O PATRIMÔNIO 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base nos dispositivos legais atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear membros para comporem a Comissão Permanente de Levantamento, 
Avaliação e Inventário de Bens Móveis, Imóveis, de Domínio Público e outros bens que 
compões o Patrimônio Público Municipal, que se fizer necessário a esta municipalidade.
Presidente: Marcos Suardi Rodrigues
Secretário(a): Micaelly Formigoni dos Santos
Membros: Valdecir Alves de Lima
Jair Lopes
José Aparecido da Silva
Art. 2º  Fica revogada a portaria 356/2016, do dia 07 de novembro de 2016.
Art. 3º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, 21 de fevereiro de 2017. 
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 113/2017
SÚMULA: Revoga Portaria
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e com base nos dispositivos legais;
R E S O L V E :
Art. 1º - Revogar a Portaria de nº. 135/2008, que concedeu a servidora, LUZINETE 
CASTRO DE PASSOS DIAS, portadora da Carteira de Identidade RG n°. 4.258.647-
1, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL, lotada na Secretaria de EDUCAÇÃO, ESPORTES E LAZER, gratificação 
pela regência de sala Especial, no percentual de 50% (cinquenta) por cento.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 21 (vinte e um)dias do mês de fevereiro  de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 114/2017
SÚMULA: Relota Servidor Público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Relotar o Servidor SAMUEL SANTANA MARKO, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 10.636.994-1, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotado na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ESPORTE E LAZER para a SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS, a partir de 21 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - Fica revogada a portaria 460/2012 do dia 08 de novembro de 2012.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 21 dias do mês de fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
PRESTAÇÃO DE CONTAS – TERCEIRO QUADRIMESTRE 2016.
Em atendimento ao § 4º do art. 9º, da Lei Complementar Nº 101/00 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e, do § 5° do art. 36, da Lei Complementar n° 141/12, o 
Município de Alto Paraíso convida todos os munícipes para participarem da Audiência 
Pública de Prestação de Contas, referente ao Cumprimento das Metas Fiscais do 
Poder Executivo e da Avaliação do Cumprimento do Plano Municipal de Saúde 
relativo ao Terceiro Quadrimestre do exercício de 2016, a ser realizada na Câmara 
Municipal de Alto Paraíso, no dia 23 de fevereiro de 2017 às 19:00 horas.
Contamos com a sua presença.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
Convite
A Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com o Conselho Municipal de Saúde, 
tem a honra de convidar a Vossa Senhoria para participar da reunião do Conselho 
Municipal de Saúde para apresentação e aprovação da seguinte pauta:
- Prestação de Contas do 3º Quadrimestre ano 2016.
Dia: 24/02/2017
Horário: 16:00 hs.
Local: Auditório da Prefeitura Municipal
Certos de contar com a Vossa presença, desde já agradecemos.
Adriana Xavier Bidóia
Presidente Conselho Municipal de Saúde

Prefeitura MuniciPal de esPerança nova
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 111/2017
Súmula: Designa Pregoeiros e compõe Equipe de Apoio para atuarem em licitações 
na modalidade de Pregão no âmbito da Prefeitura Municipal de Esperança Nova - PR 
para o exercício de 2017 e revoga a portaria nº 0001/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE
Art. 1º - Designar para atuarem como Pregoeiros em licitações na modalidade de 
Pregão, no âmbito da Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
os servidores:
1. VANESSA GARCIA OLIANI BRAGA, servidora pública de cargo em comissão, 
CPF nº 029.948.949-39;
2. EDSON JAQUES DOS SANTOS, servidor público efetivo, CPF nº 815.353.929-91;
Art. 2º - Ficam designados para atuarem como membros da Equipe de Apoio em 
licitações na modalidade PREGÃO, no âmbito da Prefeitura Municipal de Esperança 
Nova, Estado do Paraná, os servidores:
1. ANTONIO JOSÉ GOMES, servidor público efetivo, ocupante de cargo em 
comissão, CPF nº 982.876.649-34;
2. ANA CLAUDIA BALISKI CARVALHO, servidora pública efetiva, CPF nº 
039.287.449-09;
3. MARIA SANTÍSSIMA FERNANDES LOMBA, servidora pública efetiva, CPF nº 
793.564.609-06;
4. ANDREA JULIANA FARIA, servidora pública efetiva, CPF nº 004.682.729-33;
5. LUIZ FERNANDO FERREIRA WANTERS, servidor público efetivo, CPF nº 
074.346.999-22;
6. BRUNA TOLOTTO BICUDO, servidora pública efetiva, CPF nº 066.581.149-78;
7. ROSANGELA APARECIDA PICULI, servidora pública efetiva, CPF nº 036.522.649-16;
8. GUSTAVO GOMES BELINI, servidor público de cargo em comissão, CPF nº 
096.267.819-80;
9. WALKIRIA ELOI BENEDITO, servidora pública efetiva, CPF nº 994.105.329-49;
10. MARIA APARECIDA REIS MARTINS, servidora pública efetiva, CPF: 
026.693.459-56;
11. ALAN SANTINON RONCOLATTO, servidor público efetivo, CPF nº 050.577.889-06;
12. EDINELSON CASTELLINI, servidor público efetivo, CPF nº 020.114.429-82;
13. ROSIVALDO APARECIDO DOS SANTOS COSTA, servidor público efetivo, 
ocupante de cargo em comissão, CPF nº 025.622.689-03;
14. HELTON PINTO DE CASTRO, servidor público efetivo, CPF nº 047.279.099-44.
Art. 3º - O edital indicará o (a) Pregoeiro (a) e os membros da equipe de apoio para 
atuarem em cada certame, com um mínimo de 3 (três) integrantes.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Portaria Municipal de nº 001/2017 a partir desta data.
Esperança Nova - PR, aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro de 2.017.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de francisco alves
FRANCISCO ALVES – PARANÁ
Rua Jorge Ferreira nº 550 – Fone (44) 3643-1301 – CEP: 87570-000
PORTARIA Nº 002/2017.
O Senhor RUBENS EUGÊNIO DOS SANTOS - Presidente da Câmara Municipal de 
Francisco Alves, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear a Srª. CAMILA MARA SALDEIRA, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 10.729.912-2 SSP/PR e CPF nº 071.118.909-90, cedida através da Portaria 
nº 050/2017 do Poder Executivo Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 
do qual integra o quadro de funcionários daquele poder, para ocupar o cargo de 
Controladora Interna do Poder Legislativo.
Art. 2º - A Controladora Interna nomeada, Srª. CAMILA MARA SALDEIRA, exercerá 
suas funções junto a Câmara Municipal de Francisco Alves, em total compatibilidade 
de horários com suas funções exercidas na Prefeitura Municipal de Francisco Alves, 
de modo a não gerar qualquer prejuízo aos entes envolvidos.
Art. 3º - Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela controladora 
Interna, nomeada sem qualquer ônus ou encargos à Câmara Municipal de Francisco 
Alves, nem mesmo maiores ônus ou encargos suplementares, para a Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves.
Art. 4º - Fica revogada a Portaria nº 003 de 14 de agosto de 2015.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves-Pr, aos vinte e um dias do mês de 
fevereiro de dois mil e dezessete.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Rubens Eugênio dos Santos
Presidente

MunicíPio de Guaíra 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 020/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Compra e Venda nº 156/2016, do 
Edital de Pregão Eletrônico nº 169/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: ROSANGELA PADILHA PEREIRA 00424111900
Objeto do Contrato - aquisição de instrumentos musicais (Saxofone, Tenor Drums 
e Flugelhorn 1100 R) e equipamentos de informática (Notebook e Impressora), os 
quais serão utilizados para equipar a Banda Municipal de Música, deste município 
de Guaíra - PR.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a inclusão de obrigação da 
contratada no Contrato de Compra e Venda acima citado, sendo inserido o item 11.1.3 
na “Cláusula Décima Primeira – Obrigações Gerais do Contratado”, conforme texto 
descrito abaixo:
11.1.3 A Contrata autoriza o livre acesso dos servidores do Ministério da Cultura 
e da Funarte, bem como ao dos Órgãos de Controle Interno e Externo, aos seus 
documentos e registros contábeis, em consonância ao artigo 56 da Portaria 
Interministerial nº 507/2011.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Compra e Venda.
Guaíra - PR, 09 de fevereiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 021/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Compra e Venda nº 157/2016, do 
Edital de Pregão Eletrônico nº 169/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: PLATAFORMA COMPUTADORES E ENERGIA LTDA
Objeto do Contrato - aquisição de instrumentos musicais (Saxofone, Tenor Drums 
e Flugelhorn 1100 R) e equipamentos de informática (Notebook e Impressora), os 
quais serão utilizados para equipar a Banda Municipal de Música, deste município 
de Guaíra-PR.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a inclusão de obrigação da 
contratada no Contrato de Compra e Venda acima citado, sendo inserido o item 11.1.3 
na “Cláusula Décima Primeira – Obrigações Gerais do Contratado”, conforme texto 
descrito abaixo:
11.1.3 A Contrata autoriza o livre acesso dos servidores do Ministério da Cultura 
e da Funarte, bem como ao dos Órgãos de Controle Interno e Externo, aos seus 
documentos e registros contábeis, em consonância ao artigo 56 da Portaria 
Interministerial nº 507/2011.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Compra e Venda.
Guaíra - PR, 09 de fevereiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 022/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Compra e Venda nº 158/2016, do 
Edital de Pregão Eletrônico nº 169/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: PPR INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI - EPP
Objeto do Contrato - aquisição de instrumentos musicais (Saxofone, Tenor Drums 
e Flugelhorn 1100 R) e equipamentos de informática (Notebook e Impressora), os 
quais serão utilizados para equipar a Banda Municipal de Música, deste município 
de Guaíra-PR.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a inclusão de obrigação da 
contratada no Contrato de Compra e Venda acima citado, sendo inserido o item 11.1.3 
na “Cláusula Décima Primeira – Obrigações Gerais do Contratado”, conforme texto 
descrito abaixo:
11.1.3 A Contrata autoriza o livre acesso dos servidores do Ministério da Cultura 
e da Funarte, bem como ao dos Órgãos de Controle Interno e Externo, aos seus 
documentos e registros contábeis, em consonância ao artigo 56 da Portaria 
Interministerial nº 507/2011.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Compra e Venda.
Guaíra - PR, 09 de fevereiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 023/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Compra e Venda nº 159/2016, do 
Edital de Pregão Eletrônico nº 169/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: GISLAINE DE SOUZA - EPP
Objeto do Contrato - aquisição de instrumentos musicais (Saxofone, Tenor Drums 
e Flugelhorn 1100 R) e equipamentos de informática (Notebook e Impressora), os 
quais serão utilizados para equipar a Banda Municipal de Música, deste município 
de Guaíra-PR.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a inclusão de obrigação da 
contratada no Contrato de Compra e Venda acima citado, sendo inserido o item 11.1.3 
na “Cláusula Décima Primeira – Obrigações Gerais do Contratado”, conforme texto 
descrito abaixo:
11.1.3 A Contrata autoriza o livre acesso dos servidores do Ministério da Cultura 
e da Funarte, bem como ao dos Órgãos de Controle Interno e Externo, aos seus 
documentos e registros contábeis, em consonância ao artigo 56 da Portaria 
Interministerial nº 507/2011.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Compra e Venda.
Guaíra - PR, 09 de fevereiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 024/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 017/2016, do Edital 
de Pregão Presencial nº 005/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: S.O.S REPARO E MANUTENÇÃO LTDA - ME
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa especializada no ramo 
de prestação de serviços hidráulicos os quais serão empregados na manutenção 
preventiva e corretiva das instalações físicas de responsabilidade do Município de 
Guaíra - PR.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 73.500,00 (setenta e três mil e quinhentos reais).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo 
de R$ 3.675,00 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais), que corresponde ao 
percentual de 5% do valor total da Ata de Registro de Preços, referente ao acréscimo 
de quantidade no item 01 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 09 de fevereiro de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO
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Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE GUAÍRA 

PORTARIA Nº 053/2017 
Data: 21.02.2017 
Ementa: transfere de lotação servidoras públicas municipais conforme especifica. 

 
 

O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o memorando sob o nº 2017000453, 

 
RESOLVE:  
 
Art. 1º Transferir de lotação as servidoras públicas municipais 

abaixo mencionadas: 
Nome/Cargo RG nº  De Para A partir de 
Elisabete Lopes Frutos 
/Assistente Técnico 

11.463.885 
SESPII/SP 

Departamento 
de Vigilância 
Sanitária - 
Efetivos 

Manutenção da 
UPA 24 h - 

Efetivos 

01.02.2017 

Rosimeri Kratz Prasnieski 
/ Recepcionista 

5.132.567-9 
SESP/PR 

Manutenção da 
UPA 24 h - 

Efetivos 

Departamento 
Médicos - 
Efetivos 

01.02.2017 

 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, com 

eficácia a partir da data constante na quinta coluna da tabela do artigo 1º.  
 

Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se. 
 

                    Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 21 de fevereiro de 2017. 
 
 
 

HERALDO TRENTO 
   Prefeito Municipal 

Registre-se, Publique-se e, Cumpra

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 21

HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 4038/2017
DATA: 21/02/2017
SÚMULA: Designar a Sra. DILENE MARIA DA SILVA.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 
DECRETA:
Art. 1º) Fica Designada a Sra. Dilene Maria da Silva  Portadora  da RG n.º 2.247.082 
e do CPF  959.050.819-72 para a Função Gratificada de Coordenadora de Fomento a 
industria e Comércio,Prevista na Lei n.º 1.010/14,do Município de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos 
retroagirão 01/02/2017
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 21 dias do mês de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ªR.S., inscrito no CNPJ nº. 86.689.023/0001-
70, com sede à Av. Angelo Moreira da Fonseca, 866, de conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, 
Lei nº. 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de Credenciamento 
do CISA, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2.  OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para 
a prestação de serviços, com a realização de cirurgias eletivas e anestesia, conforme encaminhamento do CISA, que 
serão pagos com valores constantes da tabela do CISA, conforme anexos II ao VI.
3.  REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n. ° 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando -se, no que couber, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4.  PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto ao CISA, no 
horário das 08:00 h ás 12:00 h e das 13:30 h as 17:00 hs de segunda-feira a sexta-feira, até o dia 31 de dezembro 
de 2017, em envelope lacrado.
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5.  DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio da empresa em plena validade;
d) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade;
e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
f) Certificado de Regularidade da Vigilância sanitária;
g) Inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina (CRM);
h) CRM e diploma de especialista do (s) profissional (ais) que prestará (ão) os serviços.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.
5.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do CISA, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante 
a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6.  DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e comissão a Técnica de Credenciamento emitirá um parecer técnico mencionado 
na cláusula anterior, viabilizando do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido 
de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso a mesma, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data da ciência da decisão.
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o credenciamento os interessados serão 
comunicados no prazo máximo de até  60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente ao CISA  e ou terceiros, 
decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com a Tabela do CISA, conforme relatório de serviços 
realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estão livres e 
não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do CISA, a serem discriminadas no ato da 
contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
11.  DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o 
presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, 
seja de que natureza for;
11.2. O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação de um novo 
regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do CISA.
Umuarama, 20 de fevereiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA, 
divulgado pelo CISA, objetivando a prestação de serviços médicos hospitalares, de acordo com os critérios e condições 
estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Razão Social: ______________________________________________________
Nome Fantasia: ____________________________________________________ 
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ________
CNPJ:___________________________
Realização de procedimentos/cirurgias na especialidade de: (preencher a especialidade pretendida).
Médico Responsável:________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________
R.G. do Médico Responsável:_____________
CPF do Médico Responsável: ____________
Data:_________________________________
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO II
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE – CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 006/2017.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________, situada na cidade de................, vem manifestar seu interesse 
no credenciamento para prestação de serviços de assistência à saúde de acordo com os critérios e condições 
estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Para a realização de cirurgias e anestesia/procedimentos descritos, a contratante remunerará a equipe que prestará 
os serviços médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, conforme tabela CISA abaixo 
discriminado, mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
                                                    
ITEM	 INCENTIVOS PARA CIRURGIAS	 V. CISA
(     )	 Neurocirurgia	 570,00
(     )	 Cirurgia geral	 450,00
(     )	 Cirurgia ginecológica	 350,00
(     )	 Cirurgia cabeça pescoço	 350,00
(     )	 Cirurgia urológica	 350,00
(     )	 Cirurgia Eletiva de Coluna	 570,00
(     )	 Cirurgia Eletiva de Ombro	 650,00
(     )	 Artroscopia de joelho	  550,00
(     )	 Artroscopia de ombro	  650,00
(     )	 Artroplastia de quadril	  650,00
(     )	 Cirurgia ortopédica membro inferior	  400,00
(     )	 Cirurgia ortopédica membro superior	  400,00
(     )	 Artroplastia de joelho	  750,00
(     )	 Cirurgia de varizes	 350,00
(     )	 Cirurgia Eletiva de buco maxilo	 200,00
       
ITEM	 INCENTIVOS DE ANESTESIA PARA CIRURGIA	V. CISA
(     )	 Anestesia	 100,00
(     )	 Anestesia para cirurgia ortopédica de prótese de quadril ou joelho	  150,00
(     )	 Anestesia para cirurgia neurológica ou coluna	 200

Carimbo e assinatura do responsável
ANEXO III
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 006/2017.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________, situada na ................................, cidade de........., vem 
manifestar seu interesse no credenciamento para a prestação de serviços médicos hospitalares, de acordo com 
os critérios e condições estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento Público nº 006/2017, na 
especialidade abaixo indicada.
Para a realização de cirurgias e anestesia/procedimentos descritos, a contratante remunerará a equipe que prestará 
os serviços médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, conforme tabela CISA abaixo 
discriminado, mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
PROCEDIMENTO / CIRURGIA NA ESPECIALIDADE DE CIRURGIA VASCULAR	 VALOR CISA
(     )	 CIRURGIA DE VARIZES 1 MEMBRO (INCLUINDO: CIRURGIÃO, AUXILIAR, ANESTESISTA, 
COMPLEMENTO HOSPITALAR)	 1.960,00
Carimbo e assinatura do responsável

ANEXO IV
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE – CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 006/2017.
(Razão Social), CNPJ____________, situada na ................................, cidade de........., vem manifestar seu interesse 
no credenciamento para a prestação de serviços médicos hospitalares, de acordo com os critérios e condições 
estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Para a realização de cirurgias e anestesia/procedimentos descritos, a contratante remunerará a equipe que prestará 
os serviços médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, conforme tabela CISA abaixo 
discriminado, mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
PROCEDIMENTO / CIRURGIA NA ESPECIALIDADE DE UROLOGIA	 TAXA DE VÍDEO  V. CISA	
INCENTIVO
(     )	 PASSAGEM DE CATETER DJ	 1200,00	 350,00

(     )	 RTU DE PRÓSTATA	 1200,00	 350,00
(     )	 URETERORRENOLITOTRIPSIA	 1200,00	 350,00
(     )	 URETROTOMIA INTERNA	 1200,00	 350,00
(     )	 VASECTOMIA	 0	 500,00
(     )	 POSTECTOMIA	 0	 500,00
(     )	 NEFROLITOTOMIA ABERTA	 0	 700,00
(     )	 PROSTATECTOMIA ABERTA	 0 	 700,00
(     )	 VARICOCELE 	 0	 350,00
(     )	 HIDROCELE 	 0	 350,00
(     )	 CIRURGIA DE BOLSA TESTICULAR EM GERAL	 0	 350,00
(      )	 SLING NECESSIDADE DE TELA A SER FORNECIDA PELO MUNICÍPIO CONSORCIADO 700,00
                                                                                                                                                                 
Carimbo e assinatura do responsável

ANEXO V
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE – CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 006/2017.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________, situada na ................................, cidade de........., vem 
manifestar seu interesse no credenciamento para a prestação de serviços médicos hospitalares, de acordo com 
os critérios e condições estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento Público nº 006/2017, na 
especialidade abaixo indicada.
Para a realização de cirurgias e anestesia/procedimentos descritos, a contratante remunerará a equipe que prestará 
os serviços médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, conforme tabela CISA abaixo 
discriminado, mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
(     )	 PROCEDIMENTO/CIRURGIA NA ESPECIALIDADE DE OFTALMOLOGIA	 VALOR CISA
(     )	 Angiofluoresceinografia (Binocular)	 100,00
(     )	 FDT Campimetria Dupla Frequência	 50,00
(     )	 Retinografia (Binocular)	 60,00
(     )	 Iridotomia	 126,00
(     )	 Pam – Binocular	 70,00
(     )	 Pentacam – Binocular	 120,00
(     )	 Capsulotomia Yag – Laser	 126,00
(     )	 Fotocoagulação – laser por sessão	 120,00
(     )	 OCT – Monecular	 70,00
(     )	 OCT – Binocular	 109,00
(     )	 Avastin com bloqueio	 760,00
(     )	 Estrabismo	 900,00
(     )	 Glaucoma	 900,00
(     )	 Recobrimento Conjutival	 500,00
(     )	 Transplante de Córnea	 950,00
(     )	 Triancinolona com bloqueio	 630,00
(     )	 Vitrectomia Via Pars Plana	 1800,00
(     )	 Pterigio (tratamentos Cirurgico Pterigio)	 280,00
(     )	 Sutura de córnea 	 800
Carimbo e assinatura do responsável

ANEXO VI
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS – CSE – CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 006/2017.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________, situada na cidade de................, vem manifestar seu interesse 
no credenciamento para prestação de serviços de assistência à saúde de acordo com os critérios e condições 
estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento Público nº 006/2017, na especialidade abaixo indicada.
Para a realização do procedimento cirúrgico descrito, a contratante remunerará a equipe que prestará os serviços 
médicos e hospitalares o valor por cirurgia/procedimento realizado, conforme tabela CISA abaixo discriminado, 
mediante comprovação efetiva dos serviços prestados.
ITEM	 INCENTIVO PARA CIRURGIA	 V. CISA
(     )	 Nefrolitotripsia Percutânea (valor referente aos honorários médicos e materiais de vídeo que serão 
utilizados)	 4.300,00
Carimbo e assinatura do responsável

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Pelo presente Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si fazem, de um lado o 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., inscrito no CNPJ sob o n° 86.689.023/00001-
70, com sede à Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, 866, na cidade de Umuarama/PR neste ato representado pelo 
seu Presidente o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO,.................., .....................agente político, Inscrito no CPF 
sob nº. .................... portador da Cédula de Identidade nº. .............., doravante denominado CONTRATANTE, e, de 
outro a empresa ................., inscrita no CNPJ ................, com sede na .........................., doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. .........................., ............., ..........., ................., portador da cédula de 
identidade civil RG nº .................... e do CPF n° ..............., residente e domiciliado .............................., resolvem firmar 
o presente contrato, como segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO: O presente contrato é decorrente do Edital de Chamamento Publico 
nº 005/2016, regido pela Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, conforme processo de 
inexigibilidade nº .............., ratificado em ................................
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação 
de serviços com a realização cirurgias eletivas, compreendendo:
.....................................................................................
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução do objeto dar-se-á segundo os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: Pelos serviços prestados a contratante remunerará 
o valor por cirurgia realizada a titulo de incentivo a equipe médica, conforme tabela CISA, mediante comprovação 
efetiva da cirurgia realizada. A contratada poderá receber o valor máximo de até R$ ................................ anuais pelos 
serviços realizados.
Parágrafo Primeiro: A partir da 4º (quarta) cirurgia de artroscopia de joelho realizada pelo mesmo profissional no mês, 
este receberá um adicional de produtividade de 20% (vinte por cento) sobre o valor da tabela acima.
Parágrafo Segundo: O valor pactuado neste instrumento ainda poderá ser alterado em comum acordo entre as partes, 
quando houver reajuste da tabela do CISA, que envolvam os procedimentos realizados.
Parágrafo Terceiro: O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente da emissão da nota 
fiscal, após a prestação de serviços, devendo a CONTRATADA apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, até 
o quinto (5º) dia útil do mês seguinte à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços 
efetivamente prestados.
Parágrafo Quarto: O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a apresentação da 
Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS e o Certificado de Regularidade Fiscal (FGTS).
CLÁUSULA QUINTA - Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos 
pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, os contraentes reconhecem a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa genérica da direção do CISA, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Único: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste contrato, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela 
indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária 
ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando 
assegurado à CONTRATADA o direito de regresso.
Parágrafo Único: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do 
CISA não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e 
contratos administrativos.
CLÁUSULA SETIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente contrato 
correrão por conta da dotação orçamentária vigente do exercício ...................................
CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato 
será avaliada pelos órgãos competentes do CISA, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos 
atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normalização complementar, poderá em casos específicos, ser 
realizada auditoria especializada.
Parágrado Segundo: Conforme acordado em reunião, da qual participaram Dr. Paulo Roberto Fernandes Faria 
(Auditor da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, gestor pleno), Dr. Marcos Antonio de Souza (Promotor 
Público) e Dr. Honorly Souza Mondini (Representante dos profissionais médicos), a definição de cirurgia eletiva ou de 
urgência, será feita pelo próprio auditor, no momento de liberação da AIH.
Parágrafo Terceiro: Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação deste contrato ou a revisão das condições ora estipuladas.
Parágrafo Quarto: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Quinto: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE, 
designados para tal fim.
Parágrafo Sexto: Em qualquer hipótese é assegurado ao contratado amplo direito de defesa, nos termos das normas 
gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato por infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na legislação referente a licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à defesa.
Parágrafo Único: O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE  à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato; 
c)”prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d)”prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não 
cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula nona.
Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratados administrativos.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESIGNAÇÃO DO FISCAL: De acordo com Ato Administrativo nª 032/2013 do 
dia 01 de outubro de 2013, designa o Sr. JOSÉ CARLOS BRASSANINI, portador do RG nº 2.156.880 SSP/PR e do 
CPF nº 361.509.599-53, para atuar como fiscal dos contratos firmados entre o Consórcio Intermunicipal de Saúde e 
terceiros, repondendo por estes perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO: A duração do presente contrato será por 12 (doze) meses, terá início 
em ................. e término em ............................, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da 
contratante, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93 a critério da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama – PR, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não 
puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em três (03) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas (02) testemunhas, abaixo assinadas. 
  Umuarama, ................................................de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA/AMERIOS 12ª R.S.    
Contratante
Contratada

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Chamamento Público n° 002/2017 
Objeto: Chamamento Público tem por objeto credenciamento de pessoas 
jurídicas prestadores de serviços na área obstetrícia/ginecologia, ortopedia, 
pediatria, cirurgia geral e anestesiologia, para prestação de serviços médicos 
complementares em regime de plantão presencial e plantão de sobreaviso, no 
âmbito do hospital beneficente Assiste Guaíra e Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra. 
Inscrição: O credenciamento é livre para todos os estabelecimentos (pessoas 
jurídicas) prestadores de serviços médicos na área de saúde e cadastrados 
junto ao CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, no ramo 
atividade pertinente ao objeto deste credenciamento, a partir da data de 
22/02/2017 até 22/08/2017. 

O Chamamento poderá ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no 
Link Chamamento Público. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em 
horário normal de expediente. Fone (44) 3642 9928/9924. E-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 21 de fevereiro de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 
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municipio de pérola
Estado do Paraná
Decreto nº  18 de 20 de fevereiro de 2017
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e o  contido na Lei 
2327 de 15 de dezembro de 2016, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de  
até R$ 6.000,00 (seis mil reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração                                                            
Unidade Orçamentária:  05.01  Fazenda e Administração                                                            
04.129.0003.2005  Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira
3.3.90.47.00.00.00  OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS  (FR 000) R$ 6.000,00
TOTAL  			                       	        R$ 6.000,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  05    Secretaria Municipal de Fazenda e Administração                                                            
Unidade Orçamentária:  05.01  Fazenda e Administração                                                            
04.129.0003.2005  Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  (FR 000) R$ 6.000,00
TOTAL  		            				           R$ 6.000,00
Art. 3º Este  Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola,  20 de fevereiro  de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 006/2017
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2017, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso VI, do Parágrafo 1º, do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 
666/2016, datada de 03 de novembro de 2016, (Lei Orçamentária de 2017).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$10.000,00 (Dez mil reais) que obedecerá a seguinte classificação:
09 - 	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
001.12.361.1400.3.046-	 Aquisição de Ônibus Escolares	
197 – 4.4.90.52.00.00 - 	 Equipamentos e Material Permanente	 10.000,00
Fonte – 60012 - 	 Aquisição de Ônibus Escolares	
SOMA ...............................................................................	 10.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$10.000,00 (Dez mil reais), proveniente do produto do excesso real de arrecadação, 
apresentado na Fonte de Recursos 60012 – Aquisição de Ônibus Escolares, conforme abaixo:
Excesso de Arrecadação;
Código da Fonte	 Descrição da Fonte/Receita	 Valor
60012	 (89) 247102040000 – Aquisição de Ônibus Escolares	 10.000,00
SOMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 	 10.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga o decreto 002/2017 de 04/01/2017.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 20 de fevereiro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal     
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 Umuarama, 20 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
  Prezado (a)s Associado (a)s: 
 
O Presidente no uso de suas atribuições legais convoca todos os Associados da AEANOPAR 
para a Assembleia Geral Ordinária para eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e Comissão de 
Ética de acordo com o Art. 18 –Item 1, Art.21, Art.23, Art.24, Art.25 e Art.26 do Estatuto 
Social da AEANOPAR:  
 
Dia:           20 de março 2017 (segunda-feira)  
 
Horário:            19h:30m ás 21h:30m  
 
 
LOCAL:      Auditório da AEANOPAR  
                      Avenida Presidente Castelo Branco, 3806 
                      Edifício Centro Empresarial Itália – sala 1203 
                      Umuarama, Paraná   
 
Informações Importantes:  
Art. 21 –parágrafo 4°: A Chapa para eleição deverá ser composta do Presidente e Vice-
Presidente, ficando os demais cargos da Diretoria a critério da chapa vencedora. 
Art. 23 –poderão concorrer ás eleições como candidatos :associados efetivos que estejam em 
pleno gozo dos seus direitos sociais com a entidade e com chapas inscritas até 7(sete) dias 
antes da data das eleição.  
Parágrafo 1°: O registro será de candidaturas para: chapa de Presidente e Vice-presidente, 
candidaturas       avulsas para o Conselho Fiscal e integrais da Comunicação de Ética. 
Parágrafo 2°: Para o registro será necessário 50% (cinquenta por cento) da presença anual nas 
Assembleias Gerais Ordinárias p.p. e pertencer a AEANOPAR no mínimo 3(três) anos.  
Outras informações poderão ser obtidas na Secretaria da AEANOPAR. 
 

 
 
 

Eng° Civil Paulo Roberto dos Santos Ribeiro 
Presidente da AEANOPAR 
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R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO-
PROCESSADOS

(a) (b)

 16.392.257,26  - 

 15.907.865,51  - 

 484.391,75  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 16.392.257,26  - 

Valor % sobre a RCL

 33.238.896,82  - 

 16.392.257,26  49,32

 -  - 

 -  - 

 -  - 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha - PR

Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo da Despesa com Pessoal

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro/2016 a Dezembro/2016

RGF - ANEXO I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL
(Últimos 12 Meses)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

       exercício, por força inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb)

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 21/Fev/2017, 09h e 59m.

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº.  058/2017
SÚMULA: Convoca os Candidatos Aprovados em Teste Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 290/2016, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Teste Seletivo Simplificado Edital nº. 290/2016, 
publicado em 07/09/2016, homologado o resultado final dos aprovados no referido Teste Seletivo, através do Edital 
nº. 325/2016 do dia 24/11/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 24/11/2016, observadas as condições 
previstas no Edital nº. 290/2016, itens 11.1. à 12.1.2.
CARGO: AUXILIAR DE INSPEÇÃO ANIMAL (BOVINO)
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIFICAÇÃO	 INSCRIÇÃO
ELAINE REGINA BORIN	 05522473916	 6°	 57
ADRIANA DA SILVA	 05508971947	 7°	 151
MARIA CRISTINA GARCIA TEIXEIRA	 5139214946	 8°	 182
EDSON LIMA DA SILVA	 89507100997	 9°	 284
CARGO: MONITOR DE INSPEÇÃO ANIMAL (BOVINO)
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIFICAÇÃO	 INSCRIÇÃO
DAYSE TEODORO RAMOS	 32248529848	 8°	 143
05508971947
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste – PR, aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 338/17
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 
Considerando a metodologia estabelecida pela Lei Complementar 006/15  e  Decreto Nº 476/2008 que disciplina 
a metodologia e os procedimentos da Avaliação Individual de Desempenho dos Servidores Públicos da Prefeitura 
Municipal de Cruzeiro do Oeste,
Considerando que a progressão por merecimento é a passagem do servidor de um nível de vencimento ao nível 
subsequente dentro da faixa de vencimentos de seu cargo, após o interstício de dois anos e após a aprovação na 
avaliação de desempenho individual durante o período,
RESOLVE:
Art. 1º Promover os servidores que obtiveram a média igual ou superior a 60 (sessenta) pontos ao término do período 
do estágio probatório para elevação de Classe horizontal subsequente. 
Cargo: Professor de Educação Infantil
Matrícula	  Nome	  Classe/Nível Atual	  Após avaliação
151301	 ALINE DANIELLE CASQUEL	 Classe “C”	 Nível 01	  Classe “C” Nível 02
Art. 2º- Os efeitos pecuniários da promoção terão vigência a partir do último mês da avaliação probatória.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 20 de fevereiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 30/2017
DATA DE ASSINATURA: 08/02/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONTRATADO (A): COMERCIO DE COMBUSTIVEL MAANAIM LTDA – EPP
OBJETO: Aquisição de combustível Etanol Hidratado, Diesel, Diesel S10 e Gasolina em quantidade fracionada 
retirada na bomba, destinados aos veículos da Frota Municipal para um período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Obras, Viação, e Serviços Públicos e outros.
VALOR TOTAL: R$: 1.813.900,00 (Um Milhão, Oitocentos e Treze Mil e Novecentos Reais).
VIGÊNCIA: 07/02/2018.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PREGÃO Nº 01/2017 – Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações 
sob as seguintes condições, completa e atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, e pela Lei nº 10.520/2002, 
suas alterações e demais legislação aplicável.

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
EXTRATO DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS 
QUE FAZEM ENTRE SI – DE UM LADO, MUNICÍPIO DE GUAÍRA, E DE OUTRO LADO, ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL 
DE GUAIRA - ASSISTEGUAIRA
Memorando on-line sob o nº 2016000806
DO OBJETO: 
Cláusula Primeira: O Município de Guaíra é proprietário dos bens móveis constantes do relatório anexo (Termo de 
Responsabilidade), devidamente patrimoniados o qual serão cedidos a Cessionária para uso conforme Lei Municipal n. 
1985/2016 e Resolução COMUS/GUAÍRA 004/2016 e demais.
Cláusula Segunda: Os bens que ora se cedem destinar-se-á ao uso exclusivo da Cessionária -  ASSOCIAÇÃO 
ASSISTENCIAL DE GUAIRA – ASSISTEGUAIRA e servirão para o desenvolvimento da atividade salutar dos munícipes de 
Guaíra – PR em atendimento ao interesse público e auxílio aos atendimentos na área de Saúde. 
 DA VIGÊNCIA: 
Cláusula Quarta: O prazo de vigência e validade desta cessão de uso é de 5 (cinco) anos, renovável por iguais e sucessivos 
períodos, caso não haja interpelação da parte adversa. 
DO FORO: 
Cláusula Oitava: Fica eleito, expressamente e de comum acordo, o Foro da Comarca de Guaíra, Estado do Paraná, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 21 de fevereiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 052/2017 
Data: 21.02.2017 
Ementa: instaura Processo Administrativo Disciplinar e constitui Comissão para apurar os fatos objetivando ressalvar 
os interesses da Administração Municipal. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município de Guaíra;
Considerando a Lei nº 1.246/2003 em seus artigos 160 e seguintes c/c 165 e seguintes e a sindicância decorrente da 
portaria Municipal nº 392/2016;
Considerando o memorando sob o nº 2016001871 de 21/11/2016.
RESOLVE:
Art. 1o Instaurar processo administrativo disciplinar em desfavor de C. A. M, para apurar as condutas perpetradas 
no acidente de trânsito ocorrido no dia 16/11/2016, sobre o crivo do contraditório e da ampla defesa, por possível 
violação do artigo 147, combinado com artigo 130, I e III, ambos na Lei Municipal 1.246/2003, devido haver indícios de 
ausência de zelo e dedicação no exercício das atribuições de motorista e indícios de ter deixado de observar normas 
legais e regulamentares.
Art. 2° Designam-se os servidores públicos municipais a seguir descritos para, sob a presidência do primeiro, 
constituírem a respectiva Comissão:
•	 Presidente – Leonardo Bencardini Spitz – Matrícula nº 29403-2;
•	 Membro – Fernando Cristiano Peiter - Matrícula nº 17272-1;
•	 Membro –  Julio Cesar Juvenal - Matrícula nº 20460-1.
Art. 3º O prazo para a Comissão concluir os seus trabalhos é de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis. 
Art. 4º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é considerado serviço público relevante e não 
será remunerado.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 21 de fevereiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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R$ 1,00

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

 226.915,31  71.618,99  71.618,99  71.618,99

 226.915,31  71.618,99  71.618,99  71.618,99

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 1.825.954,12  1.569.276,39  1.126.741,41  4.364.503,12

 2.770.560,78  4.267.568,70  3.703.652,45  5.492.232,73

 -  -  -  - 

 944.606,66  2.698.292,31  2.576.911,04  1.127.729,61

 -1.599.038,81  -1.497.657,40  -1.055.122,42  -4.292.884,13

 -  10.681.781,46  21.122.095,12  33.238.896,82

 -  0,67  0,34  0,22

 -  -14,01  -4,99  -12,91

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 200.380,24  1.089.091,45  989.267,24  780.451,13

 -  -  -  - 

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

RGF - ANEXO 2 (LRF, art.55, inciso I, alínea "b")

Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016

    Disponibilidade de Caixa Bruta

DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

    Dívida Mobiliária

    Dívida Contratual

        Interna

        Externa

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 Vencidos e 

    não Pagos

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (II)¹

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS(VI)

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% DA DC SOBRE A RCL (I/RCL)

% DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <0,00%>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <0,00%>

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL

DÍVIDA CONTRATUAL(IV = V + VI + VII + VIII)

DÍVIDA DE PPP (V)

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

    De Tributos

    De Contribuições Sociais

        Previdenciárias

        Demais Contribuições Sociais

    Do FGTS

    Com Instituição Não Financeira

DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA(VII)

    Interna

    Externa

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

    Investimentos

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)

    Passivo Atuarial

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (X)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta

Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira",

das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES(II) for negativo, 

colocar um "-" (traço) nessa linha.

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 21/Fev/2017, 10h e 05m.
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que 
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R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

 -  10.681.781,46  21.122.095,12  33.238.896,82

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL(IV)

Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO III(LRF,art. 55, inciso I, alínea 'c' e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

EXTERNAS(I)

INTERNAS(II)

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS(III)=(I+II)

Nota: ¹ Inclui garantias concedidas por meio de Fundos

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL

LIMITE  DEFINIDO  POR  RESOLUÇÃO DO

SENADO FEDERAL 0%

LIMITE DE ALERTA

 (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 0,00%

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

EXTERNAS(V)

INTERNAS(VI)

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS(VII)=(V+VI)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 21/Fev/2017, 10h e 08m.
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R$ 1,00

No Quadrimestre Até o Quadrimestre

de Referência Referência (a)

 -  - 

 -  - 

 -  - 

0,00 0,00 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

0,00 0,00 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

VALOR %SOBRE A RCL

 33.238.896,82 -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

      Externa

Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo das Operações de Crédito
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO IV(LRF, art. 55, inciso I, alínea 'd' e inciso III alínea 'c')

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)

Mobiliária

      Interna

      Externa

Contratual

      Interna

         Abertura de Crédito

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

            Derivadas de PPP

            Demais Aquisições Financiadas

         Antecipação de Receita

            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços

            Demais Antecipações de Receita

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas

         Outras Operações de Crédito

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II)

Parcelamentos de Dívidas

      De Tributos

      De Contribuições Sociais

         Previdenciárias

         Demais Contribuições Sociais

      Do FGTS

Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial

Programa de Iluminação Pública - RELUZ

Amparadas pelo Art. 9-N da Resolução Nº. 2.827/01, do CMN

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V)=(IV+IIa)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 21/Fev/2017, 10h e 09m.

OPERAÇÕES VEDADAS (III)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º art. 59 da LRF) - 90%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
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LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  16.392.257,26  49,32

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 0,00  -  - 

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 0,00  -  - 

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  -4.292.884,13  -12,92

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  -  - 

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias - -

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  -  - 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas  -  - 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito Internas e Externas  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO

DISPONIBILIDAD
E DE CAIXA 

LÍQUIDA(ANTES 
DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO

Valor Total   707.465,76   4.133.693,01 

 33.238.896,82

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 21/Fev/2017,
10h e 14m.

Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

3º Quadrimestre de 2016

VALOR ATÉ O BIMESTRE

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2017
Pregão Presencial nº 004/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: RANNO & RANNO LTDA, CNPJ Nº 03.812.903/0001-65.
Objeto da Ata: contratação de empresa especializada para execução de serviços de transporte de passageiros para 
serem utilizados no transporte de alunos da zona rural e de programas educativos (PETI, FORMANDO CIDADÃO E 
OUTROS), atletas em competição no interior e fora do município, integrantes do grupo da terceira idade, agricultores 
em seminários e outros eventos, bem como para transportes de passageiros para eventos apoiados pelas Secretarias 
da Administração Municipal.
Valor Total: R$ 197.850,00 (cento e noventa e sete mil, oitocentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 06 de fevereiro de 2017 e término em 05 de fevereiro de 2018.
Data de Assinatura:  06 de fevereiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 06 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2017
Pregão Presencial nº 004/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: DEBUS TRANSPORTES LTDA, CNPJ Nº 02.385.551/0001-46.
Objeto da Ata: contratação de empresa especializada para execução de serviços de transporte de passageiros para 
serem utilizados no transporte de alunos da zona rural e de programas educativos (PETI, FORMANDO CIDADÃO E 
OUTROS), atletas em competição no interior e fora do município, integrantes do grupo da terceira idade, agricultores 
em seminários e outros eventos, bem como para transportes de passageiros para eventos apoiados pelas Secretarias 
da Administração Municipal.
Valor Total: R$ 1.241.100,00 (um milhão, duzentos e quarenta e um mil e cem reais).
Prazo de Vigência: início em 06 de fevereiro de 2017 e término em 05 de fevereiro de 2018.
Data de Assinatura:  06 de fevereiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 06 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2017
Pregão Presencial nº 003/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: NELSON PEREIRA DE SALES - EPP, CNPJ Nº 05.288.665/0001-66.
Objeto da Ata: contratação de empresa para o fornecimento de materiais de consumo (água mineral, açúcar, café) 
e utensílios domésticos (garrafa térmica), a serem utilizados pelas Secretarias e Departamentos deste Município.
Valor Total: R$ 129.085,50 (cento e vinte e nove mil, oitenta e cinco reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 10 de fevereiro de 2017 e término em 09 de fevereiro de 2018.
Data de Assinatura:  10 de fevereiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 10 de fevereiro de 2017.

PORTARIA Nº 035/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada ao Edital de Pregão Presencial nº 
004/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada ao Edital de Pregão Presencial 
nº 004/2017, que tem como objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada para execução 
de serviços de transporte de passageiros para serem utilizados no transporte de alunos da zona rural e de programas 
educativos (PETI, FORMANDO CIDADÃO E OUTROS), atletas em competição no interior e fora do município, 
integrantes do grupo da terceira idade, agricultores em seminários e outros eventos, bem como para transportes de 
passageiros para eventos apoiados pelas Secretarias da Administração Municipal. Às empresas:
RANNO & RANNO LTDA, inscrita no CNPJ n° 03.812.903/0001-65, vencedora dos itens 02, 03, 05 e 08 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 197.850,00 (cento e noventa e sete mil, oitocentos e cinquenta reais);
DEBUS TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.385.551/0001-46, vencedora dos itens 01, 04, 06 e 07 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 1.241.100,00 (um milhão, duzentos e quarenta e um mil e cem reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 06 de fevereiro de 2017.
Guaíra, Paraná, 06 de fevereiro de 2017.

PORTARIA Nº 037/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada ao Edital de Pregão Presencial nº 
003/2017 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada ao Edital de Pregão Presencial 
nº 003/2017, que tem como objeto o registro de preços para a contratação de empresa para o fornecimento de 
materiais de consumo (água mineral, açúcar, café) e utensílios domésticos (garrafa térmica), a serem utilizados pelas 
Secretarias e Departamentos deste Município. À empresa:
NELSON PEREIRA DE SALES - EPP, inscrita no CNPJ n° 05.288.665/0001-66, vencedora global da licitação, com 
valor total máximo de R$ 129.085,50 (cento e vinte e nove mil, oitenta e cinco reais e cinquenta centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 10 de fevereiro de 2017.
Guaíra, Paraná, 10 de fevereiro de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
Republicação por incorreção
PORTARIA 018/2017
Data: 24.01.2017
Ementa: atribui gratificação a servidores municipais pelo exercício de encargos especiais conforme especifica.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de conformidade com as 
disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra, no artigo 65, IX e 88 da Lei Municipal nº 
1246/2003 e de conformidade com o Decreto Municipal nº 097/2011 de 07.04.2011, e considerando o Memorando sob 
nº 2017000013 de 03.01.2017, 
RESOLVE:
Art. 1º Fica atribuída a gratificação no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) somando ao vencimento básico dos 
servidores a seguir mencionados, a partir de 1º de janeiro de 2017, pelo exercício de encargos especiais:
Encargo Especial	 Fundamentação Legal
Participação Comissão Permanente de Licitações e Equipe de Apoio de Pregoeiros	 Portaria 003/2017
Servidores	 Matrícula
Barbara Morel Bueno Ferreira	 29367-1
Graziela Barbosa de Azevedo	 29384-1
Luiz José Junior Bezerra da Costa	 24554-1
Luiz Vieira da Silva	 29399-1
Maria José Rodrigues Souza	 434-1
Rosmari Aparecida Michels	 19054-1
Thiago Ferreira Barbieiro	 24589-1
William Grecco	 29454-1
Encargo Especial	 Fundamentação Legal
Participação Comissão Incumbida do Recebimento de Obras e Serviços de Engenharia	 Portaria 017/2017
Servidores	 Matrícula
Franz Jambersi	 2429-1
Bruno Andrei Colcetta	 29173-1
João Baptista Montanari	 29431-1
Daniele Fank	 28975-1
Sergio Aparecido Pedroso	 2488-1
Vidal Aguirre Cabrera	 2496-1
Jean Lucas Mendieta Nato	 29443-1
Paulo Cezar Pascoal de Souza	 6238-1
José Donizete Alves	 27405-3
Marcos Antônio Machado 	 2566-6
Encargo Especial	 Fundamentação Legal
Participação Comissão Incumbida do Recebimento de Equipamentos, bens, materiais e serviços em geral	
Portaria 008/2017
Servidores	 Matrícula
Alessandro Neves Lourenço	 29345-1
Altemir Custódio Ribeiro	 2771-1
Arlindo Schmidt	 17639-1
Cacio Rogério Ortelan	 18015-1
Carlos Alberto Diez Loyolla	 18040-1
Cláudia Cunha	 12505-2
Cláudia Martins de Oliveira	 29479-1
Fernando Oyama	 29381-1
Ivanio Worns	 29332-1
Josiane Frandoloso Rosa	 25941-2
Liviston Ruberti Silva	 14850-3
Lucinéia Marques Rangel de Lima	 4731-1
Nelson José Goeller	 17221-1
Neusa dos Santos Viana	 27960-3
Rafael Alexandre Borges 	 29457-1
Art. 2º Revoga-se a Portaria Nº 010/2016, sendo validados os atos de todos os seus membros. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 1º de janeiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 24 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 107/2017
Data: 21.02.2017
Ementa: fixa datas de vencimentos das Taxas de Verificação de Funcionamento, Taxa de Inspeção Sanitária e do 
Imposto Sobre Serviços   –   ISS, dos Profissionais Liberais, autônomos e demais contribuintes que se enquadram na 
tributação fixa, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado   do Paraná, no uso   de suas atribuições legais, atendendo o disposto no artigo 
101 da Lei Orgânica Municipal, e artigos 80 e 272 da Lei Complementar nº 01/2006 de 22.12.2006, e, considerando 
o memorando sob o nº 2017000729,
DECRETA:
Art. 1º Ficam fixados por este Decreto, os vencimentos do Imposto Sobre Serviços – ISS, dos Profissionais Liberais, 
Autônomos e demais contribuintes que se enquadram na tributação fixa:
Cota única	 20/04/2017
1ª Parcela	 20/04/2017
2ª Parcela	 22/05/2017
3ª Parcela	 20/06/2017
Art. 2º O vencimento da Taxa de Licença para Verificação de Funcionamento e Taxa de Inspeção Sanitária, fica fixada 
na seguinte data:
Cota única	 20/04/2017
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua   publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 21 de fevereiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
Errata 
PORTARIA Nº 049/2017 
DATA: 03/02/2017
Sumula:Designar a Sra. Eliane Gonçalves para se responsabilizar pela documentação da Escola Municipal do Campo 
Monteiro Lobato 
O Prefeito do Município de Icaraima, Estado do Paraná,no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Designar a Srª. Eliane Gonçalves Portadora da RG n.º 9.877.466-1 e do CPF  057.442.629-97 ,para se 
responsabilizar por toda a documentação da Escola Municipal do Campo Monteiro Lobato.
Art.2º)Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto á ficha funcional do servidor.
Art.3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor , mediante recibo,para os devidos fins.
Art. 4º) Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagirão a 01/02/2017
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 21 dias do mês de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
Errata 
PORTARIA Nº 050/2017 
DATA: 03/02/2017
Sumula:Designar a Sra. Nayara Cristina Rodrigues Carvalho para se responsabilizar pela documentação da  Escola 
Municipal do Campo Tancredo Neves.
O Prefeito do Município de Icaraima, Estado do Paraná,no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Designar a Srª. Nayara Cristina Rodrigues Carvalho Portadora da RG n.º 10.298.686-5 e do CPF  063.640.799-
38 ,para se responsabilizar por toda a documentação da  Escola Municipal do Campo Tancredo Neves  
Art.2º)Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto á ficha funcional do servidor.
Art.3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor , mediante recibo,para os devidos fins.
Art. 4º) Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagirão a 01/02/2017
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 21 dias do mês de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 086/2017 
DATA: 21/02/2017
Sumula:Designar a Sra. Juliana Elizabet Alves  para se responsabilizar pela documentação da Escola Municipal 
Ícaraíma
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná,no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Designar a Srª. Juliana Elizabet Alves Portadora  da RG n.º 12.429.607-2 e do CPF  074.950.249-50 ,para se 
responsabilizar por toda a documentação da Escola Municipal Icaraíma. 
Art.2º)Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto á ficha funcional do servidor.
Art.3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor , mediante recibo,para os devidos fins.
Art. 4º) Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagirão a 01/02/2017
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 21 dias do mês de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
Edital DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Nº 001/2017.
O Poder Legislativo Municipal de Icaraíma, na forma estabelecida na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, convida 
os munícipes de Icaraíma, para a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA, que se realizará no dia 24 de FEVEREIRO 
de 2017, as 18:00 horas, na Câmara Municipal de Icaraíma, localizada na Rua Monte Belo  nº 607, neste município 
de Icaraíma, como seguem:
ORDEM DO DIA:
I – AUDIÊNCIA PÚBLICA (inicio 18:00 horas, término previsto 19:00 horas)
a)	 Demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais do TERCEIRO quadrimestre de 2016.
Câmara Municipal de Icaraíma, 20 de FEVEREIRO de 2017.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE
Presidente 

prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL objetivando a contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de elaboração de projetos 
no SICONV, acompanhamento, intermediação e conclusão de convênios, pré-projetos, transferências voluntárias, e 
transferências fundo a fundo, junto ao governo federal, com representação em Curitiba/PR e Brasília/DF, atendimento 
in-loco sempre que solicitado, de acordo com Termo de Referência ANEXO I.
VALOR MÁXIMO: R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais), conforme relação com quantidades e especificações 
constantes no ANEXO I do edital. 
PRAZO DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O prazo de início para a prestação de serviços será imediato 
a partir da assinatura da requisição do município. 
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante), no horário 
das 08:00h às 11:30h e 13:30h às 17:00h e no telefone (44) 3665-8000, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 15 de MARÇO de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 21 de Fevereiro de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de                 Licitações

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: EDITORA POSITIVO LTDA., têm justo e acordado o presente Aditivo ao Contrato nº 004/2016, que se 
regerá pela Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e alterações posteriores e demais legislações pertinentes, e pelas Cláusulas 
e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA REPROGRAMAÇÃO – ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO – O presente aditivo tem por objeto, 
nos termos do disposto na Cláusula 17 do Contrato original e no art. 65, I, “b” c/c § 1º da Lei n.º 8.666/93 e alterações 
posteriores, a reprogramação – com acréscimo e supressão das quantidades bimestrais e anuais de livros didáticos a 
serem fornecidos no ano de 2017, de acordo com o descrito abaixo:
CONTRATO 2017	 PREÇO 2016 (1º BIMESTRE 2017)
SERIE	 Quantidade	 Preço Bimestre 2016	 Valor Aluno/Ano 2016	 VALOR TOTAL
Grupo 1	 28	 R$ 211,70	 R$ 211,70	 R$ 5.927,60
Grupo 2	 26	 R$ 211,70	 R$ 211,70	 R$ 5.504,20
Grupo 3	 11	 R$ 134,50	 R$ 269,00	 R$ 2.959,00
Grupo 4	 64	 R$ 67,25	 R$ 269,00	 R$ 17.216,00
Grupo 5	 76	 R$ 67,25	 R$ 269,00	 R$ 20.444,00
1º ANO	 73	 R$ 70,90	 R$ 283,60	 R$ 20.702,80
2º ANO	 63	 R$ 70,90	 R$ 283,60	 R$ 17.866,80
3º ANO	 94	 R$ 70,90	 R$ 283,60	 R$ 26.658,40
4º ANO	 64	 R$ 70,90	 R$ 283,60	 R$ 18.150,40
5º ANO	 87	 R$ 70,90	 R$ 283,60	 R$ 24.673,20
TOTAL	 586	 R$ 160.102,40
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total estimado do presente aditivo é de R$ 12.940,60 (doze mil e novecentos e 
quarenta reais e sessenta centavos).
PARÁGRAFO SEGUNDO: Diante da alteração do número de alunos atendidos, o contrato inicial, no valor de R$ 
147.161,80 (Cento e quarenta e sete mil, cento e sessenta e um reais e oitenta centavos), passa a ter o valor global 
estimado de R$ 160.102,40 (Cento e sessenta mil, cento e dois reais e quarenta centavos) para o ano letivo de 2017.
E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente termo aditivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas que também o subscrevem.
Maria Helena, 21 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA	 EDITORA POSITIVO LTDA.
CONTRATANTE
Elias Bezerra de Araújo			   CONTRATADA
				    Emerson Walter dos Santos

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 004/2017
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base no 
resultado final do Concurso Público Municipal Nº. 001/2014, constante no Edital nº. 005/2015, homologado através 
do Edital nº. 011/2015. CONVOCA os abaixo relacionados, para comparecer à Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura do Município de Ivaté-Pr., sito à Av. Rio de Janeiro nº.2758, para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da publicação no Diário Oficial do Município, (Umuarama Ilustrado), deste 
Edital, manifestar sobre a aceitação SIM ou NÃO do cargo público a que foi aprovado;
II – No prazo de 30 (trinta) dias corridos a partir da publicação no Diário Oficial do Município, (Umuarama Ilustrado), 
deste Edital, para apresentar os seguintes documentos: 
- 1 (UMA) fotografia 3x4 recente,
- Carteira de trabalho (CTPS);
- Declaração de bens;
- Certidão de tempo de contribuição de Regime próprio ou Regime Geral;
- Certidão negativa de antecedentes criminais fornecida pelo cartório do       
  distribuidor do  fórum Estadual 1ª e 2ª vara e fórum da Justiça Federal;
- Declaração de não acumulo de cargo público;
- Atestado Admissional
- Fotocópia acompanhada do original:
- Cédula de Identidade – RG;
- Cadastro de Pessoa Física - CPF,
- Título de Eleitor e certidão de quitação eleitoral;
- Comprovante de residência;
- Nº. da inscrição do Pis/Pasep ou NIT;	
- Comprovante de escolaridade exigido pelo cargo;
- Certidão de nascimento ou casamento;
- Certidão de nascimento dos filhos menores de 18 anos;
- Carteira de vacinação dos filhos menores
   e outros que se fizerem necessário.
III – O não comparecimento do convocado implicará automaticamente, ao mesmo, deslocamento para o final da lista 
de classificados, respeitando apenas 03 (três) chamadas.
CARGO: AUXILIAR DE ENFERMAMGEM
Nº	 NOME:	 CLASSIF.	 RG:
01	 ERICA APARECIDA FELIPE DA SILVA PEREIRA	        5º	 8.194.308-7
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 21 dias do mês de Fevereiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 142/2017
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 83 
da Lei Complementar n°009/1993.
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde a servidora MARIA APARECIDA DOS SANTOS, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº. 9.559.318-6 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Zelador, lotado na 
Secretaria de Saúde, no período de 20/02/2017 à 06/03/2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de Fevereiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 143/2017
Concede férias a servidora. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O  L V E:
ART. 1º. CONCEDER férias ao servidor JOAQUIM BARBOSA NOVAIS, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
6.043.803-0 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de MOTORISTA, lotada na Secretaria de Saúde, 
referente ao período aquisitivo de 04/03/2015 à 03/03/2016, com fruição em 20/02/2017 à 21/03/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 20 dias do mês de Fevereiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.144/2017
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1.º - Conceder 02 (duas) diárias de viagem, MARCOS FÁBIO PEGORARO, servidor publico municipal, para 
conter gastos em viagem, com a paciente KAUANE MARIA CRUZ DE LIMA, internada para cirurgia no Hospital de 
Reabilitação na cidade de BAURU-SP, nos dias 17 e 18 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de fevereiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.145/2017
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1.º - Conceder 02 (duas) diárias de viagem, DIVINO LIMA BERETA, servidor publico municipal, para custear 
gastos em viagem para ARAPONGAS-PR, com os pacientes ROBERTO PROCÓPIO DO NASCIMENTO no dia 
18/02/2017, para fazer exames cardiológicos no hospital João de Freitas, e ARNALDO MANOEL DE ABREU, para 
consulta no hospital João de Freitas, no dia 20/02/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de fevereiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.146/2017
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1.º - Conceder 01 (uma) diária de viagem, RUBENS GOMES DE CAMPOS, servidor publico municipal, para 
custear gastos em viagem para SARANDI-PR, meia diária para o dia 17/02/2017 com a paciente APARECIDA 
FRANCINETE DE PAULA, no hospital metropolitano para cirurgia vascular e meia com a paciente JANDIRA DA SILVA 
CARDOSO, para consulta no hospital metropolitano, no dia 21/02/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de fevereiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.147/2017
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 83 
da Lei Complementar n°009/1993.
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde ao servidor JOSÉ ELIAS DOS SANTOS, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº. 1.327.828-7 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, lotado na Secretaria 
de Educação, no período de 20/02/2017 à 06/03/2017. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês de Fevereiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Paraná
LEI N.º  1.834,  de 20 de Fevereiro  de 2017.
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A REPASSAR SUBVENÇÃO SOCIAL PARA INSTITUIÇÃO QUE 
ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ APROVA, E EU, NILSON CARDOSO DE SOUZA, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a repassar subvenção social mediante Termo de Colaboração ao CENTRO 
DE ESTUDOS DO MENOR E INTEGRAÇÃO NA COMUNIDADE - CEMIC, no valor de R$ 130.500,00 (cento e 
trinta mil e quinhentos reais), que serão desembolsados mensalmente conforme plano de trabalho apresentado no 
Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 002/2017. 
Art. 2º. O repasse da Subvenção Social destina-se ao acolhimento e orientação socioeducativa para crianças e 
adolescentes, a fim de subsidia-los na inserção social por meio da integração entre instituição, família e sociedade, 
através de recursos específicos a serem detalhadas em termo de colaboração, conforme minuta integrante desta Lei;
Art. 3º. A instituição deverá prestar contas dos valores recebidos em conformidade com a Resolução 028/2011 e 
Instrução Normativa 61/2011, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Art. 4º. Para receber os valores constantes da presente Lei a entidade deverá estar devidamente regularizada e 
legalizada perante os órgãos Federal, Estadual e Municipal, bem como, cumprir o plano de trabalho e cronograma de 
desembolso apresentado no processo de Inexigibilidade de Licitação nº 002/2017.
Art. 5º.  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias consignadas no 
orçamento vigente.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal, aos 21 dias do mês de fevereiro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal
Assinado Digitalmente
Juarez dos Santos Junior
Procurador Jurídico – OAB/PR 35.447

cãmara MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Paraná
ATO DA MESA DE N°. 002/2017, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017.
Dispõe sobre autorização de viagem para Brasília – Distrito Federal e dá outras providências.
A Mesa da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o Art. 4, § 1º e 2º da Lei 1.577 de 10 de Março 2011, e tendo em vista os Requerimentos nº 003, 004, 005 e 
006/2017 formulado pelos vereadores José Braz Brilhante, Joel Magalhães dos Santos, Ademilson Libano de Souza 
e Jair Carvalho Teixeira.
Resolve:
Art.1º. Autorizar os vereadores José Braz Brilhante, Joel Magalhães dos Santos, Ademilson Libano de Souza e 
Jair Carvalho Teixeira a se deslocar até a cidade de Brasília – Distrito Federal, nos dias 21 á 24 de Fevereiro do 
corrente ano, em suas atribuições oficiais, com o objetivo de interesse da municipalidade, cabendo aos vereadores o 
pagamento de 03 diárias, a titulo de indenização das despesas com alimentação e pernoite.
Art. 2º. Salientando que a respectiva viagem se reverterá em beneficio ao Município de Mariluz, tratando de assuntos 
correlatos ao Congresso Federal, Senado Federal, Gabinete dos Deputados Federais e Senadores, Autarquias e 
Ministérios do Governo Federal bem como acompanhar o Senhor Prefeito Municipal Nilson Cardozo de Souza em 
suas audiências na Capital do país.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Mariluz, 20 de Fevereiro de 2017.
José Braz Brilhante Joel Magalhães dos Santos
Presidente 1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
PORTARIA: 077/2017.
SÚMULA: Revoga nomeação da servidora LIDIA DA SILVA, por motivo de seu falecimento, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  RESOLVE:
Art. 1º - Revogar a nomeação da servidora LIDIA DA SILVA, portadora da identidade RG. nº.4.700.007-6 SSP/PR e 
CPF n.º 815.498.909-30, ocupante do cargo de Professor do Ensino Fundamental do Quadro de Servidores Efetivos 
deste Município, nomeada pelas Portarias n.º 017/2003 de 01/03/2003 – 1º Padrão e nº.104/2006 de 01/06/2006 – 2º 
Padrão, em razão de seu falecimento ocorrido no dia 17 de fevereiro de 2.017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a data de 17 de fevereiro de 
2.017, revogando as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 20 dias do mês de fevereiro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2017 
OBJETO: Contratação de empresa para celebração de ata de registro de preços de serviços gráficos para atendimento de diversas 
secretarias do município de Icaraíma, conforme relação com quantidade e especificações constantes no anexo I do edital, conforme 
detalhamento e condições estabelecidas abaixo: 
 

SERVIÇOS GRÁFICOS         

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO UNID ESPECIFICAÇÃO QTDE 

 VALOR 
UNITÁRIO DA 
PROPOSTA  

 VALOR TOTAL 
DA PROPOSTA  

VALIDADE 
DO 

REGISTRO 
N° PREGÃO EMPRESA 

1 Atestado Bloco 50x1 Via / Tam. 15x21cm / 1x0 Cor 50  R$              5,58  
 R$            279,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

2 
Atestado de Vacinação 
Contra Brucelose Talão 

50x4 Vias (Branca-Azul-Rosa-Jornal) / 15x21cm / 
1x0 Cor / Picotado / Numerado 

10  R$            15,00  
 R$            150,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

3 Auto Termo Bloco 

50x3 vias (Branca-Verde-Amarela) / sulfite 75grs / 
1x0 / numerada (501 até 1000) / tamanho 
30x21cm 10  R$            17,90  

 R$            179,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

4 
Cadastro da Família     - 
Ficha A Bloco 50x1 Via / Sulfite 75grs / 1x1 Cor / Tam. 21x30cm 15  R$            18,00  

 R$            270,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

5 
Cartão aviso da visitação 
ACE Unid. sulfite 180grs / 1x0 / tamanho 10x8cm 1.000  R$              0,12  

 R$            120,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

6 
Cartão de Identidade de 
Cliente - CDI Unid. Tam. 10,5x8cm / 1x1 cor / Sulfite 180grs 10.000  R$              0,15  

 R$        1.500,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

7 Cartão Ponto Unid. Tam. 15,5x17,5cm / 1x1 Cor / Sulfite 180grs 2.000  R$              0,17  
 R$            340,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

8 Cartaz Unid. 
Papel Couche - Acabamento Refile - Gramatura 
150 g - Cores 4x0 - Tamanho 50x65 500  R$              4,00   R$        2.000,00   12 MESES  011/2017 BERALDO 

ARTES 
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GRAFICAS LTDA 

9 
Carteira do Hipertenso 
e/ou Diabético Unid. 

Tam. 12x31cm - Aberto / 1x1 Cor / 2 Dobras / 
Sulfite150grs 1.000  R$              0,20  

 R$            200,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

10 
Certificado - Serviço de 
Inspeção Municipal Talão 

50x2 Vias (Sulfite-Jornal) / Tam. 18x11,5cm / 1x0 
Cor / Picotado / Numerado 10  R$            13,00  

 R$            130,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

11 
Declaração de 
Comparecimento Bloco 50x1 Via / Tam. 10,5x15,5cm / 1x0 Cor 20  R$            11,90  

 R$            238,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

12 
Envelope Ofício - Branco 
TIMBRADO Unid. timbrado em 01 cor - 75 grs  2000  R$              0,20  

 R$            400,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

13 
Envelope Saco - Branco 
18X24 TIMBRADO Unid. timbrado em 01 cor - 90 gr 1000  R$              0,50  

 R$            500,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

14 
Envelope Saco - Branco 
24X34 TIMBRADO Unid. timbrado em 01 cor - 90 gr 2000  R$              0,80  

 R$        1.600,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

15 
Envelope Saco - Branco 
26X36 TIMBRADO Unid. timbrado em 01 cor - 90 gr 1000  R$              0,90  

 R$            900,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

16 
Envelope Saco - Amarelo 
18X24 TIMBRADO  Unid. timbrado em 01 cor - 90 gr 2000  R$              0,50  

 R$        1.000,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

17 
Envelope Saco - Amarelo 
24X34 TIMBRADO Unid. timbrado em 01 cor - 90 gr 1000  R$              0,90  

 R$            900,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

18 Equipe Micro-Área Bloco 50x1 Via / Tam. 18x16cm / 1x0 cor 20  R$            12,00  
 R$            240,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

19 Ficha B - GES Bloco 50x1 Via / Sulfite 75grs / 1x1 Cor / Tam. 27x19cm 10  R$            18,00  
 R$            180,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

20 Ficha B-DIA Bloco 50x1 / 1x1 / sulfite 75 grs / tamanho 27x19cm 15  R$            17,00  
 R$            255,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

21 Ficha B-HÁ Bloco 50x1 / 1x1 / sulfite 75 grs / tamanho 27x19cm 25  R$            15,60   R$            390,00   12 MESES  011/2017 BERALDO 
ARTES 
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GRAFICAS LTDA 

22 Ficha D Bloco 50x1 Via / Sulfite 75grs / 1x1 Cor / Tam. 27x19cm 20  R$            17,00  
 R$            340,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

23 Folder com 1 dobra Unid. 
Papel Couche - Acabamento Refile - Gramatura 
150 g - Cores 4x4 - Tamanho 15x21  2.000  R$              0,45  

 R$            900,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

24 Folder com 2 dobras Unid. 
Papel Couche - Acabamento Refile - Gramatura 
150 g - Cores 4x4 - Tamanho 10x21  1.000  R$              0,60  

 R$            600,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

25 Folder com 3 dobras Unid. 
Papel Couche - Acabamento Refile - Gramatura 
150 g - Cores 4x4 - Tamanho 9,5x14 1.000  R$              0,50  

 R$            500,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

26 Itinerário de Trabalho Bloco 50x1 / 1x0 / sulfite 75 grs / tamanho 29x21cm 20  R$            11,00  
 R$            220,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

27 
Levantamento de Indice 
Rápido Bloco 50x1 / 1x0 / sulfite 75 grs / tamanho 29x21cm 30  R$            11,50  

 R$            345,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

28 
Mapa de controle diário de 
veículo  bloco 

100x1 Via / Sulfite 75grs / 1x0 Cor / Tam. 
21x30cm igual modelo em anexo. 30  R$            13,00  

 R$            390,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

29 
Controle de 
Aprazamento/Imunizações Unid. 

Papel gramatura 150 grs / 15 x 11 cm / 1 cor - 
conforme Modelo anexo 1000  R$              0,13  

 R$            130,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

30 Panfletos Unid. 
Papel Off Set 63G - Acabamento Refile - 
Tamanho 10x15 1.000  R$              0,11  

 R$            110,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

31 Panfletos Unid. 
Papel Off Set 63G - Acabamento Refile - 
Tamanho 15x21 1.000  R$              0,12  

 R$            120,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

32 Pasta de Leis Unid. 

Tam. 23,5 X 32,5 (Fechada) / Papel Triplex 300 
grs / 1 X 0 cor / 1 dobra / 2 furos - conforme 
modelo em anexo 300  R$              3,00  

 R$            900,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

33 Pasta Processo Unid. 

Tam. 23,5x32,5 (Fechada) / Papel Triplex 300grs 
/ 1x0 Cor / 1 Dobra / 2 Furos - conforme modelo 
em anexo. 500  R$              2,70  

 R$        1.350,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

34 
Pasta Processo - Capa e 
Contra-Capa Unid. 

Tam. 23,5x32,5 / Papel Triplex 300grs / 1x0 Cor / 
2 Furos 700  R$              2,70   R$        1.890,00   12 MESES  011/2017 BERALDO 

ARTES 
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GRAFICAS LTDA 

35 
Pedido de Exame 
Laboratoriais Bloco 50x1 Via / Tam. 15x21cm / 1x0 Cor 50  R$              6,00  

 R$            300,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

36 

Programa de Cont. da 
Febre Amarela e Dengue - 
domicilio Unid. sulfite 180grs / 1x0 / tamanho 15x11cm 2.000  R$              0,14  

 R$            280,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

37 

Programa de Cont. da 
Febre Amarela e Dengue - 
PCFD Bloco 50x1 Via / Sulfite 75grs / 1x1 Cor / Tam. 21x30cm 100  R$              6,80  

 R$            680,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

38 Receita - SUS talão 

20x1 via /sulfite 75 grs/ cor 
azul/destacavél/tamanho 
23x10,5/numerado/conforme modelo em anexo 100  R$              5,00  

 R$            500,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

39 Receituário Bloco 50x1 Via (papel Jornal) / 21x15cm / 1x0 Cor 1.000  R$              3,13  
 R$        3.130,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

40 

Receituário para Compra 
de Vacina Contra 
Brucelose Talão 

50x2 Vias (Branca-Jornal) / Tam. 15x10,5cm / 
1x0 Cor / Picotado / Numerado 10  R$            14,00  

 R$            140,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

41 
Registro Diário de 
aplicação UBV Bloco 50x1 / 1x0 / sulfite 75 grs / tamanho 29x21cm 20  R$            13,00  

 R$            260,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

42 Relatório SSA2 Bloco 50x1 Via / Sulfite 75grs / 1x1 Cor / Tam. 27x19cm 30  R$            13,00  
 R$            390,00   12 MESES  011/2017 

BERALDO 
ARTES 

GRAFICAS LTDA 

43 

Resumo de 
Reconhecimento 
Geográfico Bloco 50x1 / 1x0 / sulfite 75 grs / tamanho 29x21cm 10  R$            15,00  

 R$            150,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

44 
Resumo Semanal de 
Trabalho de Campo Bloco 50x1 / 1x0 / sulfite 75 grs / tamanho 29x21cm 20  R$            12,00  

 R$            240,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

45 
Resumo Semanal do 
serviço antivetorial Bloco 50x1 / 1x0 / sulfite 75 grs / tamanho 29x21cm 20  R$            12,00  

 R$            240,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

46 
Serviço de Inspeção 
Municipal Bloco 50x1 / sulfite 75 grs / tamanho 29x21cm 20  R$            12,00  

 R$            240,00   12 MESES  011/2017 
BERALDO 

ARTES 
GRAFICAS LTDA 

47 
Termo de Apreensão de 
Amostra Bloco 

25x4 Vias (letras Preta-Vermelha-Verde-Azul) / 
sulfite 75grs / 1x0 Cor / tamanho 30x21cm 10  R$            16,00   R$            160,00   12 MESES  011/2017 BERALDO 

ARTES 
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GRAFICAS LTDA 

  TOTAL      R$      26.276,00        

 
CONDIÇÕES:  
 

1.  A prestação dos serviços será parcelado conforme a necessidade, pelo período de 12(doze) meses, sendo a entrega 
dos serviços em ate 12 (doze) horas após a solicitação. 

2. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou 
documento equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante 
apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, 
seja ele parcelado ou não. 

3. As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a 
empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos o fornecimento da totalidade. 

4. Os produtos/serviços deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à 
finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

5. Todos os documentos referentes à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição.  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO (PRESENCIAL) REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2017 
OBJETO: Contratação de empresa para celebração de ata de registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios 
para composição da cesta básica e fraldas geriátricas para atendimento dos programas sociais desenvolvidos pela 
Secretaria do Bem Estar Social do Município de Icaraíma, conforme detalhamento e condições estabelecidas abaixo: 
 
LOTE 01- CESTA BÁSICA 

ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UNID 
QTDE 
POR 

CESTA 

QTDE 
TOTAL 

 VALOR DA 
PROPOSTA  

 VALOR TOTAL DA 
CESTA BÁSICA  

MARCA DO 
PRODUTO 
COTADO 

1 

ARROZ, classe longo fino, tipo 1, sub grupo polido, contendo 5 kg.  embalagem 
com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, peso liquido, de acordo com a Resolução 12/78 
da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos-CNNPA. O 
produto devera ter registro no Ministério da  Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. Pcte 2 800  R$      14,60   R$             29,2099   BONI  

2 

AÇUCAR CRISTAL de cana-de-açúcar, na cor branca, de primeira qualidade, 
contendo 5 kg. Embalagem em polietileno, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Pcte 1 400  R$      13,76   R$             13,7701   BRATTI  

3 

BISCOITO SALGADO, de primeira qualidade. Embalagem dupla, contendo no 
mínimo 400 g, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade, peso liquido de acordo com a Resolução 12/78  da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos- CNNPA. Pcte 1 400  R$        4,22   R$               4,2200   NINFA  
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4 

BISCOITO MAIZENA, de primeira qualidade. Embalagem dupla, contendo no 
mínimo  400 g, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade, peso liquido de acordo com a Resolução 12/78  da 
Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos- CNNPA. Pcte 1 400  R$        4,22   R$               4,2200   NINFA  

5 

CAFÉ torrado e moído. Embalagem de 500 gramas, de primeira qualidade, 
com selo de pureza da Associação Brasileira da Indústria do Café - ABIC. O 
produto devera ter registro no Ministério da Saúde e atender a Portaria 451/97 
do Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas 
e Padrões para Alimentos- CNNPA. Embalagem contendo data de fabricação e 
prazo de validade. Pcte 1 400  R$        7,49   R$               7,4900  

 VELHO 
OESTE  

6 

CHÁ-MATE, tostado para infusão, em  caixa de 200 g no mínimo, primeira 
qualidade. Embalagem com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. CX 1 400  R$        5,02   R$               5,0200  

 FOLHA 
VERDE  

7 

CREME DENTAL, com flúor + cálcio, contendo: monofluorfosfato de sódio 
(1450 ppm de flúor), aprovado pela ABO (Associação Brasileira de 
Odontologia). Embalagem de 90 gr. unid 1 400  R$        4,34   R$               4,3400   SORRISO  

8 

EXTRATO DE TOMATE  concentrado, de primeira qualidade. Embalagem com 
no mínimo 340 g. Com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. unid 1 400  R$        3,56   R$               3,5600   QUERO   

9 

FARINHA DE MANDIOCA grupo seca, subgrupo fina, tipo 1, contendo 1 kg, de 
primeira qualidade. Embalagem com dados de identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação e prazo de validade e peso liquido. O produto 
devera ter registros no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Pcte 1 400  R$        4,54   R$               4,5400   ARARUNA  

10 

FARINHA DE TRIGO, de primeira qualidade, contendo 5 kg, sabor especial, 
com cheiro e sabor próprio. A farinha de trigo deve ser fabricada a partir de 
grãos de trigo sãos e limpos, isentos de matéria terrosa e em perfeito estado de 
conservação. Não pode estar úmida, fermentada, nem rançosa Pcte 1 400  R$      10,37   R$             10,3700   SOL  

10 

FEIJÃO, carioquinha, tipo 1. Embalagem contendo 1 Kg, tipo 1, de primeira 
qualidade, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, peso liquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão  
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos -CNNPA. Pcte 2 800  R$        5,33   R$             10,6600   BONI  
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11 

FUBÁ de milho, enriquecido com ferro e acido fólico. Embalagem com 1KG de 
primeira qualidade, com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso liquido. Pcte 1 400  R$        2,63   R$               2,6300   ZAELI  

12 

MACARRÃO tipo espaguete, de primeira qualidade, massa com ovos, 
empacotado em embalagem de 500 g, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido. Pcte 2 800  R$        3,24   R$               6,4800   NINFA  

13 

ÓLEO de origem vegetal refinado, embalagem de primeira qualidade, original 
de fábrica com aproximadamente 900 ml, especificação dos ingredientes, 
informações do fabricante e data de vencimentos estampada na embalagem. 
Se em lata, esta não apresentar ferrugem, amassadura ou abalaumento. lata 2 800  R$        3,89   R$               7,7800   COAMO  

14 PAPEL HIGIÊNICO, folha simples, contendo 4 rolos de 30 metros cada. Pcte 1 400  R$        4,89   R$               4,8900   PALOMA  

15 

SABÃO EM PEDRA c/ glicerina. Composição: sabão de ácidos graxos de coco 
babaçu, sebo, soja, coadjuvantes, glicerina, e água. Marca do produto, data de 
fabricação, e validade, contidos na embalagem. Embalagem com 5 unidades 
de 200g cada.  Pcte 1 400  R$        5,61   R$               5,6100   ALPES  

16 SABONETE, com poder hidratante, contendo no mínimo 90 g unid 2 800  R$        1,81   R$               3,6200   LUX  

17 

SAL refinado iodado, para uso culinário, de primeira qualidade, embalagem 
contendo 1 kg, para consumo doméstico, com identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e peso liquido. Pcte 1 400  R$        1,59   R$               1,5900   SAL MAIS  

  CESTA BÁSICA -  VALOR UNITÁRIO 

      
 VALOR 

UNITÁRIO DA 
CESTA  

 R$           130,0000  
  

  CESTA BÁSICA - VALOR TOTAL 400 UND       400  R$      52.000,0000    
 
LOTE 02 – FRALDAS GERIATRICAS 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTDE 
VALOR DA 
PROPOSTA  VALOR TOTAL  

 PRODUTO 
HOMOLOGADO  

1 

FRALDA descartável Adulto (geriátrica) tamanhos M (10 und), G (8 und) e Xg (7 und), de fácil 
manuseio, com máxima absorção, gel, e instruções de uso impressos na embalagem. 
Composição: polímero superabsorvente, polpa de celulose, filme de polietileno, polipropileno, 
adesivo termoplástico, fios de elástico sintético, lycra, fitas adesivas, gel. 

Pcte 5000 

 R$      13,60   R$  68.000,00  

  BIOFRAL  

  TOTAL               68.000,00    
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CONDIÇÕES:  
 

1. A entrega dos produtos será parcelado conforme a necessidade, pelo período de 12(doze) meses, sendo a entrega dos 
produtos em ate 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação. 

2. As cestas básicas deverão ser entregues montadas de acordo com os itens relacionados no Anexo I (proposta) e 
acondicionadas em embalagem resistente que permita a conferencia. 

3. Todos os produtos devem estar dentro do prazo de validade, sob pena de rescisão imediata de contrato. 
4. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou 

documento equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante 
apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, 
seja ele parcelado ou não. 

5. Local de entrega: Departamento/Secretaria responsável. 
6. As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a 

empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos o fornecimento da totalidade. 
7. Os produtos/serviços deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à 

finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
8. Todos os documentos referentes à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição.  

 

câmara MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
EDITAL DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA DO CUMPRIMENTO DAS 
METAS FISCAIS
TERCEIRO QUADRIMESTRE DE 2016
A Câmara Municipal de Nova Olímpia, na forma estabelecida no § 4º do Artigo 
9º da Lei 101/2000- Lei de responsabilidade Fiscal, e, do § 5º do artigo 36, da lei 
complementar nº 141/12, com a finalidade de promover a demonstração e avaliação 
do cumprimento das metas fiscais no TERCEIRO QUADRIMESTRE DE 2016, torna 
público que será realizada às 09:00 horas do dia 23 de fevereiro de 2017, na Câmara 
Municipal, localizada a rua Amazonas, 700, a AUDIÊNCIA PÚBLICA, para o que, 
convida interessados e à população do Município.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 21 de fevereiro de 2017.
Júlio César Pradella
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº007/2017 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO 
na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ 
prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis, para a composição da merenda escolar da 
rede pública de ensino do Município de Perobal, pelo período de 06 (seis) meses, 
conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I.
TIPO: Menor Preço - Por Item
DATA DA ABERTURA: Terça-Feira, 15 de março de 2017– HORÁRIO: 14:00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 
022/2007.
Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes 
que solicitarem na divisão de licitação e contratos da Prefeitura Municipal de Perobal, 
pelo endereço eletrônico: www.perobal.pr.gov.br, link Processos Licitatórios, sem 
nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão 
ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 
36258300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 09 de fevereiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
FABIO CESAR BELEZI
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº. 001/2017
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
O Município de Perobal, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, na forma do disposto no art. 197 da 
Constituição Federal, no art. 4º, § 2º, da Lei Federal 8.080/90, bem como o previsto na 
Lei nº 806, de 13 de agosto de 2015 e no Decreto nº 048, de 08 de setembro de 2015, 
alterado pelo Decreto nº48, de 15 de setembro de 2016, alterado pelo Decreto n.º08, 
de 16 de fevereiro de 2017 e demais legislações aplicáveis, torna pública o Edital 
de Chamada Pública para Credenciamento de empresas da área da Saúde, para 
prestação de serviços de Saúde – atendimento urgência, emergência e ambulatorial, 
e demais especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de 
Perobal, para o período até 24/02/2018, para atendimento, em caráter complementar, 
aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, conforme anexo I.
Os interessados em credenciar-se, poderão inscrever-se a partir do dia 24/02/2017, 
na Prefeitura Municipal de Perobal, na Divisão de Licitação, localizada na Avenida 
Paraná, 609 - Centro, em Perobal, Estado do Paraná, de Segunda a Sexta-feira das 
8;30h às 11:30h, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período 
remanescente de vigência do credenciamento. 
Perobal/PR, 21 de fevereiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal de Perobal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 09 de fevereiro de 2017.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 11/2017 anexo, solicito 
ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida para a Secretaria 
de Administração para a contratação da locação de imóvel urbano localizado na 
Avenida Paraná, 709, data 9 quadra 34, Centro, contendo uma salão em alvenaria 
com área de 30mts2, nesta cidade de Perobal, para funcionamento da Junta Militar 
do Município de Perobal, pelo período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado 
conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com Sr. NATALINO FURLANETO, com dispensa 
de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de estima e consideração.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario da Administração

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº11/2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 
26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual 
foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu pareceres 
favoráveis, RATIFICO a contratação da locação de imóvel urbano localizado na 
Avenida Paraná, 709, data 9 quadra 34, Centro, contendo uma salão em alvenaria 
com área de 30mts2, nesta cidade de Perobal, para funcionamento da Junta Militar 
do Município de Perobal, pelo período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado 
conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com Sr. NATALINO FURLANETO, com dispensa 
de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 09 de fevereiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°17/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: NATALINO FURLANETO. 
Objeto: locação de imóvel localizado na Avenida Paraná, 709, lote nº 09, quadra 34, 
nesta cidade de Perobal, contendo um salão comercial em alvenaria com área de 30 
mt2, para uso e instalação da Junta Militar do Município de Perobal.
Valor Total: R$ 4.800,00.
Vigência: 09/02/17 a 09/02/18.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº11/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 121/2017
Relota Servidora Pública Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. RELOTAR a Servidora Pública Municipal, abaixo relacionada, da Secretaria 
Municipal de Saúde, para Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 
01/02/2017, como segue:
Nº.	 NOME	 RG
01	 LEILA MIORINE DA SILVA	 12.306.060-1
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 21 de fevereiro 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 122/2017
DESIGNA JOSE PEREIRA DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O LV E:
Art. 1º. DESIGNAR JOSE PEREIRA DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade 
nº. 1.665.667-4 SSP/PR, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para 
responder cumulativamente sem ônus, pela Secretaria Municipal de Esportes, a partir 
de 14 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 21 de fevereiro 
de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 019, de 21 de fevereiro de 2017.
Declara PONTO FACULTATIVO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado Ponto Facultativo para os dias 27, 28 de fevereiro e 01 de 
março de  de 2017, sendo que no dia 01 de março será até as 13h00m, quando não 
haverá expediente nas repartições públicas municipais, com exceção dos serviços 
considerados de essenciais e de utilidade pública, principalmente Hospital Municipal, 
Limpeza Pública e outros serviços relevantes neste período.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola, 21 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 098/2017
Nomeia ADEVIELLY RIBEIRO DE CASTRO, para o cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Saúde da Família, do Município de Pérola, Estado 
do Paraná.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando o contido na Lei Municipal nº 1849/2013 de 16 de maio de 2013, e 
suas alterações.  
RESOLVE:
Art. 1º Nomear ADEVIELLY RIBEIRO DE CASTRO, brasileira, portadora da Cédula 
de Identidade R.G. nº 6.935.237-5-SESP/PR, CPF nº031.395.549-23, para o cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe da Divisão de Saúde da Família, do Município de 
Pérola, Estado do Paraná, Símbolo CC-5, a partir de 01 de março de 2017. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 21 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Paraná
ERRATA DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2017/SMAS
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, torna público, aos interessados 
que fica alterado no Edital de Chamamento Público Nº 01/2017/SMAS o que segue 
abaixo:
Onde se lê;
4.5. Abrangência Territorial – No raio de 40 km do Município de Pérola/PR.
Leia-se;
4.5. Abrangência Territorial – No raio de 100 km do Município de Pérola/PR.
Tendo em vista a presente mudança, fica alterado o prazo para apresentação das 
propostas até o dia 23/03/2017, das 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 
17h00min, que deverão ser protocoladas na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, sito na Rua Bernardino de Campos, nº 750, Centro, Pérola/PR, ficando 
mantidas as demais condições editalícias. O inteiro teor do Edital encontra-se 
disponível no endereço eletrônico http://www.perola.pr.gov.br/ no Link Processos 
Licitatórios.
Pérola/PR, 21 de fevereiro de 2017.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento

PREFEITURA DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 182/2017, de 20 de fevereiro de 2017.
REENQUADRA servidora pública e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. REENQUADRAR: A servidora pública, EDNA SILVEIRA LIMAS, brasileira, 
maior, portadora do RG nº 8.208.587-4SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, padrão GSG, classe I, lotada na 07 – 
Secretaria de Saúde, 0703 – Fundo Municipal de Saúde, 2138 – Manutenção e 
Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar, passando a Lota 
na: 05 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, 0503 –2076 manutenção e 
encargos de escolas municipais FUNDEB 40% a partir de fevereiro de 2017, devendo 
desempenhar as funções pertinentes ao cargo com zelo e responsabilidade.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 181/2017, de 20 de fevereiro de 2017.
REENQUADRA servidora pública e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. REENQUADRAR: A servidora pública, IRES KNIPHOFF, portadora do RG 
n°. 7.172.470-0-SSP/PR., detentora de cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
lotada na: 05 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, 0503 –2076 manutenção 
e encargos de escolas municipais FUNDEB 40%, passando a Lota na: 07 - Secretaria 
de Saúde, 0703 – Fundo Municipal de Saúde, 2138 – Manutenção e Atividades de 
Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar a partir de fevereiro de 2017, 
devendo desempenhar as funções pertinentes ao cargo com zelo e responsabilidade.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO Nº 09/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paranáá, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: J S TROVO, inscrita no CNPJ nº 10.575.528/0001-42, 
com sede à Rua Manoel Mendes Da Silva, nº 68, Bairro Santo Agostinho, CEP – 
87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. JOSE SERGIO TROVO, brasileiro, solteiro, portador do RG. 
nº  3.417.678-7 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 516.244.949-00, residente e domiciliado à 
Rua Manoel Mendes da Silva, 68, Centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, 
Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato 009/2017 
referente a Dispensa por Limite nº 8/2017, Processo n° 20, data da homologação 
da licitação 27/01/17, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAR SERVIÇOS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS NAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
- PR, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Da Vigência
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência do CONTRATO 
Nº. 009/2017, que fica prorrogado até 01/03/2017, contados a partir do dia 10/02/2017, 
data do término do prazo anteriormente acordado, podendo ser prorrogado por mais 
períodos, caso haja interesse entre ambas as partes. 
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, 
ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo. 
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10/02/2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 51/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: ANTONIO ADELMO BEZERRA DA SILVA - ME, inscrita no 
CNPJ nº 01.170.442/0001-49, com sede à GENARINO DE OLIVEIRA, nº 3-B, Centro 
- 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato 
representado pelo Sr. ANTONIO ADELMO BEZERRA DA SILVA, brasileiro, casado, 
portador do RG. nº  39753324 SSP/PR, e do CPF/MF Nº589.212.739-72, residente 
e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, 3B, Centro, São Jorge do Patrocínio, 
Paraná, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Compras, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Pregão nº 4/2017, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo n° 7, data 
da homologação da licitação 20/02/17, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 
(CARNES) UTILIZADO NA EXECUÇÃO DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS E 
BENEFICIOS EVENTUAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 06 (seis) meses: tendo início em 21-02-2017 e 
término previsto para 21/08/17, podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-23.583,00-(vinte 
e três mil quinhentos e oitenta e três reais), efetuados em parcelas mensais no valor 
correspondente ao da demanda do período, pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente a aquisição dos itens.
Dos Reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento 
inevitável e/ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-
financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do 
presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral 
ou setorial, produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante 
exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21 de fevereiro de 2017.

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 -
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 35/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 52/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pela Portaria nº 017/2017 de 04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 
35/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS A SER UTILIZADO EM 
VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO - PR, CONFORME DECRETO DE EMERGÊNCIA Nº 08/2017.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
TONIATTO & SANTOS LTDA ME
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21 De fevereiro de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 008/2017 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 

no uso de suas atribuições legais, com base no resultado final do Teste Seletivo 
Simplificado Nº. 001/2017, constante no Edital nº. 001/2017, homologado 
através do Edital nº. 007/2017 CONVOCA o abaixo relacionado, para 
comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Perobal, sito à Avenida Paraná, n° 609 para: 

 
I – No prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da publicação no Diário 

Oficial do Município, (Umuarama Ilustrado), deste Edital, manifestar sobre a 
aceitação SIM ou NÃO do emprego público e sua apresentação devera ocorrer 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o candidato ter se 
manifestado sobre a aceitação do cargo público. 
 

II – A relação de documentos, certidões, exames médicos e outros 
requisitos inerentes ao emprego público, serão exigidos pela Divisão de 
Recursos Humanos e exibidos pelo candidato até a nomeação. 

 
III – O não comparecimento do candidato e a não entrega do 

requerimento de deslocamento, implicará automaticamente a desclassificação 
do candidato. 

 
EMPREGO PUBLICO: GARI 

 
 

NOME: CLASSIF. CPF 

01 Rosineire Ferreira da Cruz 1º. 073.977.236-83 
02 Aparecida Manduca 2º. 726.837.679-00 
03 Rosimeire Parandiuc Barbosa 3º. 040.152.879-08 
04 Adriana Clarindo da Silva Pereira 4º. 066.256.529-03 
05 Julio Cesar Soares 5º. 072.028.989-00 
06 Oliveira Poyiate 6º. 571.033.999-72 
07 Neusa de Oliveira Abreu 7º. 758.233.909-63 
08 Luci de Souza Santos 8º. 930.028.749-49 
09 Marilda Alves Machado Ricezi 9º. 814.987.729-00 
10 Madalena Francisco de Assis 10º. 031.355.189-81 

 

 DE PEROBAL 


 
 

EMPREGO PUBLICO: OPERÁRIO 
 
 

NOME: CLASSIF. CPF 

01 Elza Rodrigues da Silva 1º. 043.400.649-12 
02 Ailton Lazaro de Paula 2º. 555.774.151-87 
03 Luiz Antonio Lourenço 3º. 034.059.278-89 
04 Anderson Clarindo da Silva 4º. 043.377.159-32 
05 Marcio Jose dos Santos 5º. 055.612.899-00 

 
 
EMPREGO PUBLICO: EDUCADOR INFANTIL 

 
 

NOME: CLASSIF. CPF 

01 Eliana Fumiko Kowata 1º. 606.762.999-20 
02 Daniela de Souza Barbosa 2º. 086.141.169-26 
03 Débora Fernanda de Araujo Mota 3º. 092.574.649-54 
04 Jamille Fausto Ribeiro 4º. 087.199.609-05 
05 Cristiane Nadja Lino Pena 5º. 278.356.258-81 
06 Viviane Ferreira Rebelo 6º. 080.839.849-06 
07 Josimar Ribeiro dos Santos 7º. 078.147.899-58 
08 Karine Ricardo de Souza de Paula 8º. 081.545.889-43 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 
21 de Fevereiro de 2017 

 
 

   Almir de Almeida 
PREFEITO DE PEROBAL 

 
 

 

EDITAL n.º 005/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 
– Noroeste do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, 
Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do 
Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o 
Edital nº 001/2015 – Instruções Especiais, de 25.11.2015, 
R E S O L V E
Convocar o candidato adiante indicado, aprovado e classificado no Concurso Público de Provas, e de Provas e Títulos 
para o provimento de emprego efetivo de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme abaixo, a comparecer à Sede 
do Consórcio CIUENP - localizada à R. Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em Umuarama-Pr, 
de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 h às 17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público. 
Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando de sua convocação, será facultado o pedido 
de deslocamento mediante requerimento do próprio para o final da ordem de classificação, respeitando apenas mais 
01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas, conforme estabelece o subitem 4.3 do Edital nº. 001/2015 – 
Instruções Especiais.
Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor de outro emprego/cargo público deverá atentar para 
a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o 
trabalho no SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente. 
12ª REGIONAL – UMUARAMA
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 HORAS SEMANAIS
BASE DE TRABALHO CRUZEIRO DO OESTE-PR
(Provimento de 01 Vaga)
CLASS.	 NOME	 I		  NSCR. 	 R.G. nº
0001	 WELINGTON DA SILVA DROHSON	 04457	 00155968-3
Umuarama - PR, 21 de Fevereiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP 
 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO:
● Declaração de que não ocupa outro emprego público, para quem não é concursado: (ANEXO I);
● Declaração de acúmulo de cargos para quem tem outro emprego público ( ANEXO II); apresentar cópia da portaria 
de nomeação do servidor, holerite atualizado, e declaração de horário da jornada de trabalho E SE É ESCALA DE 
PLANTÃO OU NÃO;
● Cópia do imposto de renda ou declaração de bens ( ANEXO III );
● Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e número no PIS/PASEP;
● 01 Foto 3 x 4 atual e colorida;
● Antecedentes criminais (Cartórios do Fórum criminal, ou junto ao Cartório do Distribuidor);
● Declaração de não estar respondendo por processo administrativo ou sindicância, junto a órgão público onde 
atualmente lotado, ou algum outro, anterior.
XEROX LEGÍVEL E ORIGINAL DE:
● Diploma de nível Médio ou Superior, conforme exigência para investidura no cargo; 
● Carteira de registro no respectivo conselho (COREM, no caso de enfermeiros/técnicos enfermagem); CNH (Carteira 
Nacional de Habilitação) e Certificado do Curso de Emergência para os CONDUTORES convocados;
● Identidade e CPF;
● Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil;
● Título de eleitor e comprovante da ultima votação, ou certidão de quitação eleitoral;
● Certificado de reservista ou dispensa de incorporação;
● Certidão de nascimento ou casamento;
● Certidão dos filhos menores de 14 anos;
● Caderneta de vacinação (filhos de 0 a 7 anos);
● Comprovante de frequência escolar (filhos de 7 a 14 anos);
● Comprovante de residência.
EXAMES MÉDICOS QUE DEVERÃO SER PROVIDÊNCIADOS PARA CONSULTA CLÍNICA COM O MÉDICO DO 
TRABALHO DO SAMU.
CARGO	 TIPOS DE EXAME
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA	 TIPAGEM SANGÜINEA; FATOR RH; HEMOGRAMA 
COMPLETO; AUDIOMETRIA; ELETROENCEFALOGRAMA; ELETROCARDIOGRAMA; TGO; EXAME 
ADMISSIONAL (ASO).

ANEXO I
À Divisão de Recursos Humanos
CIUENP - NOROESTE
DECLARAÇÃO
Para fins de Posse e Admissão ao Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
(CIUENP), declaro o seguinte:
Que não exerço Cargo, Emprego ou Função Pública remunerada em qualquer dos Órgãos da Administração direta, 
indireta e fundacional do Governo Federal, Estadual ou Municipal, Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de 
Economia Mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas - direta ou indiretamente - pelo poder público, ou em 
quaisquer dos Poderes da República.
Que em nenhum momento sofri, no exercício de função pública, penalidade de demissão ou condenação em ação 
de improbidade administrativa.
Que não recebo nenhum provento de aposentadoria decorrente do artigo 40 ou dos artigos 42 e 142 (vedado pelo § 
10, do artigo 37 da Constituição Federal).
Que tenho pleno conhecimento de que a verdade aqui declarada está vinculada a validade da aprovação, sem 
prejuízo da perda dos direitos decorrentes e das sanções penais aplicáveis à falsidade ideológica prevista no artigo 
299 do Código Penal.
Umuarama-PR, ______ de _____________________ de 2017.
Assinatura
Nome:________________________________________(candidato convocado)
RG:_____________________________
CPF:____________________________

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DE CARGO
__________________________________________Nacionalidade: _____________ estado civil ________
com endereço à ________________________________________, nº_____, em ________________-PR, 
portador(a) da cédula de identidade nº_________________, expedida pela _______________ e CPF sob nº 
____________________, declara, para fins de investidura no emprego público de ________________________
_____________, no Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP, que 
também exerce o cargo de __________________________________ no(a) ________________________________
___________, desde _____/____/____, prestando serviços no horário de ______h às _______h, com intervalo entre 
______h e _______h, cumprindo uma jornada semanal de _____ (_____________)horas, e salário mensal de R$ 
__________________.
Declara ainda que:
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
Por ser verdade, firmo o presente.
Umuarama -PR, ____ de _______________ de 2017.
ASSINATURA: __________________________________________________
Comprovantes (cópias): 
•	 Declaração da empresa do vínculo anterior (carga horária, salário mensal, cargo, horário de trabalho);
•	 Portaria/ato de nomeação para o vínculo preexistente;
•	 Cópia do holerite relativo ao vínculo preexistente;
•	 Declaração do ente relativo ao vínculo anterior, de concordância com o novo vínculo, com o SAMU.

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES
Declarante	 : _____________________________________________________________
Função/Cargo: ____________________________________________________________
Documentos Pessoais: C.P.F. nº ___________________ R. G. nº ___________________
Conforme o disposto no artigo 13, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 8.429, de 2 de Junho de 1992, declaro, sob as 
penas da Lei, que a relação dos meus bens particulares, incluindo imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, 
ações e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizados no País ou exterior, é conforme abaixo 
discriminado:
RELAÇÃO DE BENS E VALORES:
1 - _______________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
2 - _______________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
3 - _______________________________________________________________________________
4 - _______________________________________________________________________________
5 - _______________________________________________________________________________
Valor Total dos Bens: ______________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
DECLARAÇÃO DO SERVIDOR
Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras.
Umuarama – PR, ___ de ___________ de 2017.
Assinatura

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 052/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: E. 
CONEGERO - MERCEARIA - ME, inscrita no CNPJ nº 05.735.177/0001-50, com sede à RUA JOÃO EVANGELISTA 
DA SILVA, nº 72, JARDIM ALVORADA - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. EDENILSON CONEGERO, brasileiro, casado, portador do RG. nº 3.976.935-2 SSP/PR, e 
do CPF/MF Nº. 555.543.859-15, residente e domiciliado à Estrada São Henrique, s/n, Km 08, Gurucaia, São Jorge 
do Patrocínio, Parana, resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 4/2017, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo n° 
7, data da homologação da licitação 20/02/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (ALIMENTOS) UTILIZADO NA 
EXECUÇÃO DOS PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 06 (seis) meses: tendo início em 21-02-2017 e término previsto para 21/08/17, 
podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-50.429,00-(cinquenta mil quatrocentos e vinte 
e nove reais), efetuados em parcelas mensais no valor correspondente ao da demanda do período, pagos até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 053/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paranáá, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: A R CITRON 
- ME, inscrita no CNPJ nº 21.646.792/0001-46, com sede à RUA JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS, nº 18, JARDIM 
ITAMARATY - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato representada pela 
Sra. ADRIANA REGINA MARQUESI CITRON, brasileira, casada, portador do RG. nº  4.217.726-1 SSP/PR, e do CPF/
MF Nº. 590.494.809-34, residente e domiciliado à Rua Sebastião Vieira Neves, 28, CEP - 87.555-000, São Jorge 
de Patrocínio, Paraná, resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 4/2017, Tipo Menor Preço – Por lote, Processo n° 
7, data da homologação da licitação 20/02/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (ALIMENTOS) BENEFICIOS 
EVENTUAIS DESENVOLVIDO PELA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 06 (seis) meses: tendo início em 21-02-2017 e término previsto para 21/08/17, 
podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-22.122,00-(vinte e dois mil cento e vinte e dois 
reais), efetuados em parcelas mensais no valor correspondente ao da demanda do período, pagos até o 5º (quinto) 
dia útil do mês subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 054/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: ARRABAL & 
BAZAN LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 17.526.315/0001-70, com sede à RUA SERAFIM GABIATTI, nº 26, Centro 
- 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. EDER 
BAZAN, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 8.591.693-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 051.186.939-85, residente 
e domiciliado à Rua Padre José Julião, 368, Jardim América, São Jorge do Patrocinio, Paraná, resolvem firmar o 
presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Pregão nº 7/2017, Tipo Menor Preço – Por Item, Processo n° 13, data da homologação da licitação 
20/02/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE GÁS, DE 13 QUILOS A SER UTILIZADOS NOS 
DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 12 (doze) meses: tendo início em 21/02/2017 e término previsto para 21/02/18, 
podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-7.150,00-(sete mil cento e cinquenta reais), 
efetuados em parcelas mensais no valor correspondente ao da demanda do período, pagos até o 5º (quinto) dia útil 
do mês subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 55/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: J. ANTONELLI 
GAS - ME, inscrita no CNPJ nº 10.245.417/0001-78, com sede à AV. CARLOS SPANHOL, nº 212, Centro - 87555-000 
na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. JOSIANE ANTONELLI, 
brasileiro, casada, portador do RG. nº 7.985.230-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 029.725.459-66, residente e domiciliado 
à Avenida Carlos Spanhol, 212, Qd. 11, lote 07, centro, São Jorge do Patrocínio, Paraná, resolvem firmar o presente 
Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade 
de Pregão nº 7/2017, Tipo Menor Preço – Por Item, Processo n° 13, data da homologação da licitação 20/02/17, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE GÁS, DE 45 QUILOS A SER UTILIZADOS NOS 
DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 12 (doze) meses: tendo início em 21/02/2017 e término previsto para 21/02/18, 
podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-34.560,00 - (trinta e quatro mil quinhentos e 
sessenta reais efetuados em parcelas mensais no valor correspondente ao da demanda do período, pagos até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 56/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de LOCATÁRIA, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, 
na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ 
CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, 
residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de LOCADOR o Sr. JOÃO CARLOS DA SILVA, 
brasileiro, casado, portador do RG. nº 3.613.469 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 896.843.979-68, residente e domiciliado 
à Rua Joaquim Texeira Luzo, Qd. 14, Lote 10, centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná, resolvem 
firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na 
Licitação Modalidade de Dispensa por Justificativa nº 34/2017, Processo n° 51, data da homologação da licitação 
20/02/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA - DENOMINADO BARRAÇÃO 
INDUSTRIAL, COM 313² (TREZENTOS E TREZE METROS QUADRADOS) , LOCALIZADO Á RUA SEBASTIAO 
DIVINO SIMÃO, N°82, CENTRO, NÚMERO DA MATRÍCULA 333, NESTA CIDADE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE EMPRESA NO RAMO DE FACÇÃO E ACABAMENTO DE 
ROUPAS EM JEANS E ASSEMELHADOS.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência: tendo início em 21/02/2017 e término previsto para 31/12/2017, podendo ser 
prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-17.270,00-(dezessete mil duzentos e setenta 
reais), efetuados em 11 (onze) parcelas mensais no valor de R$-1.570,00-(um mil quinhentos e setenta reais) pagos 
ANTECIPADAMENTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação de serviço.
Dos Reajustes
Os preços fixados para prestação dos serviços, objeto deste contrato, poderá ser reajustado caso ocorra sua 
renovação em conformidade com a Clausula Terceira, respeitando o índice IGP-M (Índice Geral de preços de 
Mercado), acumulado no período de vigência do contrato, quando este ultrapassar o período de um ano. 
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21 de fevereiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 57/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: TONIATTO 
& SANTOS LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 02.133.193/0002-65, com sede à Rosalina Ribeiro, nº 181, Centro, 
CEP - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, neste ato representado pelo Sr. 
SEBASTIÃO TONIATTO, brasileiro, casado, portador do RG. nº 4.054.880-7 SSP/PR, e do CPF/MF Nº.527.382.649-
72, residente e domiciliado à Av. Adão Arcangelo Dal Bem, 1518-fundos, centro, CEP - 87.595-000, Brasilândia do 
Sul, Paraná, resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por Justificativa nº 35/2017, Processo n° 52, data da 
homologação da licitação 21/02/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS A SER UTILIZADO EM VEÍCULOS DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR, CONFORME DECRETO DE 
EMERGENCIA Nº 08/2017.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência: tendo início em 21/02/2017 e término previsto para 02/03/17, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-8.878,75-(oito mil oitocentos e setenta e oito reais 
e setenta e cinco centavos), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) da 
licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento inevitável e/ou imprevisível, 
visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra 
à prorrogação do presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral ou setorial, 
produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante exposição de motivos, sendo privilegiada a 
adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21 de fevereiro de 2017.
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R$ 1,00

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

 371.336,60  343.109,74  294.250,01  305.091,62

 -  -  -  - 

 371.336,60  343.109,74  294.250,01  305.091,62

 371.336,60  343.109,74  294.250,01  305.091,62

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 1.375.497,34  973.949,04  38.045,18  570.062,22

 1.375.497,34  1.940.636,59  1.210.929,37  996.144,37

 -  -  -  - 

 -  966.687,55  1.172.884,19  426.082,15

 -1.004.160,74  -630.839,30  256.204,83  -264.970,60

 23.858.096,39  24.804.058,48  25.506.325,40  26.854.140,21

 1,56  1,38  1,15  1,14

 -4,21  -2,53  1,00  -0,98

 57.259.431,34  59.529.740,35  61.215.180,96  64.449.936,50

 51.533.488,21  53.576.766,32  55.093.662,86  58.004.942,85

 371.336,60  343.109,74  294.250,01  305.091,62

 -  -  -  - 

 228.394,52  216.695,72  207.364,66  198.426,67

 -  -  -  - 

 228.394,52  216.695,72  207.364,66  198.426,67

 228.394,52  216.695,72  207.364,66  198.426,67

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 142.942,08  126.414,02  86.885,35  106.664,95

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  241.963,26  359.256,28  - 

 -  -  -  - 

RGF - ANEXO 2 (LRF, art.55, inciso I, alínea "b")

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016

    Disponibilidade de Caixa Bruta

DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

    Dívida Mobiliária

    Dívida Contratual

        Interna

        Externa

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 Vencidos e 

    não Pagos

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (II)¹

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS(VI)

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% DA DC SOBRE A RCL (I/RCL)

% DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <240,00%>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <216,00%>

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL

DÍVIDA CONTRATUAL(IV = V + VI + VII + VIII)

DÍVIDA DE PPP (V)

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

    De Tributos

    De Contribuições Sociais

        Previdenciárias

        Demais Contribuições Sociais

    Do FGTS

    Com Instituição Não Financeira

DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA(VII)

    Interna

    Externa

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
Janeiro a Dezembro de 2016

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

 25.444.825,37  27.163.113,88  27.163.113,88  27.163.113,88

 25.444.825,37  27.163.113,88  27.163.113,88  27.163.113,88

 -  -  -  - 

 27.163.113,88  29.109.819,90  30.713.817,80  32.032.714,37

 143.617,40  251.954,07  108.699,24  - 

 27.019.496,48  28.857.865,83  30.605.118,56  32.032.714,37

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -  -  -  - 

 -1.718.288,51  -1.946.706,02  -3.550.703,92  -4.869.600,49

    Investimentos

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)

    Passivo Atuarial

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (X)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta

Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira",

das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES(II) for negativo, 

colocar um "-" (traço) nessa linha.

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, 20/Fev/2017, 07h e 31m.
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que 
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R$ 1,00

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

 371.336,60  313.920,76  305.091,62

 -  -  - 

 371.336,60  313.920,76  305.091,62

 371.336,60  313.920,76  305.091,62

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 1.375.497,34  543.964,14  570.062,22

 1.375.497,34  1.809.096,96  996.144,37

 -  -  - 

 -  1.265.132,82  426.082,15

 -1.004.160,74  -230.043,38  -264.970,60

 23.858.096,39  25.042.744,43  26.854.140,21

 1,56  1,25  1,14

 -4,21  -0,91  -0,98

 57.259.431,34  60.102.586,63  64.449.936,50

 51.533.488,21  54.092.327,97  58.004.942,85

 371.336,60  313.920,76  305.091,62

 -  -  - 

 228.394,52  212.671,81  198.426,67

 -  -  - 

 228.394,52  212.671,81  198.426,67

 228.394,52  212.671,81  198.426,67

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 142.942,08  101.248,95  106.664,95

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  421.406,62  - 

 -  -  - 

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

    De Tributos

    De Contribuições Sociais

        Previdenciárias

        Demais Contribuições Sociais

    Do FGTS

    Com Instituição Não Financeira

DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA(VII)

    Interna

    Externa

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS(VI)

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% DA DC SOBRE A RCL (I/RCL)

% DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <240,00%>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <216,00%>

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL

DÍVIDA CONTRATUAL(IV = V + VI + VII + VIII)

DÍVIDA DE PPP (V)

    Disponibilidade de Caixa Bruta

DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

    Dívida Mobiliária

    Dívida Contratual

        Interna

        Externa

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 Vencidos e 

    não Pagos

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (II)¹

RGF - ANEXO 2 (LRF, art.55, inciso I, alínea "b")

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016
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Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Janeiro a Dezembro de 2016

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

 25.444.825,37  27.163.113,88  27.163.113,88

 25.444.825,37  27.163.113,88  27.163.113,88

 -  -  - 

 27.163.113,88  29.851.827,98  32.032.714,37

 143.617,40  265.005,83  - 

 27.019.496,48  29.586.822,15  32.032.714,37

 -  -  - 

 -  -  - 

 -  -  - 

 -1.718.288,51  -2.688.714,10  -4.869.600,49

Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira",

das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES(II) for negativo, 

colocar um "-" (traço) nessa linha.

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, 20/Fev/2017, 10h e 51m.
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que 

    Investimentos

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)

    Passivo Atuarial

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (X)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta
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R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO-
PROCESSADOS

(a) (b)

 15.006.206,19  - 

 13.197.489,74  - 

 1.215.152,46  - 

 593.563,99  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 1.184.289,78  - 

Instrução Normativa TCE/PR56/2011  109.971,70

Pencionista

IRRF  109.971,70

 13.711.944,71  - 

Valor % sobre a RCL

 26.854.140,21  - 

 13.711.944,71  51,06

 14.501.235,71  54,00

 13.776.173,93  51,30

 13.051.112,14  48,60

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR

Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo da Despesa com Pessoal

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro/2016 a Dezembro/2016

RGF - ANEXO I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL
(Últimos 12 Meses)

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

       exercício, por força inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb)

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, 20/Fev/2017, 07h e 28m.

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O
Em cumprimento às disposições da Lei Federal n. 9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, 
os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais. FEVEREIRO/2017
DATA	 ESPECIFICAÇÃO	 VALOR
01/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 283,90
01/02/2017	 F U N D E B	 162.010,73
02/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 2.299,54
02/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - ACS - 5%	 709,80
02/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - ACS - 95%	 13.486,20
02/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - NASF	 12.000,00
02/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PMAQ	 20.400,00
02/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PSF	24.320,50
02/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PACS	 6.084,00
03/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - TESTE RÁP. DE GRAVIDEZ	 381,36
03/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 5,00
06/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - INVESTIMENTO	 199.980,00
06/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 11,06
07/02/2017	 ICMS - ESTADUAL	 108.858,08
07/02/2017	 F U N D E B	 9.115,34
07/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 53,74
08/02/2017	 F U N D E B	 42.033,10
08/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 40,30
08/02/2017	 SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE - PSF	 40.950,00
09/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 15,00
10/02/2017	 IPI EXPORTAÇÃO - COTA MUNICIPIO	 9.377,16
10/02/2017	 FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS	1.017.550,41
10/02/2017	 ROYALTIES - C F M	 24,02
10/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 143,56
10/02/2017	 F U N D E B	 103.666,00
10/02/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PAB FIXO	 29.644,00
13/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 55,71
13/07/2017	 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PFVS - PARTE ANVISA	 207,15
14/02/2017	 ICMS - ESTADUAL	 285.941,86
14/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 27,82
14/02/2017	 F U N D E B	 23.943,63
15/02/2017	 ROYALTIES - R P M	 238,78
15/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 100,06
15/02/2017	 F U N D E B	 84.622,74
16/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 405,38
17/02/2017	 SNA - SIMPLES NACIONAL	 513,13
Tapejara-Pr; 17 DE FEVEREIRO de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná                          
DECRETO Nº 019, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017
Dispõe sobre alteração de redação do art. 10, parágrafo único, do Decreto nº 018, de 05 de junho de 1996.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica do Município, 
DECRETA
Art. 1o  O parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 018, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10. ...
Parágrafo Único. A movimentação dos recursos do Fundo será realizada pelo Diretor da Divisão de Assistência Social, 
juntamente com o Diretor do Departamento de Finanças.”
Art. 2o   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 21 de Fevereiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná     
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO Nº 024/2017 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2017
Contratante: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE TERRA ROXA
Contratado: BANCO DO BRASIL S/A
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAGAMENTOS 
ELETRÔNICOS POR MEIO DE ORDENS BANCÁRIAS – OBN, conforme especificações no PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 024/2017, MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2017.
Fundamentação Legal: LEI 8.666/93, Art. 24, VIII.
Terra Roxa, 21 de Fevereiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL 
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R$ 1,00

No Quadrimestre Até o Quadrimestre

de Referência Referência (a)

 -  - 

 -  - 

 -  - 

0,00 0,00 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

0,00 0,00 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

VALOR %SOBRE A RCL

 26.854.140,21 -

- -

- -

 4.296.662,43 16%

 3.866.996,19 14,4%

- -

 1.879.789,81 7%

- -

      Externa

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo das Operações de Crédito
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO IV(LRF, art. 55, inciso I, alínea 'd' e inciso III alínea 'c')

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)

Mobiliária

      Interna

      Externa

Contratual

      Interna

         Abertura de Crédito

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

            Derivadas de PPP

            Demais Aquisições Financiadas

         Antecipação de Receita

            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços

            Demais Antecipações de Receita

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas

         Outras Operações de Crédito

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II)

Parcelamentos de Dívidas

      De Tributos

      De Contribuições Sociais

         Previdenciárias

         Demais Contribuições Sociais

      Do FGTS

Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial

Programa de Iluminação Pública - RELUZ

Amparadas pelo Art. 9-N da Resolução Nº. 2.827/01, do CMN

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V)=(IV+IIa)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, 20/Fev/2017, 07h e 36m.

OPERAÇÕES VEDADAS (III)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º art. 59 da LRF) - 90%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
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R$ 1,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

0,00 0,00 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

0,00 0,00 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

VALOR %SOBRE A RCL

 26.854.140,21 -

- -

- -

 4.296.662,43 16%

 3.866.996,19 14,4%

- -

 1.879.789,81 7%

- -

Mobiliária

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo das Operações de Crédito
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO IV(LRF, art. 55, inciso I, alínea 'd' e inciso III alínea 'c')

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Semestre Até o Semestre

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas

      Interna

      Externa

Contratual

      Interna

         Abertura de Crédito

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

            Derivadas de PPP

            Demais Aquisições Financiadas

         Antecipação de Receita

            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços

            Demais Antecipações de Receita

Amparadas pelo Art. 9-N da Resolução Nº. 2.827/01, do CMN

         Outras Operações de Crédito

      Externa

NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II)

Parcelamentos de Dívidas

      De Tributos

      De Contribuições Sociais

         Previdenciárias

         Demais Contribuições Sociais

      Do FGTS

Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial

Programa de Iluminação Pública - RELUZ

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, 20/Fev/2017, 12h e 39m.

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

OPERAÇÕES VEDADAS (III)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º art. 59 da LRF) - 90%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE

CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V)=(IV+IIa)
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R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

-                  -                  -                  -                  
Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

-                  -                  -                  -                  
Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

 23.858.096,39  24.804.058,48  25.506.325,40  26.854.140,21

 5.248.781,21  5.456.892,87  5.611.391,59  5.907.910,85

 4.723.903,09  4.911.203,58  5.050.252,43  5.317.119,76

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

-                  -                  -                  -                  
Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

-                  -                  -                  -                  
Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

EXTERNAS(V)

INTERNAS(VI)

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS(VII)=(V+VI)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, 20/Fev/2017, 07h e 32m.
Nota: ¹ Inclui garantias concedidas por meio de Fundos

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL

LIMITE  DEFINIDO  POR  RESOLUÇÃO DO

SENADO FEDERAL 22%

LIMITE DE ALERTA

 (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 19,80%

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL(IV)

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO III(LRF,art. 55, inciso I, alínea 'c' e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

EXTERNAS(I)

INTERNAS(II)

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS(III)=(I+II)
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R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

-                             -                             -                             
Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

-                             -                             -                             
Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

 23.858.096,39  25.042.744,43  26.854.140,21

 5.248.781,21  5.509.403,77  5.907.910,85

 4.723.903,09  4.958.463,40  5.317.119,76

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

-                             -                             -                             
Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

-                             -                             -                             
Aval ou fiança em operações de crédito

Outras garantias nos Termos da LRF¹

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

EXTERNAS(V)

INTERNAS(VI)

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS(VII)=(V+VI)

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, 20/Fev/2017, 11h e 10m.
Nota: ¹ Inclui garantias concedidas por meio de Fundos

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL

LIMITE  DEFINIDO  POR  RESOLUÇÃO DO

SENADO FEDERAL 22%

LIMITE DE ALERTA

 (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 19,80%

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL(IV)

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro a Dezembro de 2016

RGF - ANEXO III(LRF,art. 55, inciso I, alínea 'c' e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

EXTERNAS(I)

INTERNAS(II)

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS(III)=(I+II)
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21/02/2017 16:29

LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  13.711.944,71  51,06

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 54,00  14.501.235,71  54,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 51,30  13.776.173,93  51,30

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  -264.970,60  -0,98

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  32.224.968,26  120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias - -

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  5.907.910,85  22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas  -  - 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito Internas e Externas  4.296.662,43  16,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito por Antecipação da Receita  1.879.789,81  7,00

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA(ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO

Valor Total   -      570.062,22 

 26.854.140,21

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE,
20/Fev/2017, 07h e 51m.

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

3º Quadrimestre de 2016

VALOR ATÉ O BIMESTRE
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LRF, Art. 48 - Anexo VI R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida  26.854.140,21

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal DTP  13.711.944,71  51,06

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 54,00  14.501.235,71  54,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 51,30  13.776.173,93  51,30

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  -264.970,60  -0,99

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  32.224.968,26  120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias - -

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  5.907.910,85  22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas  -  - 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito Internas e Externas  4.296.662,43  16,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito por Antecipação da Receita  1.879.789,81  7,00

RESTOS A PAGAR

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA(ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO

Valor Total   -      570.062,22 

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE,
20/Fev/2017, 12h e 49m.

Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio - PR
Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

2º Semestre de 2016

VALOR ATÉ O BIMESTRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
PORTARIA Nº 134, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017
Concede Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da 
Lei Orgânica do Município, e considerando o requerimento do Departamento de Educação, do dia 16 de fevereiro 
de 2017,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder, ao servidor municipal FAGNER JOSÉ FAXINA PEREIRA, matrícula nº 8966-4, portador do CI/
RG n.º 8.421.829-4 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotado no Departamento de 
Educação, Jornada em Regime Suplementar, de acordo com o disposto no art. 61, da Lei Complementar nº 037, de 
08 de novembro de 2011, no Departamento de Esportes, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, no período 
vespertino, com início em 08 de fevereiro de 2017 e término em 19 de dezembro de 2017. 
Art. 2o A remuneração pela Jornada em Regime Suplementar será o vencimento inicial da carreira, correspondente 
ao nível de habilitação ou titulação do profissional, nos termos do art. 72, da Lei Complementar nº 037, de 08 de 
novembro de 2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 21 de fevereiro de 2017. 					   
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 135, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017
Concede Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da 
Lei Orgânica do Município, e considerando o requerimento do Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos 
Comunitários, do dia 15 de fevereiro de 2017,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder, a servidora municipal DIVA APARECIDA LOUZADA LOPES TEIXEIRA, matrícula nº 8969-
9,  portadora da CI/RG n.º 5.518.974-9 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotada 
no Departamento de Educação, Jornada em Regime Suplementar, de acordo com o disposto no art. 61, da Lei 
Complementar nº 037, de 08 de novembro de 2011, no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, 
com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, no período matutino, com início em 13 de fevereiro de 2017 e término 
em 31 de dezembro de 2017. 
Art. 2o A remuneração pela Jornada em Regime Suplementar será o vencimento inicial da carreira, correspondente 
ao nível de habilitação ou titulação do profissional, nos termos do art. 72, da Lei Complementar nº 037, de 08 de 
novembro de 2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 21 de fevereiro de 2017. 					   
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 136, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017
Concede Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da 
Lei Orgânica do Município, e considerando o requerimento do Departamento de Ação, Promoção Social e Assuntos 
Comunitários, do dia 15 de fevereiro de 2017,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder, ao servidor municipal MAURO SÉRGIO NARCIZO RODRIGUES, matrícula nº 9073-5, portador da 
CI/RG n.º 9.144.384-8 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotado no Departamento de 
Educação, Jornada em Regime Suplementar, de acordo com o disposto no art. 61, da Lei Complementar nº 037, de 
08 de novembro de 2011, no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, com carga horária de 20 
(vinte) horas semanais, no período vespertino, com início em 13 de fevereiro de 2017 e término em 31 de dezembro 
de 2017. 
Art. 2o A remuneração pela Jornada em Regime Suplementar será o vencimento inicial da carreira, correspondente 
ao nível de habilitação ou titulação do profissional, nos termos do art. 72, da Lei Complementar nº 037, de 08 de 
novembro de 2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 21 de fevereiro de 2017. 					   
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 137, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2017
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX da 
Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Conceder ao servidor JOSÉ TEIXEIRA, matrícula n.º 1262-9, portador da CI/RG n.º 1.093.914-3 – SSP-PR, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado no Departamento de Obras, Viação e 
Serviços Urbanos 03 (três) meses de Licença Prêmio, referente o qüinqüênio 10/04/2011 a 09/04/2016, de acordo com 
o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 de dezembro de 1998, regulamentado pelo Decreto n.º 069 do 
dia 11 de setembro de 2003, que aprovou o Regulamento da Licença Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá inicio no dia 13 de fevereiro de 2017 e término em 12 de maio de 2017.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 21 de fevereiro de 2017. 					   
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná                         
DECRETO N.º 2924, de 20 de Fevereiro de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1497, de 30 de Novembro de 2016;
D E C R E T A	
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
10.000 - Secretaria de obras e serviços urbanos
10.002 - Departamento de serviços urbanos
015.451.0025.1041 - Pavimentar e recapear vias publicas
3.3.90.30.54.00 - Material para manutenção, conservação de estradas e vias
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente					   
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte 000 - Recursos 
ordinários(livres) ex. corrente (R$ 300.000,00);
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 20 de Fevereiro de 2017.
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná  
PORTARIA N°. 10052/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais 
R E S O L V E :
ART. 1°. – Revogar a portaria 9454/2016 que  designava a Sra. EDINEIA MARIA ZANELLI GARCIA, portadora da CI/
RG nº 1.898.233-1 SSP/PR, matrícula 768, ocupante do cargo em comissão de Diretora de Assuntos Comunitários, 
para responder interinamente pela Casa Abrigo. 
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 07 de fevereiro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE  DO  PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 21 de fevereiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná  
PORTARIA N°. 10052/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais 
R E S O L V E :
ART. 1°. – Revogar a portaria 9454/2016 que  designava a Sra. EDINEIA MARIA ZANELLI GARCIA, portadora da CI/
RG nº 1.898.233-1 SSP/PR, matrícula 768, ocupante do cargo em comissão de Diretora de Assuntos Comunitários, 
para responder interinamente pela Casa Abrigo. 
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 07 de fevereiro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE  DO  PREFEITO    MUNICIPAL   DE   TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 21 de fevereiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná  
ATO DA MESA nº 010/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação formulada pelo Vereador, 
Adriano José Alves,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, ADRIANO JOSÉ ALVES, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR 
nos dias 22, 23 e 24 de fevereiro, de 2017, para tratar de assuntos de interesse do município 
no Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Assembléia Legislativa, conforme formulário de 
solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (três) diárias, nos termos dos 
artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 21 de fevereiro de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

 
 

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná  
ATO DA MESA nº 009/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação formulada pelo Vereador, José Cinésio,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, JOSÉ CINÉSIO, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 22, 23 e 24 de fevereiro, 
de 2017, para tratar de assuntos de interesse do município no Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Assembléia 
Legislativa, conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (três) diárias, 
nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 21 de fevereiro de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2017
Pelo presente Termo de Homologação, eu, TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado 
do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal 
nº 10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 016/06, faço saber 
que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das formalidades legais, e considerando o 
Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGO o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2017 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2017), que teve como objeto a CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
ATRAVÉS DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO OU AGENTES DE INTEGRAÇÃO PARA O ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
A ESTUDANTES DE CURSOS DE ENSINO MÉDIO (MAGISTÉRIO E PROFISSIONALIZANTE) E SUPERIOR, em 
favor da seguinte empresa:
-LOTE 001 com o desconto de 9% (nove por cento) sobre o valor de R$-922.080,00 (novecentos e vinte e dois mil e 
oitenta reais) para o período estimado de 24 meses, em favor da empresa FUNDAÇÃO CÂNDIDO GARCIA;
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, em 21 de fevereiro 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná  
DECRETO Nº 011/2017 – Recesso de Carnaval
SÚMULA: Dispõe sobre “PONTO FACULTATIVO”, considerando as festividades de carnaval. 
O Prefeito do Município de Tunerias do Oeste, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei e, Considerando o Feriado de Carnaval no dia 28 de Fevereiro de 2017, 
DECRETA: 
Art. 1º- Fica decretado “PONTO FACULTATIVO”, no dia 27 de fevereiro de 2017, nas repartições Públicas do Município 
de Tuneiras do Oeste, exceto os serviços essências tais como: as Unidades Básicas de Saúde – UBS, Hospital 
Municipal  e os serviços de Coleta de Lixo, cujos serviços não admitam paralisação as quais permanecerão com suas 
atividades normais.
§ 1° - O Conselho Tutelar deverá estabelecer plantão especial de atendimento. 
§ 2º - Restabelece-se o funcionamento normal das atividades dos serviços públicos às 13h30min do dia 01de março 
de 2017. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando- se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito do Município de Tunerias do Oeste, Estado do Paraná, em 21 de Fevereiro de 2017.
GERSON HONORIO PEREIRA
(Vice-Prefeito) - Prefeito em exercício 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Av. Apucarana, 3640 – CEP 87.501-230
Fone: (44) 3906-1092
cmdpd@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº 02, de 21 de fevereiro de 2017
SÚMULA: Aprova a utilização de Recurso Financeiro do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
– FMDPD para subsidiar a aquisição de um notebook para o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência de Umuarama.
O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CMDPD do Município de Umuarama-PR, no uso 
de suas atribuições asseguradas pela Lei Municipal nº 3.988 de 13 de novembro de 2013 e, seu Regimento Interno, 
considerando a deliberação da Plenária em reunião ordinária realizada no dia 21 de fevereiro de 2017, na Sala de 
Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a utilização de Recurso Financeiro do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 
FMDPD para subsidiar a aquisição de um notebook para o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência de Umuarama.
Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Assistência Social se responsabilizará de apresentar a este Conselho de 
Direitos, a prestação de contas dos recursos utilizados.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 21 de fevereiro de 2017.
Janaína Conceição Barboza
Presidente do CMDPD

prefeitura Municipal de UMUARAMA
Estado do Paraná  
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
*Em atendimento ao art. 9, § 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
A Prefeitura Municipal de Umuarama convida todos os munícipes para participarem da Audiência Pública da prestação 
de contas da Prefeitura, referente ao 3º Quadrimestre do exercício de 2016 a ser realizada no auditório da Câmara 
Municipal de Umuarama, no dia 23 de Fevereiro de 2017 às 09h00min.
PAÇO MUNICIPAL, aos 20 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de UMUARAMA
Estado do Paraná  
RESOLUÇÃO N.º 10/2016
O Conselho Municipal de Saúde de Umuarama – CMS no uso das atribuições que lhe são atribuídas pelos art. 9º 
Incisos, II, IX, X, XI, Art. 14º Inciso VII da Lei Municipal nº 2.311 de 06 de Novembro de 2.000, Art. 20 inciso XII do 
Regimento Interno, inciso XII da quarta diretriz da Resolução 453/12 do Conselho Nacional de Saúde e com fulcro nos 
fundamentos infra citados,  Deliberou em Reunião ordinária realizada no dia 18 de outubro de 2.016 que: 
Considerando:
•	 Que: o principio basilar do Sistema Único de Saúde (SUS), consiste primeiramente nas condições para a promoção 
da saúde devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, cabendo a Vigilância Sanitária 
obrigações fundamentais nesse contexto dos quais não devem furtar-se:
•	 Que: a Lei 8.080/90 Art. 6º § 1º que: entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, 
diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrente do meio ambiente, da produção 
e circulação de bens e de prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:
•	 § 2º - Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, e 
detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual e 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.
•	 Que: a Resolução SESA a nº 150/2013 instituiu o Programa Estadual de Qualificação da Vigilância em Saúde – 
VigiaSus no Estado do Paraná;
•	 Que o Programa Estadual de Qualificação da Vigilância em Saúde – VigiaSus visa fortalecer e qualificar as ações 
de Vigilância em Saúde, como previsto no Plano Estadual de Saúde do Paraná – 2012/2015 (Diretriz 12);
•	 Que: os componentes estratégicos do VigiaSus, o incentivo financeiro estadual aos municípios para investimento e 
custeio das ações de Vigilância em Saúde; 
•	 Que: os municípios que aderirem ao VigiaSUS deverão assinar o Termo de Adesão e apresentar como 
contrapartida dos municípios a execução das ações de Vigilância em Saúde já pactuadas e as que comporão o 
Contrato Organizativo das Ações Públicas – COAP - Decreto nº 7.508/12, onde serão especificados os elencos das 
mesmas de acordo com a sua complexidade. 
•	 Que o município de Umuarama assinou o Termo de Adesão conforme a Resolução SESA nº 059/2013 e publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 8881, de 21/01/2013, que aprovou o incentivo financeiro;
•	 Que: estabelece que o recurso seja aplicado exclusivamente nas ações de vigilância em saúde;
•	 Que: as despesas de custeio deverão ser aplicadas em: a) capacitações específicas com conteúdo da vigilância 
em saúde; b) serviços de terceiros; c) material de consumo. Que as despesas de capital deverão ser aplicadas em: 
Aquisição de veículos e/ou equipamentos de informática e/ou para rede de frio do programa       de imunização, 
observadas as normativas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado;
•	 Que: as informações sobre a aplicação dos recursos deverão integrar o Relatório de Gestão, que deverá ser 
enviado ao Conselho Municipal de Saúde, até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira.
•	 Que: foi realizada o monitoramento do VigiaSus pela 12ª Regional de Saúde em 21/06/2016 referente ao período 
do 2ª semestre de 2015 e 1º quadrimestre de 2016 no vigilância em saúde de Umuarama;
•	 Que: o conforme o relatório da 12ª Regional de Saúde, constatou que o “número de recursos humanos apresentado 
em ambas as seções, é absolutamente insuficiente em relação a complexidade apresentada”;
•	 Que: este relatório do VigiaSUS foi apresentado na reunião do Conselho Municipal de Saúde no dia 18/10/2016;
Resolve:
Que: a Divisão de Vigilância em Saúde Órgão vinculada a Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama cumpra 
integralmente suas atribuições nos termos pactuados e observe as recomendações supracitadas visto que segundo 
informações apresentadas ao CMSU a mesma vem descumprindo parcialmente suas atribuições, conforme 
demonstrativo anexo.
Bernadete Del Mônaco e Avelar
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
Chefe do Poder Executivo Municipal, HOMOLOGO a Resolução nº 10/2016 do Conselho Municipal de Saúde de 
Umuarama, nos termos do Inciso 2º, art. 1º, da Lei 8.142, de 28 de Dezembro de 1.990, Resolução CNS nº 453/2012- 
quarta diretriz  nos termos do inciso XII.
Moacir Silva
Prefeito

prefeitura Municipal de UMUARAMA
Estado do Paraná
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 313/2017
Nomeia CARLOS ALBERTO ROCHA e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomeia CARLOS ALBERTO ROCHA, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 5.847.617-0- SSP-PR, inscrito 
no CPF sob n.º 916.556.339-53, para ocupar o cargo em comissão de Assessor Especial I, símbolo CC-02, lotado na 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, com ônus para a mesma, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 74,97% (setenta e quatro vírgula noventa e sete por cento) sobre o símbolo 
CC-02, a contar de 01 de fevereiro de 2017, pela prestação de serviços em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 08 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI

PORTARIA Nº 371/2017
Exonera a pedido VALQUIRIA NAVARRO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido VALQUIRIA NAVARRO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.360.044-6-SSP-PR, 
inscrita no CPF sob n.° 062.934.149-42, nomeada em 10 de fevereiro de 2012, ocupante do cargo de carreira de 
Professora de Educação Física, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a contar de 10 
de fevereiro de 2017, ficando revogada a Portaria n° 480 de 12 de março de 2012.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 372/2017
Revogar a Portaria n° 2.817 de 06 de dezembro de 2016, que concedeu licença Saúde a servidora VANESSA CINTRA 
DE OLIVEIRA ALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.817 de 06 de dezembro de 2016, que concedeu licença Saúde a servidora VANESSA 
CINTRA DE OLIVEIRA ALVES, portadora da cédula de identidade RG n°. 9.493.804-0-SSP/PR, inscrita no CPF sob 
n.º 048.325.299-94, nomeada em 08 de maio de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Secretária Escolar, pelo 
regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 16 de fevereiro de 2017.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
             
PORTARIA Nº 373/2017
Revogar a Portaria n° 3.143 de 19 de agosto de 2015, que concedeu Adicional Insalubridade à servidora RENATA 
FIGUEIREDO CAMPAGNOLE DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria nº 3.143 de 19 de agosto de 2015, que concedeu Adicional Insalubridade à servidora 
RENATA FIGUEIREDO CAMPAGNOLE DE OLIVEIRA, portadora da cédula de identidade RG n°. 6.856.597-9-SSP/
PR, inscrita no CPF sob n.º 007.308.339-92, ocupante da função de emprego público de Enfermeira, pelo regime CLT, 
admitida em 17 de novembro de 2009, lotada no Fundo Municipal de Saúde, a contar de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
             
PORTARIA Nº 374/2017
Conceder licença Maternidade à servidora CRISTIANE FERREIRA BERTO ULIAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora CRISTIANE FERREIRA BERTO ULIAN, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
9.369.921-1-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 046.044.689-40, ocupante do cargo de carreira de Professora, nomeada em 
03 de fevereiro de 2015, pelo Regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença Maternidade, 
no período de 12 de fevereiro de 2017 a 11 de junho de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
             
PORTARIA Nº 375/2017
Nomeia ISA LENARA MUNHOZ AMORIM e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear ISA LENARA MUNHOZ AMORIM, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 13.548.005-3-SESP-SP, 
inscrita no CPF sob n.º 103.448.199-14, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Especial II, símbolo CC-3A, lotada 
na Secretaria Municipal de Gabinete e Gestão Integrada, com ônus para a mesma, a partir de 14 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 45,85% (quarenta e cinco vírgula oitenta e cinco por cento) sobre 
o símbolo CC-3A, a contar de 14 de fevereiro de 2017, pela prestação de serviços em Regime de Tempo Integral e 
Dedicação Exclusiva.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
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PORTARIA Nº 376/2017
Nomeia ALEXANDRE GOBBO MAROTO e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomeia ALEXANDRE GOBBO MAROTO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 
6.929.215-1-SESP-PR, inscrito no CPF sob n.º 022.942.519-46, para ocupar o cargo em comissão de 
Chefe de Divisão de Postura, símbolo CC-02, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, com ônus para a 
mesma, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, as seguintes gratificações:  
I – o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-02, a contar de 01 de fevereiro de 2017, pela 
prestação de serviços em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva, e;
II – o percentual de 53,19% (cinquenta e três vírgula dezenove por cento) sobre o símbolo CC-02, a contar 
de 01 de fevereiro de 2017, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 377/2017
Nomeia ROMULO JONAS RAUEN e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear ROMULO JONAS RAUEN, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 338.531-SSP-
PR, inscrito no CPF sob n.º 009.597.409-10, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de 
Capacitação de Mão de Obra, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, com 
ônus para a mesma, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado as seguintes gratificações:
I - o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de fevereiro de 2017, pela 
prestação de serviços em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva;
II - o percentual de 79,96% (setenta e nove vírgula noventa e seis por cento) sobre o símbolo CC-2, a 
contar de 01 de 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 378/2017
Revogar a Portaria n° 2.058 de 14 de outubro de 2016, que concedeu licença Saúde a servidora CRISTIANE 
FERREIRA BERTO ULIAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 2.058 de 14 de outubro de 2016, que concedeu licença Saúde a servidora 
CRISTIANE FERREIRA BERTO ULIAN, portadora da cédula de identidade RG n°. 9.369.921-1-SSP/PR, 
inscrita no CPF sob n.º 046.044.689-40, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, para ocupar o cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 
12 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 379/2017
Conceder licença Maternidade à servidora GIZELE RIBEIRO DOS SANTOS BARBOSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora GIZELE RIBEIRO DOS SANTOS BARBOSA, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 7.921.032-3-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 028.442.609-18, ocupante do cargo de carreira 
de Professora, nomeada em 16 de maio de 2013, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, licença Maternidade, no período de 14 de fevereiro de 2017 a 13 de junho de 2017, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 380/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora ELIANE APARECIDA PIEROLI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora ELIANE APARECIDA PIEROLI, portadora da cédula de identidade RG n° 
4.872.491-4-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 884.721.249-91, nomeada em 02 de abril de 2007, pelo regime 
Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 03 
(três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2007/2012, de acordo 
com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 4252/2014, com 
fruição no período de 20 de fevereiro de 2017 a 19 de maio de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 381/2017
Altera a Portaria nº 089 de 10 de janeiro de 2017 da servidora RENATA FIGUEIREDO CAMPAGNOLE DE 
OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a Portaria n° 089 de 10 de janeiro de 2017, que designou a servidora RENATA FIGUEIREDO 
CAMPAGNOLE DE OLIVEIRA, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º. Designar a servidora RENATA FIGUEIREDO CAMPAGNOLE DE OLIVEIRA, portadora da Cédula 
da Identidade RG n.º 6.856.597-9-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 007.308.339-92, admitida em 17 de 
novembro de 2009, para ocupar a função de emprego público de Enfermeira, pelo regime CLT, lotada no 
Fundo Municipal de Saúde, para responder pelo cargo em comissão de Diretora de Saúde, símbolo CC-
1, lotada no Fundo Municipal de Saúde, percebendo Gratificação por Função – GF – 06, no percentual 
de 86,43% (oitenta e seis vírgula quarenta e três por cento), com ônus para a mesma, a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.”
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 382/2017
Designa a servidora ISA LENARA MUNHOZ AMORIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora ISA LENARA MUNHOZ AMORIM, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
13.548.005-3-SESP-PR, inscrita no CPF sob n.º 103.448.199-14, nomeada em 14 de fevereiro de 2017, 
ocupante do cargo em comissão de Assessora Especial II, símbolo CC-3A, lotada na Secretaria Municipal 
de Gabinete e Gestão Integrada, para prestar serviço na Secretaria Municipal de Administração, sem ônus 
para a mesma, a contar de 14 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 383/2017
Exonera a pedido MARTA REGINA STAUT RENZI FISCHER.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido MARTA REGINA STAUT RENZI FISCHER, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 5.623.963-4-SESP-PR, inscrita no CPF sob n.° 884.034.599-04, nomeada em 04 de março de 2016, 
ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, a contar de 20 de fevereiro de 2017, ficando revogada a Portaria n° 677 de 14 de março de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 384/2017
Concede licença Saúde à servidora LUCI MARILIA PEREIRA FARIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LUCI MARILIA PEREIRA FARIA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
2.043.805-SSP-PR, inscrita no CPF n. 003.886.239-50, nomeada em 01 de março de 1995, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
licença saúde a partir de 08 de fevereiro de 2017 por tempo indeterminado, conforme processo n° 11/2017, 
sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 385/2017
Concede licença Saúde à servidora MARIA ISABEL VIEIRA DE AGUIAR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora MARIA ISABEL VIEIRA DE AGUIAR, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
4.177.869-5-SSP-PR, inscrita no CPF n. 695.875.909-53, nomeada em 01 de março de 1995, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
licença saúde a partir de 10 de fevereiro de 2017 por tempo indeterminado, conforme processo n° 09/2017, 
sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 386/2017
Concede licença Saúde à servidora SIMONE APARECIDA RIGOBELI VANALLI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora SIMONE APARECIDA RIGOBELI VANALLI, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 6.194.834-1-SSP-PR, inscrita no CPF n. 026.230.869-07, nomeada em 06 de julho 
de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, licença saúde a partir de 08 de fevereiro de 2017 por tempo indeterminado, 
conforme processo n° 10/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei 
Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 387/2017
Concede licença para acompanhar dependente à servidora ADRIANI PINESSO PESSOA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ADRIANI PINESSO PESSOA, portadora da Cédula de Identidade RG 
4.253.988-0-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 780.793.579-00, ocupante do cargo de carreira de Professora, 
com dois períodos sendo um nomeada em 01 de julho de 1991 e o outro nomeada em 01 de março 
de 1995, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar 
dependente, por 15 (quinze) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1.º e 2.º da Lei Complementar 067/1999, 
conforme o Processo n.º 1452/2017, no período de 09 de fevereiro de 2017 a 23 de fevereiro de 2017, sem 
prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 388/2017
Concede licença para acompanhar dependente à servidora FLÁVIA DAYANE FORMAGGI DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora FLÁVIA DAYANE FORMAGGI DOS SANTOS, portadora da Cédula de 
Identidade RG 10.333.285-0-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 081.620.179-09, nomeada em 03 de março 
de 2016, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar dependente, por 17 (dezessete) dias, com 
base no Art. 99, parágrafos 1.º e 2.º da Lei Complementar 067/1999, conforme o Processo n.º 1409/2017, 
no período de 08 de fevereiro de 2017 a 24 de fevereiro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 389/2017
Concede licença para acompanhar dependente à servidora LUCIA MARIA COELHO MARYNOWSKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LUCIA MARIA COELHO MARYNOWSKI, portadora da Cédula de Identidade 
RG 4.565.549-0-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 762.561.119-15, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, 
pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, licença para acompanhar dependente, por 14 (quatorze) dias, com base no Art. 99, parágrafos 
1.º e 2.º da Lei Complementar 067/1999, conforme o Processo n.º 960/2017, no período de 02 de fevereiro 
de 2017 a 15 de fevereiro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 390/2017

Concede licença para acompanhar dependente à servidora LUCIA MARIA COELHO MARYNOWSKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LUCIA MARIA COELHO MARYNOWSKI, portadora da Cédula de Identidade 
RG 4.565.549-0-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 762.561.119-15, nomeada em 03 de fevereiro de 2015, 
pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, licença para acompanhar dependente, por 15 (quinze) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1.º 
e 2.º da Lei Complementar 067/1999, conforme o Processo n.º 1560/2017, no período de 16 de fevereiro de 
2017 a 02 de março de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 391/2017
Concede licença para acompanhar dependente à servidora MARIA SIRLEI CARNIELLO DUTRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora MARIA SIRLEI CARNIELLO DUTRA, portadora da Cédula de Identidade 
RG 3.582.500-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 797.241.919-15, nomeada em 01 de abril de 1991, pelo 
regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Enfermagem, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, licença para acompanhar dependente, por 30 (trinta) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1.º e 
2.º da Lei Complementar 067/1999, conforme o Processo n.º 642/2017, no período de 19 de janeiro de 2017 
a 17 de fevereiro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 392/2017
Concede licença para acompanhar dependente ao servidor NELSON ELIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor NELSON ELIAS, portador da Cédula de Identidade RG 3.730.514-6-SSP-
PR e inscrito no CPF sob n.º 555.684.679-00, admitido em 01 de agosto de 2000, pelo regime CLT, para 
exercer a função de emprego público de Vigia, lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, licença 
para acompanhar dependente, por 15 (quinze) dias, com base no Art. 99, parágrafos 1.º e 2.º da Lei 
Complementar 067/1999, conforme o Processo n.º 1102/2017, no período de 06 de fevereiro de 2017 a 20 
de fevereiro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 393/2017
Concede Licença Prêmio por Assiduidade à servidora MICHELLE DAIANNE RIBEIRO DOS SANTOS 
LOPES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora MICHELLE DAIANNE RIBEIRO DOS SANTOS LOPES, portadora da cédula 
de identidade RG n° 10.366.542-6-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 068.163.409-06, nomeada em 14 de 
abril de 2010, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Telefonista, lotada na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período 
aquisitivo de 2010/2015, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos 
do Processo n.º 7439/2015, com fruição no período de 06 de março de 2017 a 05 de junho de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 394/2017
Promove por conhecimento TATYANE PEREIRA COLTRO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento TATYANE PEREIRA COLTRO, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 12.829.945-9-SESP-PR e inscrita no CPF n.º 087.939.629-67, nomeada em 03 de março de 2016, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, passando do inciso “I” - nível “B”, para o inciso “II” - Nível “C”, nos termos 
do Processo n.º 1012/2017, conforme artigo n° 11º e 48°, da Lei Complementar 346 de 15.03.2013, contar 
de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 395/2017
Concede promoção por conhecimento à servidora THALITA LIMA DE SIQUEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento THALITA LIMA DE SIQUEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. 
n.º 11.108.846-2-SSP-PR, inscrita no CPF sob n° 092.475.759-07, nomeada em 23 de julho de 2015, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, passando do item “a”, Classe “A”, para o item “b”, Classe “B”, com base no artigo 
7.º e seus parágrafos, e inciso II do artigo 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos do 
Processo n.º 1630/2017, a contar de 15 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 396/2017
Promove por conhecimento DANIEL MEDEIROS AVELINO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento DANIEL MEDEIROS AVELINO DA SILVA, portador da Cédula de 
Identidade RG. n.º 9.897.847-0-SSP-PR e inscrito no CPF n.º 055.648.989-66, nomeado em 22 de maio 
de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Professor de Educação Física, pelo regime Estatutário, lotado 
na Secretaria Municipal de Educação, passando do inciso “I” - nível “B”, para o inciso “II” - Nível “C”, nos 
termos do Processo n.º 1221/2017, conforme artigo n° 11º e 48°, da Lei Complementar 346 de 15.03.2013, 
a contar de 07 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 397/2017
Promove por conhecimento LUCILENE CANDIDO PEREIRA DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento LUCILENE CANDIDO PEREIRA DE OLIVEIRA, portadora da Cédula 
de Identidade RG. n.º 4.860.159-6-SSP-PR e inscrita no CPF n.º 904.111.459-91, nomeada em 05 
de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, passando do inciso “I” - nível “B”, para o inciso “II” - Nível “C”, nos termos 
do Processo n.º 1232/2017, conforme artigo n° 11º e 48°, da Lei Complementar 346 de 15.03.2013, a contar 
de 07 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 398/2017
Concede promoção por conhecimento ao servidor PAULO EDUARDO DE OLIVEIRA TIVERON.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento PAULO EDUARDO DE OLIVEIRA TIVERON, portador da Cédula de 
Identidade RG. n.º 9.234.410-0-SSP-PR, inscrito no CPF sob n° 055.277.279-83, nomeado em 22 de março 
de 2013, para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, passando do item “a”, Classe “A”, para o item “b”, Classe “B”, com 
base no artigo 7.º e seus parágrafos, e inciso I do artigo 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, 
nos termos do Processo n.º 1503/2017, a contar de 14 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 399/2017
Promove por conhecimento FERNANDA ESCALFI TIBAES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento FERNANDA ESCALFI TIBAES, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 10323084-5-SESP-PR e inscrita no CPF n.º 095.933.919-16, nomeada em 03 de março de 2016, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, passando do inciso “I” - nível “A”, para o inciso “II” - Nível “B”, nos termos 
do Processo n.º 1235/2017, conforme artigo n° 11º e 48°, da Lei Complementar 346 de 15.03.2013, a contar 
de 07 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 400/2017
Promove por conhecimento SARA MELO ANGELOTTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento SARA MELO ANGELOTTO, portadora da Cédula de Identidade RG. 
n.º 13.039.521-0-SESP-PR e inscrita no CPF n.º 082.467.459-64, nomeada em 01 de março de 2016, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, passando do inciso “I” - nível “A”, para o inciso “II” - Nível “B”, nos termos do Processo n.º 
1215/2017, conforme artigo n° 11º e 48°, da Lei Complementar 346 de 15.03.2013, a contar de 06 de 
fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 401/2017
Promove por conhecimento TAISE DE SOUZA NEVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento TAISE DE SOUZA NEVES, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
12.699.806-6-SSP-PR e inscrita no CPF n.º 085.291.259-59, nomeada em 03 de fevereiro de 2016, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, passando do inciso “I” - nível “A”, para o inciso “II” - Nível “B”, nos termos do 
Processo n.º 1030/2017, conforme artigo n° 11º e 48°, da Lei Complementar 346 de 15.03.2013, a contar 
de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 402/2017
Promove por conhecimento VANESSA CAROLINA ALMEIDA DE JESUS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento VANESSA CAROLINA ALMEIDA DE JESUS, portadora da Cédula 
de Identidade RG. n.º 12.687.824-9-SSP-PR e inscrita no CPF n.º 085.373.299-08, nomeada em 03 
de fevereiro de 2016, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do inciso “I” - nível “A”, para o inciso 
“II” - Nível “B”, nos termos do Processo n.º 1237/2017, conforme artigo n° 11º e 48°, da Lei Complementar 
346 de 15.03.2013, a contar de 07 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 403/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora AMELIA CRISTINA SPRANGER.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora AMELIA CRISTINA SPRANGER, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
9.889.299-0-SSP/PR, inscrita no CPF n.° 055.542.139-28, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, nomeada em 14 de julho de 2014, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Assistência Social, prorrogação de licença Maternidade, no período de 21 de fevereiro de 2017 a 21 de 
abril de 2017, conforme processo n° 1267/2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 404/2017
Altera a Portaria nº 116 de 16 de janeiro de 2017, CAMILA BERTOLIN DE OLIVEIRA
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º.  Alterar a Portaria n° 116 de 16 de janeiro de 2017, que nomeou a servidora CAMILA BERTOLIN DE 
OLIVEIRA, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Nomeia CAMILA BERTOLIN DE OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 

12.457.997-0- SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 082.418.669-92, para ocupar o cargo em comissão de 
Assessora Especial I, símbolo CC-02, lotada no Fundo Municipal de Saúde, com ônus para o mesmo, a 
partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2.º Conceder à ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-02, a contar de 
01 de fevereiro de 2017, pela prestação de serviços em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva.”
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 405/2017
Altera a Portaria nº 117 de 16 de janeiro de 2017, NEWTON SOARES DO NASCIMENTO JUNIOR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a Portaria n° 117 de 16 de janeiro de 2017, que nomeou o servidor NEWTON SOARES DO 
NASCIMENTO JUNIOR, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Nomeia NEWTON SOARES DO NASCIMENTO JUNIOR, portador da Cédula de Identidade RG. 
n.º 10.325.717-4- SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 091.800.349-00, para ocupar o cargo em comissão de 
Assessor Especial I, símbolo CC-02, lotado Fundo Municipal de Saúde, com ônus para o mesmo, a partir 
de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2.º Conceder ao ora nomeado, o percentual de 59,91% (cinquenta e nove vírgula noventa e um por 
cento) sobre o símbolo CC-02, a contar de 01 de fevereiro de 2017, pela prestação de serviços em Regime 
de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva.”
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 406/2017
Designar a servidora THAIZA CRISTINA SOARES SCAPOLAN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora THAIZA CRISTINA SOARES SCAPOLAN, portadora da Cédula da Identidade 
RG n.º 9.528.039-0 -SSP-PR, inscrita no CPF n.º 055.659.099-61, nomeada em 14 de março de 2012, 
para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, para responder como Chefe da Divisão de Controle Contábil, Financeiro e 
Prestação de Contas, na Secretaria Municipal de Educação, percebendo Gratificação por Função – GF – 
02, no percentual de 90,11% (noventa vírgula onze por cento), a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 407/2017
Designa a servidora ANDREIA DE FATIMA BERGAMO MOURA e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora ANDREIA DE FATIMA BERGAMO MOURA, portadora da Cédula da Identidade 
RG n.º 4.998.477-4-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 904.108.589-00, nomeada em 01 de fevereiro de 2012, 
para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime estatutário, lotada no Fundo 
Municipal de Saúde, para responder pelo cargo em comissão de Chefe de Divisão de Média e Alta 
Complexidade, símbolo CC-02, lotada no Fundo Municipal de Saúde, percebendo Gratificação por Função 
– GF – 01, no percentual de 81,89% (oitenta e um vírgula oitenta e nove por cento), com ônus para o 
mesmo, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 408/2017
Designa a servidora LEA DIAMANTINO DO NASCIMENTO e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora LEA DIAMANTINO DO NASCIMENTO, portadora da Cédula da Identidade 
RG n.º 2.745.585-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 492.227.161-91, admitida em 07 de agosto de 2000, para 
ocupar a função de emprego público de Farmacêutica, pelo regime CLT, lotada no Fundo Municipal de 
Saúde, para responder pelo cargo em comissão de Chefe de Divisão de Assistência Farmacêutica, símbolo 
CC-02, lotada no Fundo Municipal de Saúde, percebendo Gratificação por Função – GF – 01, no percentual 
de 66,23% (sessenta e seis vírgula vinte e três por cento), com ônus para o mesmo, a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 409/2017
Nomeia MARIA DAS DORES AGUIAR DONHA e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 
Art. 1º. Nomear MARIA DAS DORES AGUIAR DONHA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
594.419-8-SESP-PR, inscrita no CPF sob n.º 634.153.139-72, para ocupar o cargo em comissão de 
Diretora de Assuntos Interinstitucionais, símbolo CC-1, lotada na Secretaria Municipal de Gabinete e 
Gestão Integrada, com ônus para a mesma, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-1, a contar de 
01 de fevereiro de 2017, pela prestação de serviços em Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 410/2017
Conceder Gratificação por Função a servidora VANESSA DA SILVA COSTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Concede a servidora VANESSA DA SILVA COSTA, portadora da Cédula da Identidade RG n.º 
10.204.559-9-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 064.282.949-74, nomeada em 01 de fevereiro de 2012, para 
ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, Gratificação por Função – GF-01, no percentual de 89,50% (oitenta e nove vírgula cinquenta por 
cento), conforme anexo VIII da Lei Complementar n°118 de 19.11.2007, alterada pela Lei Complementar 
n°194 de 21.12.2007; e art. 1° e 2° da Lei Complementar n°245 de 06 de junho de 2010, a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 411/2017
Conceder Gratificação por Função ao servidor RAFAEL AMARO SILVERIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Concede ao servidor RAFAEL AMARO SILVERIO, portador da Cédula da Identidade RG n.º 
8.830.933-2-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 041.684.189-95, admitido em 02 de julho de 2009, para exercer 
a função de emprego público de Agente de Controle e Combate a Endemias, pelo regime CLT, lotado no 
Fundo Municipal de Saúde, Gratificação por Função – GF-01, no percentual de 50,28% (cinquenta vírgula 
vinte e oito por cento), conforme anexo VIII da Lei Complementar n°118 de 19.11.2007, alterada pela Lei 
Complementar n°194 de 21.12.2007; e art. 1° e 2° da Lei Complementar n°245 de 06 de junho de 2010, a 
partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 412/2017
Conceder Gratificação por Função ao servidor MARCIO RIVA DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Concede ao servidor MARCIO RIVA DOS SANTOS, portador da Cédula da Identidade RG n.º 
7.629.608-1-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 033.321.429-33, admitido em 03 de setembro de 2001, para 
exercer a função de emprego público de Auxiliar Administrativo, pelo regime CLT, lotado no Fundo Municipal 
de Saúde, Gratificação por Função – GF-01, no percentual de 49,61% (quarenta e nove vírgula sessenta 
e um por cento), conforme anexo VIII da Lei Complementar n°118 de 19.11.2007, alterada pela Lei 
Complementar n°194 de 21.12.2007; e art. 1° e 2° da Lei Complementar n°245 de 06 de junho de 2010, a 
partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 413/2017
Conceder Gratificação por Função ao servidor LUIZIM ROSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Concede ao servidor LUIZIM ROSA, portador da Cédula da Identidade RG n.º 3.750.328-2-SSP-PR, 
inscrito no CPF n.º 474.419.769-87, admitido em 01 de agosto de 2000, para exercer a função de emprego 
público de Agente de Saneamento, pelo regime CLT, lotado no Fundo Municipal de Saúde, Gratificação por 
Função – GF-01, no percentual de 66,22% (sessenta e seis vírgula vinte e dois por cento), conforme anexo 
VIII da Lei Complementar n°118 de 19.11.2007, alterada pela Lei Complementar n°194 de 21.12.2007; e art. 
1° e 2° da Lei Complementar n°245 de 06 de junho de 2010, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 414/2017
Conceder Gratificação por Função a servidora LIGIA ADRIANA DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Concede a servidora LIGIA ADRIANA DOS SANTOS, portadora da Cédula da Identidade RG n.º 
5.120.434-4-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 018.429.699-43, admitida em 20 de março de 2001, para exercer 
a função de emprego público de Auxiliar Administrativo, pelo regime CLT, lotada no Fundo Municipal de 
Saúde, Gratificação por Função – GF-01, no percentual de 31,81% (trinta e um vírgula oitenta e um por 
cento), conforme anexo VIII da Lei Complementar n°118 de 19.11.2007, alterada pela Lei Complementar 
n°194 de 21.12.2007; e art. 1° e 2° da Lei Complementar n°245 de 06 de junho de 2010, a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 415/2017
Conceder Gratificação por Função a servidora IVONE SUEYAÇU DE ALMEIDA FERREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Concede a servidora IVONE SUEYAÇU DE ALMEIDA FERREIRA, portadora da Cédula da 
Identidade RG n.º 3.904.371-8-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 668.395.139-04, nomeada em 01 de junho 
de 1991, para ocupar o cargo de carreira de Agente Administrativo II, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Administração, Gratificação por Função – GF-01, no percentual de 44,75% 
(quarenta e quatro vírgula setenta e cinco por cento), conforme anexo VIII da Lei Complementar n°118 
de 19.11.2007, alterada pela Lei Complementar n°194 de 21.12.2007; e art. 1° e 2° da Lei Complementar 
n°245 de 06 de junho de 2010, a partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 416/2017
Conceder Gratificação por Função ao servidor CLODOALDO ROGERIO SARLO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Concede ao servidor CLODOALDO ROGERIO SARLO, portador da Cédula da Identidade RG n.º 
5.443.082-5-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 020.816.909-18, nomeado em 03 de novembro de 2014, para 
ocupar o cargo de carreira de Analista de Contabilidade, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda, Gratificação por Função – GF-01, no percentual de 89,50% (oitenta e nove vírgula 
cinquenta por cento), conforme anexo VIII da Lei Complementar n°118 de 19.11.2007, alterada pela Lei 
Complementar n°194 de 21.12.2007; e art. 1° e 2° da Lei Complementar n°245 de 06 de junho de 2010, a 
partir de 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
              
PORTARIA Nº 417/2017
Conceder Gratificação por Função ao servidor ARILDO GONÇALVES FERREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Concede ao servidor ARILDO GONÇALVES FERREIRA, portador da Cédula da Identidade RG n.º 
6.071.585-8-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 851.346.789-87, nomeado em 22 de março de 2013, para ocupar 
o cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotado no Fundo Municipal de 
Saúde, Gratificação por Função – GF-01, no percentual de 24,76% (vinte e quatro vírgula setenta e seis por 
cento), conforme anexo VIII da Lei Complementar n°118 de 19.11.2007, alterada pela Lei Complementar 
n°194 de 21.12.2007; e art. 1° e 2° da Lei Complementar n°245 de 06 de junho de 2010, a partir de 01 de 
fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 21 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Paraná  
LEI  Nº 351/2017 
Estabelece opções, prazos e desconto para pagamento de Imposto Predial e 
Territorial Urbano – IPTU e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
Lei:
Art. 1º. Ficam estabelecidos as opções, prazos e desconto para pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU do exercício de 2017, nas formas a seguir:
I.	 Pagamento à vista em cota única, desconto de 10%, com vencimento 
em 30/03/2017; ou
II. Pagamento em 03(três) parcelas iguais, sem juros, com vencimentos em: 
- Parcela 01: 30/03/2017
- Parcela 02: 28/04/2017
- Parcela 03: 30/05/2017
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 21(vinte e um) dias do mês de fevereiro do ano de 
2017(dois mil e dezessete).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Paraná  
LEI Nº 352/2017
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar        convênios, acordos ou 
termo de cooperação com  a APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALTO PIQUIRI, Estado Do Paraná, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte
L E I:
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal no Exercício Financeiro de 2017, 
a celebrar convênios, acordos ou termos de cooperação, para repasse de subvenções 
no valor de R$ 17.139,60(Dezessete mil, cento e trinta e nove reais e sessenta 
centavos), com a APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPECIONAIS, 
devidamente inscrita no CNPJ nº 80.891.062/0001-70, estabelecida no Município de 
Alto Piquiri – Paraná, instituída para atender as atividades relacionadas às crianças, 
atendendo o Plano de Aplicação dos Recursos  aprovado pela concedente em 
conformidade com a Resolução 28/2011.
Parágrafo Único – Para todos os fins as transferências dos recursos obedecerão as 
normas estabelecidas na Resolução 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná.
Art. 2º - O depósito dos recursos das parcelas, à Entidade,  estarão condicionados às 
transferências efetuadas pelo SAS, e à Prestação de Contas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná e ao Município, conforme legislação vigente, não sendo permitida a 
transferência sem que a entidade cumpra o estabelecido neste artigo.
Art. 3º - O Município celebrará Termo e Convênio com a entidade, após a 
aprovação  desta Lei, mediante a apresentação da legislação que criou a UGT 
-Unidade Gestora de Transferência,  Plano de Aplicação dos Recursos, Certidões 
do INSS, FGTS,Tribunal de Contas, Ata vigente da Diretoria e outros documentos 
solicitados pelo Município para o Cadastro da entidade sendo devidamente assinado, 
encaminhado à Prefeitura Municipal para que seja aprovado.
Parágrafo Único – Os documentos relacionados no artigo anterior são de fundamental 
importância para a transferência dos recursos ou das parcelas, fator esse que 
a ausência de qualquer um impossibilita a aprovação do Plano de Aplicação do 
Recursos  e consequentemente os recebimentos dos mesmos .
Art. 4º - A entidade deverá encaminhar a Prestação de Contas à Prefeitura e ao 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no prazo máximo de (vinte) 20 dias, a partir 
do recebimento de cada parcela, para que possa ser liberada a parcela posterior, 
devendo a mesma ser acompanhada de parecer assinado pelo Presidente da 
Entidade atestando ter cumprido o estabelecido no Plano de Aplicação de Recursos.
Parágrafo Único – Fica obrigatória a apresentação de Parecer perante o Tribunal 
de Contas no SIT pelos membros da UGT – Unidade Gestora de Transferências em 
conformidade com o Resolução 28/2011.
Art. 5º - Para todos os fins considera-se essencial o cumprimento do Plano de 
Aplicação dos Recursos. A entidade que não aplicar os recursos conforme Plano de 
Aplicação dos Recursos fará a devolução corrigida pelo INPC e juros de 1% (um por 
cento) ao mês aos cofres Municipais dos valores em desacordo e não aplicados ou 
paralisados em conta bancária, a reincidência por mais de duas parcelas, obriga-
se a suspensão até que regularize a situação ou cancelamento das transferências 
dos recursos por parte do Município, ficando revogado por descumprimento da Lei o 
Termo que ajustou as partes.
Parágrafo Único – Para todos os fins considera-se o Exercício Financeiro o período 
compreendido em 01/03/2017 a 31/12/2017, não sendo permitido Termo Aditivo.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri – Paraná, aos 21(vinte e um) dias do 
mês de fevereiro de 2017(dois mil e dezessete).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Paraná  
LEI Nº 354/2017
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar 
convênios, acordos ou termo de cooperação com a instituição 
de caridade Recanto da Amizade e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALTO 
PIQUIRI, Estado Do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte,
L E I: 
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal no 
Exercício Financeiro de 2017, a celebrar convênios, acordos 
ou termos de cooperação para repasse de subvenção, no 
valor de R$ 17.520,00 (Dezessete mil quinhentos e vinte 
reais), com o RECANTO DA AMIZADE, devidamente inscrita 
no CNPJ nº 84.782.325/0001-63, estabelecida na Rua Lenir 
Nicoletti, nesta cidade de Alto Piquiri – Paraná, instituída 
para atender as atividades relacionadas ao atendimento 
às pessoas idosas e necessitadas, atendendo o Plano de 
Aplicação dos Recursos, aprovado pela concedente em 
conformidade com a Resolução 28/2011.
Parágrafo Único – Para todos os fins as transferências dos 
recursos obedecerão as normas estabelecidas na Resolução 
28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Art. 2º - O depósito dos recursos das parcelas, à Entidade,  
estarão condicionadas às transferências efetuadas pelo SAS, 
e a Prestação de Contas ao Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e ao Município,  conforme legislação vigente,  não 
sendo permitida a transferência sem que a entidade cumpra 
o estabelecido neste artigo.
Art. 3º - O Município, celebrará Termo de Convênio com a 
entidade após a aprovação desta Lei, mediante  a apresentação 
da  legislação que criou a UGT – Unidade Gestora de 
Transferência, Plano de Aplicação dos Recursos, Certidões 
do INSS, FGTS, Ata  da Diretoria vigente,Certidão do Tribunal 
de Contas  e outros documentos solicitados pelo Município 
para o Cadastro da entidade sendo devidamente assinado, 
encaminhado à Prefeitura Municipal para que seja aprovado.
Parágrafo Único – Os documentos relacionados no artigo 
anterior são de fundamental importância para a transferência 
dos recursos ou das parcelas, fator esse que a ausência de 
qualquer um impossibilita a aprovação do Plano de Aplicação 
dos Recursos e consequentemente os recebimentos dos 
recursos.
Art. 4º - A entidade deverá encaminhar Prestação de Contas 
à Prefeitura  e ao Tribunal de Contas do Estado, no prazo 
máximo de (vinte) 20 dias, a partir do recebimento de cada 
parcela, para que possa ser liberada a parcela posterior, 
devendo a mesma ser acompanhada de parecer assinado 
pelo Presidente da Entidade atestando ter cumprido o 
estabelecido no Plano de Aplicação de Recursos.
Parágrafo Único – Fica obrigatória a apresentação de Parecer 
perante o Tribunal de Contas no SIT,  pelos membros da UGT 
– Unidade Gestora de Transferências em conformidade com 
o Resolução 28/2011.
Art. 5º - Para todos os fins considera-se essencial o 
cumprimento do Plano de Aplicação dos Recursos. A 
entidade que não aplicar os recursos conforme Plano de 
Aplicação/Trabalho fará a devolução corrigida pelo INPC e 
juros de 1% (um por cento) ao mês aos cofres Municipais 
dos valores em desacordo e não aplicados ou paralisados 
em conta bancária, a reincidência por mais de duas parcelas, 
obriga-se a suspensão até que regularize a situação ou 
cancelamento das transferências dos recursos por parte do 
Município, ficando revogado por descumprimento da Lei o 
Termo que ajustou as partes.
Parágrafo Único – Para todos os fins considera-se o 
Exercício Financeiro o período compreendido em 01/03/2017 
a 31/12/2017, não sendo permitido Termo Aditivo.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri – Paraná, aos 21 
(vinte e um) dias do mês de fevereiro de 2017(dois mil e dezessete).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Paraná  
LEI Nº 357/2017
Dispõe sobre a utilização da Quadra Poliesportiva do Ginásio de Esportes 25 de 
Julho.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
Lei:
Artigo 1º - A utilização/ocupação por pessoas físicas e jurídicas de direito privado 
com ou sem fins econômicos, das dependências do Ginásio de Esportes 25 de Julho, 
obedecerá ao disposto nesta lei, a qual institui normas e fixa TAXA para utilização do 
mesmo, conforme autoriza artigo 63 II e 130 IV da Lei Orgânica Municipal.
Artigo 2º - A utilização do espaço público/quadra poliesportiva, referido acima se trata 
somente do prédio/quadra, e não dos móveis, utensílios e materiais esportivos.
Artigo 3º - A ocupação para eventos esportivos, artísticos, sociais, culturais entre 
outros, com ou sem cobrança de ingressos ou inscrições, será remunerada mediante 
a cobrança de R$20,00(vinte reais) por hora, correspondente a 2,14 % do salário 
mínimo nacional vigente, o qual será corrigido anualmente.
Parágrafo único: A utilização gratuita somente será deferida para eventos promovidos 
pela APAE, Escolas Municipais e Estaduais de Alto Piquiri/PR, também, por entidades 
sem fins lucrativos ou campanhas promovidas ou patrocinadas pelo Poder Público, 
persistindo a obrigação da entidade em reparar eventuais danos e realizar a limpeza 
do ginásio, após a realização do evento.
Artigo 4º - Qualquer interessado em utilizar a Quadra Poliesportiva, deverá requerê-
lo antecipadamente perante a Secretaria Municipal de Esportes e Turismo de Alto 
Piquiri/PR, ficando responsável pela conservação do local.
Artigo 5º - O Poder Executivo regulamenta esta lei, afim de que seja fixado valores 
condizentes com a natureza e finalidade dos eventos e com custos de conservação, 
manutenção e melhorias dos equipamentos, que serão revisados no todo ou em 
parte, visando manter a justa contraprestação pelo uso do espaço.
Artigo 6º - Compete a Secretaria Municipal do Esportes e Turismo, vistoriar e fiscalizar 
a Quadra Poliesportiva durante e após seu uso, podendo determinar a suspensão 
imediata das atividades se constatada qualquer irregularidade durante o período de 
uso.
Artigo 7º - O funcionamento obedecerá a seguinte distribuição de horários:
I – Das 08h00m ás 17h00m dos dias úteis, os horários diurnos serão destinadas a 
atividades escolares, escolinhas municipais de varias modalidades esportivas, sem 
fins lucrativos.
II – Das 19h00m ás 22h00m dos dias úteis, serão utilizadas para a pratica esportiva 
da comunidade mediante a reserva de horários e pagamento de taxa fixada pela 
Secretaria Municipal de Esportes e Turismo.
III – Sábados e domingos e feriados os horários ficarão em aberto para utilização para 
campeonatos/torneios, realizados pela Secretaria Municipal de Esportes e Turismo.
Artigo 8º - O não cumprimento das obrigações acima expostas implica na não 
autorização da utilização da Quadra Poliesportiva, cabendo ressaltar que a cobrança 
tem por finalidade manter os materiais esportivos e limpeza/organização do local.
Artigo 9º - Revogam-se as disposições em contrario e esta lei passa a vigorar a partir 
da Publicação.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, em 21 
(vinte e um) de fevereiro de 2017(dois mil e dezessete).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Decreto nº 760/2017 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Especial, alterar 
os anexos do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação 
Financeira e ou cronograma de desembolso mensal na 
importância de até R$ 738.929,70  (setecentos e trinta e oito 
mil novecentos e vinte e nove reais  
e setenta centavos). 

         Art. 1º - Fica aberto no orçamento programa do Município de 
Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 
738.929,70 (setecentos e trinta e oito mil novecentos e vinte e nove reais e setenta centavos). 

Suplementação 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Municipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.1.127. Aquisição de Equipamentos - APSUS 

 521 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  257.189,94 352 
05.002.10.301.0006.1.131. CONV. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES - F. 355 

 519 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  201.226,77 355 
05.002.10.301.0006.1.132. CONV. EQUIPAMENTOS E MAT. PERMANENTES UNID BÁSICAS DE  

SAÚDE - F. 356 
 520 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  107.843,32 356 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.011 Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
07.011.08.243.0005.2.100. Proteção Social Especial - Casa Abrigo - T.C. 001/2015 

 512 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  18.418,67 936 
 513 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 11.000,00 936 

 515 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  2.581,33 936 
10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.002 Seção de Obras e Engenharia 
10.002.04.451.0009.1.102. CONV. ASFALTO PAULISTÂNIA 

 517 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  135.489,55 794 
10.002.04.451.0010.1.102. CONV. ASFALTO PAULISTÂNIA 

 518 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  5.000,00 794 

10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.452.0013.1.130. CONVENIO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS = N 003_16 

 514 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  20,00 808 
 516 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  160,12 808 

Total Suplementação:  738.929,70 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.002 Seção de Obras e Engenharia 
10.002.04.451.0010.1.102. CONV. ASFALTO PAULISTÂNIA 

 473 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  5.000,00 794 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Excesso de Arrecadação: 
 29.418,67 Receita: 1.7.2.3.99.01.00.00 TERMO COOP. C. ABRIGO RENASCER (936) - 

 20,00 Receita: 2.4.7.2.99.99.07.00 AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS003/2016-SEDU (808) - 
 29.438,67 Total: 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 3352 PRGRAMA APSUS (352) 352  257.189,94 
 3355 AQUIS. EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE - PROP. 1150-05/2 355  201.226,77 
 3356 AQUIS. EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE - PROP. 1150-06/2 356  107.843,32 
 3794 CONV. ASFALTO PAULISTÂNIA - Exercício Anterior 794  135.489,55 
 3808 CONVENIO Nº 003_16 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 808  160,12 
 3936 Casa Abrigo - TC 001/15 936  2.581,33 

 704.491,03 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 21 de fevereiro de 2017. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Decreto nº 761/2017 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Adicional 
Suplementar, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes e 
alterar a Programação Financeira e ou cronograma de 
desembolso mensal na importância de até R$ 230.000,00  
(duzentos e trinta mil reais). 

         Art. 1º - Fica aberto no orçamento programa do Município de 
Alto Piquiri um crédito Adicional Suplementar, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de 
até R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais). 

Suplementação 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Municipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.2.020. MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE - ATENÇÃO BÁSICA 

 129 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 52.000,00 303 

05.002.10.302.0006.2.021. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM ASSISTENCIA HOSPITALAR E  
AMBULATORIAL 

 143 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  150.000,00 303 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.241.0005.2.102. MAN. SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIAL/ALTA  

COMPLEXIDADE-IDOSO 
 299 - 3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS  28.000,00 000 

Total Suplementação:  230.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Municipal de Saúde 
05.002.10.306.0006.2.037. MANUTENÇÃO E SEGURANÇA ALIMENTAR E CARÊNCIA NUTRICI 

 151 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  25.000,00 303 
05.003 Divisão de Vigilância Sanitária 
05.003.10.304.0006.2.024. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 152 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 60.000,00 303 

 155 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  13.000,00 303 
 158 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 303 
 161 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 6.000,00 303 

 164 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  6.000,00 303 
05.005 Div. de Vigilância Superv.de Enfermagem 
05.005.10.301.0006.2.079. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE VIGILANCIA 

 186 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 40.000,00 303 

 187 - 3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  16.000,00 303 
 188 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 303 
 189 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  6.000,00 303 
 190 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 10.000,00 303 

 191 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 303 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.001 Gabinete do Secretario 
07.001.08.244.0005.2.075. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETARIO 

 287 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  8.000,00 000 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.241.0005.2.045. MANUTENÇÃO DO CENTRO DO IDOSO 

 292 - 3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS  10.000,00 000 
07.002.08.244.0005.2.101. Man. Serviço de Proteção Especial/Media Complexidade - PCD 

 393 - 3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS  10.000,00 000 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 21 de fevereiro de 2017. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Decreto nº 762/2017 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Especial, alterar 
os anexos do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação 
Financeira e ou cronograma de desembolso mensal na 
importância de até R$ 20.598,52  (vinte mil quinhentos e 
noventa e oito reais e cinqüenta e dois centavos). 

         Art. 1º - Fica aberto no orçamento programa do Município de 
Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 
20.598,52 (vinte mil quinhentos e noventa e oito reais e cinqüenta e dois centavos). 

Suplementação 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.004 Divisão de Vigilância Epidemiológica 
05.004.10.305.0006.2.068. Manutenção das Atividades do  Programa VIGIASUS 

 522 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  20.598,52 497 

Total Suplementação:  20.598,52 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 497 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 497  20.598,52 

 20.598,52 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 21 de fevereiro de 2017. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Lei nº 355/2017 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes  
e alterar a Programação Financeira e ou cronograma de  
desembolso mensal na importância de até R$ 738.929,70   
(setecentos e trinta e oito mil novecentos e vinte e nove reais  
e setenta centavos) 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir  
no orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo  
discriminadas, no valor de até R$ 738.929,70 (setecentos e trinta e oito mil novecentos e vinte e  
nove reais e setenta centavos). 
Suplementação 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.1.127. Aquisição de Equipamentos - APSUS 

 521 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  257.189,94 352 
05.002.10.301.0006.1.131. CONV. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES - F. 355 

 519 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  201.226,77 355 
05.002.10.301.0006.1.132. CONV. EQUIPAMENTOS E MAT. PERMANENTES UNID BÁSICAS DE  

SAÚDE - F. 356 
 520 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  107.843,32 356 

07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.011 Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
07.011.08.243.0005.2.100. Proteção Social Especial - Casa Abrigo - T.C. 001/2015 

 512 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  18.418,67 936 
 513 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 11.000,00 936 

 515 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  2.581,33 936 
10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.002 Serção de Obras e Engenharia 
10.002.04.451.0009.1.102. CONV. ASFALTO PAULISTÂNIA 

 517 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  135.489,55 794 
10.002.04.451.0010.1.102. CONV. ASFALTO PAULISTÂNIA 

 518 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  5.000,00 794 

10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.452.0013.1.130. CONVENIO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS = N 003_16 

 514 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  20,00 808 
 516 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  160,12 808 

Total Suplementação:  738.929,70 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.002 Serção de Obras e Engenharia 
10.002.04.451.0010.1.102. CONV. ASFALTO PAULISTÂNIA 

 473 - 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  5.000,00 794 
Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Excesso de Arrecadação: 
 29.418,67 Receita: 1.7.2.3.99.01.00.00 TERMO COOP. C. ABRIGO RENASCER (936) - 

 20,00 Receita: 2.4.7.2.99.99.07.00 AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS003/2016-SEDU (808) - 
 29.438,67 Total: 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 3352 PRGRAMA APSUS (352) 352  257.189,94 
 3355 AQUIS. EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE - PROP. 1150-05/2 355  201.226,77 
 3356 AQUIS. EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE - PROP. 1150-06/2 356  107.843,32 
 3794 CONV. ASFALTO PAULISTÂNIA - Exercício Anterior 794  135.489,55 
 3808 CONVENIO Nº 003_16 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 808  160,12 
 3936 Casa Abrigo - TC 001/15 936  2.581,33 

 704.491,03 Total: 
  Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 21 de fevereiro de 2017. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Lei nº 356/2017 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Adicional Suplementar, alterar os anexos do PPA e  
LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e ou 
cronograma de desembolso mensal na importância de até R$  
230.000,00  (duzentos e trinta mil reais). 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir  
no orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Adicional Suplementar, nas  
dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais). 

Suplementação 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Municipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.2.020. MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE - ATENÇÃO BÁSICA 

 129 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 52.000,00 303 

05.002.10.302.0006.2.021. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM ASSISTENCIA HOSPITALAR E  
AMBULATORIAL 

 143 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  150.000,00 303 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.241.0005.2.102. MAN. SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIAL/ALTA  

COMPLEXIDADE-IDOSO 
 299 - 3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS  28.000,00 000 

Total Suplementação:  230.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Municipal de Saúde 
05.002.10.306.0006.2.037. MANUTENÇÃO E SEGURANÇA ALIMENTAR E CARÊNCIA NUTRICI 

 151 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  25.000,00 303 
05.003 Divisão de Vigilância Sanitária 
05.003.10.304.0006.2.024. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 152 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 60.000,00 303 

 155 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  13.000,00 303 
 158 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 303 
 161 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 6.000,00 303 

 164 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  6.000,00 303 
05.005 Div. de Vigilância Superv.de Enfermagem 
05.005.10.301.0006.2.079. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE VIGILANCIA 

 186 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 40.000,00 303 

 187 - 3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  16.000,00 303 
 188 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 303 
 189 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  6.000,00 303 
 190 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 10.000,00 303 

 191 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 303 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.001 Gabinete do Secretario 
07.001.08.244.0005.2.075. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETARIO 

 287 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  8.000,00 000 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.241.0005.2.045. MANUTENÇÃO DO CENTRO DO IDOSO 

 292 - 3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS  10.000,00 000 
07.002.08.244.0005.2.101. Man. Serviço de Proteção Especial/Media Complexidade - PCD 

 393 - 3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS  10.000,00 000 
  Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 21 de fevereiro de 2017. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Lei nº 358/2017 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes  
e alterar a Programação Financeira e ou cronograma de 
desembolso mensal na importância de até R$ 20.598,52  
(vinte mil quinhentos e noventa e oito reais e cinqüenta e dois  
centavos). 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir  
no orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo  
discriminadas, no valor de até R$ 20.598,52 (vinte mil quinhentos e noventa e oito reais e 
cinqüenta e dois centavos). 
Suplementação 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.004 Divisão de Vigilância Epidemiológica 
05.004.10.305.0006.2.068. Manutenção das Atividades do  Programa VIGIASUS 

 522 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  20.598,52 497 

Total Suplementação:  20.598,52 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 497 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 497  20.598,52 

 20.598,52 Total: 
  Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 21 de fevereiro de 2017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 001/2017
Por este Termo, fica homologada e adjudicada a licitação na Modalidade de Pregão 
Presencial nº 001/2017, em favor das Empresas: CENP – CLINICA DE NEUROLOGIA 
E PSIQUIATRIA UMUARAMA SS LTDA, no Lote 01 no Valor de R$ 18.600,00 (dezoito 
mil e seiscentos reais). A R T CLINICA MEDICA LTDA – ME, no Lote 02 no Valor de 
R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais). INTEGRI VIDA LTDA - ME, nos Lotes de 03 
a 10  no valor total de R$ 216.784,80 (duzentos e dezesseis setecentos e oitenta e 
quatro reais e oitenta centavos), conforme resultado da reunião no dia 21 de fevereiro 
de 2017. Não houve propostas habilitadas para o Lote 01 ficando o mesmo deserto.
Altônia, 21 de fevereiro de 2017.                                             
LEDA MARIA DOS REIS POIANI
PRESIDENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE Brasilândia do Sul
Estado do Paraná  
DECRETO N.º 007/2017
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral 
do Município de Brasilândia do Sul, relativo ao exercício de 2017, dando outras 
providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a autorização contida no 
Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 666/2016, datada de 03 de novembro de 
2016, (Lei Orçamentária de 2017).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do 
corrente exercício financeiro, um crédito adicional suplementar na importância de 
R$3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), que obedecerá a seguinte classificação:
09 - 	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
003.27.812.2000.6.047-	 Ações Esportivas e Recreativas para Crianças e 
Adol.	
283 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 3.500,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
 	 SOMA ...............................................................................	 3.500,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes 
recursos:
I – Na importância de R$3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), proveniente do 
produto da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
09 - 	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA	
003.27.812.2000.6.047-	 Ações Esportivas e Recreativas para Crianças e 
Adol.	
281 – 3.1.90.11.00.00 - 	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 3.500,00
Fonte – 01000 - 	 Recursos Ordinários – Livres	
 	 SOMA ...............................................................................	 3.500,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 21 de fevereiro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Paraná  
Portaria n.º  040/2017
Dispõe  sobre a nomeação  de  membros  do  COMDEC  Comissão Municipal da 
Defesa Civil de Cidade Gaúcha e, dá outras providências.
Eu, ALEXANDRE LUCENA, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, no uso de minhas atribuições legais, observando especialmente a Lei 
Orgânica do Município, 
Resolvo: 
Art. 1º - Em cumprimento ao disposto na Lei nº 1.329 de 10 de Dezembro de 1997, 
ficam nomeados os representantes dos órgãos da administração direta e indireta do 
Município, para a Comissão Municipal de Defesa Civil  - COMDEC, a qual terá a 
seguinte organização:
PRESIDÊNCIA:
Alexandre Lucena 		                        Presidente
Vardemir Abrahão Silvestre      	      	    Vice – Presidente
DIRETORIA DE OPERAÇÕES
Daniel Sanches				  
Diretor de Operações
Sídney Aparecido de Oliveira 		 Secretário
GRUPO DE ATIVIDADES FUNDAMENTAIS – GRAF
Reginaldo Tonelo	 Representante da Divisão de Viação e Obras Públicas; 
e da Divisão de Agricultura e Meio Ambiente
Angelito Siriaco	 Representante da Secretaria de Finanças
Leonor de Lima Lopes Abrahão
Manoel Messias Marques	 Representante da Secretaria de Saúde
Representante da Secretaria de Assistência Social
Rosangela Penasforte da Silva	 Representante do Secretaria de 
Educação
Maria Aparecida dos Passos	 Representante da Divisão de Recursos Humanos
Dr. Jairo dos Santos	 Delegado de Polícia Civil
Sgto Joelias Paes de AndraDE
Comandante do Destacamento de Polícia Militar
Jaime S. Maffei	 Gerente da SANEPAR
CONSELHO DE ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS – CENG
Francisco José do Nascimento
Dr. Vilson Spilimbergo
Joaquim Pinheiro da Silva
Ideval Santos Ferrarini	 Representante da  Associação  Comunitária de
Comunitária    de    Desenvolvimento    Cultural 
e Artístico de Cidade Gaúcha
Presidente do Lions Clube de Cidade Gaúcha
Presidente do ARA – Associação de Recuperação dos Alcóolatras
Presidente da Fundação Arenito
Art. 2º - Os serviços prestados pela comissão são considerados de relevância, sem 
ônus para o Município.
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria 
140/2013 e as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos vinte dias 
do mês de Fevereiro do ano de dois mil e dezessete.
 Alexandre Lucena
    Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Paraná  
EDITAL DA TOMADA DE PREÇO N.º 002/2017 - PMCG
PROCESSO N.º 010
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na 
modalidade TOMADA DE PREÇO consoante da Lei Federal n.º 8.666/93 tem a 
finalidade de receber propostas para contratação de uma empresa habilitada e 
especializada na elaboração, organização e aplicação de concurso publico para 
provimento de vagas no quadro de servidores efetivos e provimentos de vagas na 
modalidade emprego público para o Município de Cidade Gaúcha – PR, sob regime 
de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo TÉCNICA e PREÇO, do objeto 
descrito do lote, deste edital que visa atender às dotações Orçamentárias desta 
Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 09:00 hr do relógio afixado no referido departamento de protocolo, no dia 
28/03/2017 na Rua 25 de Julho, 1814, Centro, Cidade Gaúcha - PR.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 28/03/2017 as 09:30 hr na Rua 25 de Julho, 1814, Centro, na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação.
Outras informações de interesse serão prestadas pela Presidente de Licitação, Sra. 
MARLI SCHWENGBER, nomeada pela portaria n.º 013/2017, bem como a entrega 
do edital no horário especial de expediente das 07:00 às 13 horas, nas dependências 
da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha - PR, sito a Rua 25 de Julho, 1814, Centro, 
Fone: (44) 3675-1122, ramal 204. 
Cidade Gaúcha – PR; 21 de Fevereiro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2017.
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., torna 
público que se encontra aberta, nesta unidade, para conhecimento a quem possa 
interessar, LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, 
para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de ensino de 
artesanatos, para fins de terapia ocupacional, aos usuários do CAPS, com profissional 
especializado e com conhecimento em trabalhos junto a pacientes em tratamento de 
dependências químicas, conforme especificações constantes do folheto descritivo 
que integra este Edital como Anexo I. Será declarada vencedora do certame a 
empresa que apresentar o menor preço.
TIPO: MENOR PREÇO
DATA DA ABERTURA: 09/03/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e o Ato Administrativo n.º 
050/2009.
Serão fornecidas cópias do inteiro teor do presente edital e de seus anexos aos 
licitantes que solicitarem na divisão de licitação e contratos do CISA, mediante o 
pagamento do custo total de cópias, fixado em R$ 10,00 (dez reais) comprovado 
por meio de depósito bancário na conta corrente nº. 2236-0 – Agência 0570 – Caixa 
Econômica Federal, Umuarama – PR, ou gratuitamente por meio da tecnologia da 
informática quando possível. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA ANGELO MOREIRA DA FONSECA, 866, 
UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE N.º (44) 3623-2728 - RAMAL 7721.
UMUARAMA, 20 DE FEVEREIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente 
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa CETROS 
– CENTRO DE TRATAMENTO DA OBESIDADE E SOBREPESO 
LTDA - ME, para prestação de serviços aos usuários do CISA, na 
área da saúde, com a realização de exames/procedimentos de apoio 
e diagnóstico, conforme edital de chamamento público nº 002/2017 - 
credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes na 
tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas 
no procedimento nº 013/2017, anexo. Em 21 de fevereiro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná  
LEI Nº. 2.010
De 21 de Fevereiro de 2017.
SÚMULA: “Dispõe sobre a reposição geral anual de vencimentos e remuneração dos 
servidores públicos municipal e dá outras providências”.
A Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte lei.
Art. 1º. Em atendimento ao contido no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, fica 
concedido reajuste da remuneração dos servidores do Município de Douradina-Pr., a 
contar de 01 de Fevereiro de 2017, no percentual de 6,58% (seis virgula cinquenta e 
oito por cento), a titulo de revisão geral anual.
§ 1º. O reajuste de que trata essa Lei não se aplica aos agentes políticos (prefeito, 
vice-prefeito e secretários municipais), e nem aos profissionais do magistério, os 
quais já obtiveram a revisão geral anual por meio da Lei Municipal nº. 2.005/2017.
§ 2º. Aplicam-se os mesmos percentuais aos servidores inativos e aos pensionistas 
do regime próprio de previdência, observados o disposto na Emenda Constitucional 
nº. 41, de 19 de Dezembro de 2003, regulamentada pela Lei Federal nº. 10.887, de 
18 de Junho de 2004, no que se refere aos reajustes dos benefícios, exceto aqueles 
integrantes do magistério que já foram beneficiados com a revisão anual pela Lei 
Municipal nº. 2.005/2017.
§ 3º. Não se aplica o disposto nessa Lei aos inativos e pensionistas que recebam seus 
benefícios pelo Regime Geral de Previdência Social.
Art. 3º. As despesas resultantes da atualização dos vencimentos dos servidores 
municipais correrão à conta dos recursos consignados no orçamento vigente do 
Município que poderá ser alterado para atender aos efeitos desta Lei.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 
retroativos ao dia 01 de Fevereiro de 20017, ficando revogadas as disposições em 
contrário.  
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e um dia do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e dezessete (21/02/2017). 
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná
EDITAL DE LICITAÇÃO PARA O REGISTRO DE PREÇOS DE BENS DE CONSUMO 
FREQUENTE NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MAIOR 
DESCONTO POR LOTE na tabela INDITEC para esta região, regulamentada pelo 
Ministério da Saúde.
A prefeitura do Município de Douradina, Estado do Paraná, torna público que fará, 
realizar às 09h00min do dia 10 de março de 2017, em sua sede à Avenida Barão do 
Rio Branco, n° 767, Centro, Município de Douradina-PR, inscrito no CNPJ sob n.º 
78.200.110/0001-94, na sala de Licitações da Prefeitura a licitação na modalidade 
Pregão, tipo MENOR PREÇO através do critério do MAIOR DESCONTO, de acordo 
com a Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.502/02 e 10.191/01 e o Decreto 
Municipal nº. 227, de 01 de junho de 2.006, para seleção de propostas no sentido da 
contratar empresa para fornecer Medicamentos de A a Z, sendo esses medicamentos 
classificados como referência, genéricos e similares constantes na lista oficial 
de preços, editada pela empresa INDITEC para esta região, regulamentada pelo 
Ministério da Saúde, destinados à Secretaria Municipal de Saúde.
O Edital nº. 05/2017 com detalhes do PREGÃO PRESENCIAL estará à disposição 
dos interessados a partir do dia 20 de fevereiro de 2017, na Seção de Protocolo da 
Prefeitura Municipal.
Douradina-Pr, 20 de fevereiro de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Câmara Municipal  de Esperança Nova
Estado do Parana
PORTARIA Nº 008/2017
SÚMULA-   Fica designado a  Comissão de Finanças, Justiça Economica, Viação e 
Obras Públicas, Transporte e comunicações; para avaliação das metas fiscais do 3º 
quadrimestre/2016 e dá outras providencias. 
O Presidente da Câmara Municipal  de Esperança Nova, no uso de suas atribuições 
lagais
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Comissão de Finanças, Justiça Economica, Viação e Obras 
Públicas, Transporte e comunicações; para audiencia pública a ser realizada no dia 
24 de fevereiro de 2017, às 14:00 (quatorze horas), no recinto da Câmara Municipal 
de Esperança Nova, para avaliação e cumprimentos das metas fiscais do poder 
Executivo relativo ao 3º quadrimestre do ano de 2016. 
Art. 2º - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação revogando-se as 
disposições em contrário.
Esperarança Nova, aos 21 (vinte e um) dias do mês de fevereiro de 2017.
José Marcos Bicudo
Presidente

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 24.560.835,05 0,00

   Pessoal Ativo 22.076.637,91 0,00

   Pessoal Inativo e Pensionistas 1.477.573,12 0,00

   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 1.006.624,02 0,00

   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34) 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 1.786.141,05 0,00

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.570.341,55 0,00

   Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 215.799,50 0,00

      Pensionistas 160,05 0,00

      IRRF 215.639,45 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 22.774.694,00 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 22.774.694,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 41.212.029,55

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 55,26

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 54% 22.254.495,96

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art.22 da LRF) - 51,3% 21.141.771,16

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 48,6% 20.029.046,36

RGF – ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
01/2016 A  12/2016 
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INGRESSOS

ESPECIFICAÇÃO Exercício 
Atual

Exercício 
Anterior

Receita Orçamentária (I)  40.003.632,21  36.879.238,52

Ordinária  33.766.958,03  30.575.267,26

Vinculada  6.236.674,18  6.303.971,26

Transferências do 
FUNDEB

 6.100.203,22  5.309.289,40

Transferências 
Voluntárias

 143.390,82  745.726,93

Alienação de Bens  1.921,22  41.541,94

Operações de Crédito  805.799,61  926.685,75

Contratos de Rateio de 
Consórcios Públicos

 0,00  0,00

Regime Próprio de 
Previdência

 0,00  0,00

Transferências de 
Programas

 3.186.246,55  3.061.779,95

Valores Restituíveis  3.920,53  0,00

Outras Origens  1.936.220,55  1.676.036,25

Deduções da Receita 
Orçamentária

- 5.941.028,32 - 5.457.088,96

Transferências 
Financeiras Recebidas (II)

 714.263,71  462.923,07

Recebimentos
Extraorçamentários (III)

 8.683.138,68  8.317.078,05

Inscrição de Restos a 
Pagar Processados

 3.760.556,16  2.008.901,59

Inscrição de Restos a 
Pagar Não Processados

 461.853,60  2.657.344,16

Realizável - Inscrição 
Cisão, Fusão ou Extinção

 0,00  0,00

Valores Restituíveis  4.460.728,92  3.650.832,30

Antecipação da Receita 
Orçamentária - ARO

 0,00  0,00

Saldo em Espécie do 
Exercício Anterior (IV)

 3.472.249,07  1.769.770,71

Caixa e Equivalentes de 
Caixa

 3.442.513,82  1.762.364,53

Realizável  29.735,25  7.406,18

TOTAL (V) = (I+II+III+IV)  52.873.283,67  47.429.010,35

DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO Exercício 
Atual

Exercício 
Anterior

Despesa Orçamentária (VI)  39.575.287,42  37.008.301,09

Ordinária  28.273.288,64  24.781.417,74

Vinculada  11.301.998,78  12.226.883,35

Transferências do FUNDEB  6.291.894,60  5.238.336,49

Transferências Voluntárias  140.248,88  489.528,42

Alienação de Bens  25.320,00  31.736,23

Operações de Crédito  0,00  2.000.000,00

Contratos de Rateio de 
Consórcios Públicos

 0,00  0,00

Regime Próprio de 
Previdência

 0,00  0,00

Transferências de 
Programas

 3.028.601,80  2.645.482,46

Antecipação da Receita 
Orçamentária - ARO

 0,00  0,00

Valores Restituíveis  0,00  0,00

Outras Origens  1.815.933,50  1.821.799,75

Transferências Financeiras 
Concedidas (VII)

 2.070.680,00  1.700.000,00

Pagamentos
Extraorçamentários (VIII)

 8.451.592,46  5.248.460,19

Pagamentos de Restos a 
Pagar Processados

 2.014.113,75  708.639,56

Pagamentos de Restos a 
Pagar Não Processados

 2.034.143,52  1.203.296,37

Realizável-
Cancelam./Baixa
Cisão,Fusão,Extin.

 0,00  0,00

Valores Restituíveis  4.403.335,19  3.336.524,26

Antecipação da Receita 
Orçamentária - ARO

 0,00  0,00

Saldo em Espécie para o 
Exercício Seguinte (IX)

 2.775.723,79  3.472.249,07

Caixa e Equivalentes de 
Caixa

 2.745.988,54  3.442.513,82

Realizável  29.735,25  29.735,25

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX)  52.873.283,67  47.429.010,35

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
BALANÇO FINANCEIRO

12/2016

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

PREVISÃO 
INICIAL

PREVISÃO 
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS
REALIZADAS

(b)

SALDO

c=(b-a)

RECEITAS CORRENTES  42.076.989,84  42.076.989,84  38.837.595,25 - 3.239.394,59

RECEITA TRIBUTÁRIA  4.140.600,94  4.140.600,94  3.217.207,59 - 923.393,35

Impostos  3.173.144,00  3.173.144,00  2.861.873,42 - 311.270,58

Taxas  889.480,94  889.480,94  472.163,88 - 417.317,06

Contribuição de Melhoria  77.976,00  77.976,00  25.351,75 - 52.624,25

(-) Deduções da Receita Tributária  0,00  0,00 - 142.181,46 - 142.181,46

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES  1.156.644,00  1.156.644,00  1.173.235,94  16.591,94

Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00  0,00

Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico  0,00  0,00  0,00  0,00

Contribuição de Iluminação Pública  1.156.644,00  1.156.644,00  1.177.236,63  20.592,63

(-) Deduções da Receita de Contribuições  0,00  0,00 - 4.000,69 - 4.000,69

RECEITA PATRIMONIAL  61.925,94  61.925,94  287.656,67  225.730,73

Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00

Receitas de Valores Mobiliários  61.925,94  61.925,94  287.656,67  225.730,73

Receita de Concessões e Permissões  0,00  0,00  0,00  0,00

Compensações Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00

Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens 
Públicos em Áreas de Domínio Público

 0,00  0,00  0,00  0,00

Receita de Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00

(-) Deduções da Receita Patrimonial  0,00  0,00  0,00  0,00

RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00  0,00

Receita da Produção Vegetal  0,00  0,00  0,00  0,00

Receita da Produção Animal e Derivados  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Receitas Agropecuárias  0,00  0,00  0,00  0,00

(-) Deduções da Receita Agropecuária  0,00  0,00  0,00  0,00

RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00  0,00

Receita da Indústria Extrativa Mineral  0,00  0,00  0,00  0,00

Receita da Indústria de Transformação  0,00  0,00  0,00  0,00

Receita da Indústria de Construção  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Receitas Industriais  0,00  0,00  0,00  0,00

(-) Deduções da Receita Industrial  0,00  0,00  0,00  0,00

RECEITA DE SERVIÇOS  20.143,80  20.143,80  1.399,14 - 18.744,66

Receita Bruta de Serviços  20.143,80  20.143,80  1.399,14 - 18.744,66

(-) Deduções da Receita de Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  35.388.198,20  35.388.198,20  33.681.944,86 - 1.706.253,34

Transferências Intergovernamentais  35.388.198,20  35.388.198,20  33.561.944,86 - 1.826.253,34

Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de Convênios  0,00  0,00  120.000,00  120.000,00
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Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00  0,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES  1.309.476,96  1.309.476,96  476.151,05 - 833.325,91

Multas e Juros de Mora  334.776,96  334.776,96  145.714,75 - 189.062,21

Indenizações e Restituições  12.996,00  12.996,00  11.517,13 - 1.478,87

Receita da Dívida Ativa  953.256,60  953.256,60  372.585,23 - 580.671,37

Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para 
Amortização de Déficit Atuarial do RPPS

 0,00  0,00  0,00  0,00

Receitas Correntes Diversas  8.447,40  8.447,40  13.891,20  5.443,80

(-) Deduções de Outras Receitas Correntes  0,00  0,00 - 67.557,26 - 67.557,26

RECEITAS DE CAPITAL  0,00  3.273.764,63  1.166.036,96 - 2.107.727,67

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  3.273.764,63  804.636,96 - 2.469.127,67

Operações de Crédito Internas  0,00  3.273.764,63  804.636,96 - 2.469.127,67

Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

ALIENAÇÃO DE BENS  0,00  0,00  0,00  0,00

Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00  0,00

Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00  0,00

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00  0,00

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  0,00  0,00  361.400,00  361.400,00

Transferências Intergovernamentais  0,00  0,00  361.400,00  361.400,00

Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00  0,00

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00

Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00  0,00

Div. Ativa Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ.  0,00  0,00  0,00  0,00

Receitas de Capital Diversas  0,00  0,00  0,00  0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (I)  42.076.989,84  45.350.754,47  40.003.632,21 - 5.347.122,26

REFINANCIAMENTO (II)  0,00  0,00  0,00  0,00

Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00  0,00

Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00

Contratual  0,00  0,00  0,00  0,00

Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00  0,00

Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00

Contratual  0,00  0,00  0,00  0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (III) = (I + II)  42.076.989,84  45.350.754,47  40.003.632,21 - 5.347.122,26

DÉFICIT (IV)  0,00  994.011,28  0,00 - 994.011,28

TOTAL (V) = (III + IV)  42.076.989,84  46.344.765,75  40.003.632,21 - 6.341.133,54

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (Utilizados para 
Créditos Adicionais)

 0,00  692.010,21  692.010,21  0,00

Superávit Financeiro  0,00  692.010,21  692.010,21  0,00

Reabertura de créditos adicionais  0,00  0,00  0,00  0,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.
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DESPESAS
ORÇAMENTÁRIAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESA
EMPENHADAS

(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(g)

DESPESAS
PAGAS

(h)

SALDO DA 
DOTAÇÃO

(i) = (e-f)

DESPESAS CORRENTES  35.696.780,04  39.471.108,19  36.457.869,21  36.241.615,28  32.695.141,87  3.013.238,98

PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS

 20.726.053,56  22.262.894,14  21.138.068,84  21.138.068,84  19.543.307,72  1.124.825,30

JUROS E ENCARGOS DA 
DÍVIDA

 435.600,00  246.600,00  241.945,35  241.945,35  241.945,35  4.654,65

OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES

 14.535.126,48  16.961.614,05  15.077.855,02  14.861.601,09  12.909.888,80  1.883.759,03

DESPESAS DE CAPITAL  4.096.529,80  6.872.657,56  3.117.418,21  2.871.818,54  2.657.735,79  3.755.239,35

INVESTIMENTOS  2.499.329,80  5.695.457,56  1.967.423,02  1.721.823,35  1.507.740,60  3.728.034,54

INVERSÕES 
FINANCEIRAS

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA

 1.597.200,00  1.177.200,00  1.149.995,19  1.149.995,19  1.149.995,19  27.204,81

RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA

 213.000,00  1.000,00  0,00  0,00  0,00  1.000,00

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

SUBTOTAL DAS 
DESPESAS (VI)

 40.006.309,84  46.344.765,75  39.575.287,42  39.113.433,82  35.352.877,66  6.769.478,33

AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA/REFINANCIAMENT
O (VII)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Amortização da Dívida 
Interna

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Amortização da Dívida 
Externa

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO (VIII) = 
(VI + VII)

 40.006.309,84  46.344.765,75  39.575.287,42  39.113.433,82  35.352.877,66  6.769.478,33

SUPERÁVIT (IX)  2.070.680,00  0,00  428.344,79  890.198,39  4.650.754,55 - 428.344,79

TOTAL (X) = (VII + IX)  42.076.989,84  46.344.765,75  40.003.632,21  40.003.632,21  40.003.632,21  6.341.133,54
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ATIVO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

ATIVO CIRCULANTE  7.070.127,92  7.515.433,58

 Caixa e Equivalentes de Caixa  2.745.988,54  3.442.513,82

 Créditos a Curto Prazo  4.081.472,92  3.069.382,60

  Créditos Tributários a Receber  909.170,10  268.688,45

  Clientes  0,00  0,00

  Crédito de Transferências a Receber  0,00  0,00

  Empréstimos e Financiamentos Concedidos  0,00  0,00

  Dívida Ativa Tributária  2.800.694,15  2.800.694,15

  Dívida Ativa Não Tributária  371.608,67  0,00

  (-) Ajuste de Perdas de Créditos a Curto Prazo  0,00  0,00

 Demais Créditos e Valores a Curto Prazo  46.674,40  541.276,77

 Investimentos e Aplicações Temporárias a 
Curto Prazo

 0,00  0,00

 Estoques  0,00  345.297,69

 VPD Pagas Antecipadamente  195.992,06  116.962,70

ATIVO NÃO-CIRCULANTE  63.861.673,68  60.254.675,52

 Ativo Realizável a Longo Prazo  1.136.745,81  643.280,86

  Créditos a Longo Prazo  1.136.745,81  634.962,60

   Créditos Tributários a Receber a Longo Prazo  36.129,97  7.557,12

   Clientes a Longo Prazo  0,00  0,00

   Empréstimos e Financiamentos Concedidos a 
Longo Prazo

 0,00  0,00

   Dívida Ativa Tributária a Longo Prazo  1.090.928,53  626.036,13

   Dívida Ativa Não Tributária a Longo Prazo  9.687,31  1.369,35

   (-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo 
Prazo

 0,00  0,00

  Demais Créditos e Valores a Longo Prazo  0,00  8.318,26

  Investimentos e Aplicações Temporárias a 
Longo Prazo

 0,00  0,00

  Estoques a Longo Prazo  0,00  0,00

  VPD Pagas Antecipadamente a Longo Prazo  0,00  0,00

 Investimentos  0,00  0,00

  Participações Permanentes  0,00  0,00

   Participações Avaliadas pelo Método de 
Equivalência Patrimonial

 0,00  0,00

   Participações Avaliadas pelo Método de 
Custo

 0,00  0,00

   Propriedades para Investimento  0,00  0,00

   Demais Investimentos Permanentes  0,00  0,00

  Imobilizado  62.724.927,87  59.611.394,66

   Bens Móveis  7.028.573,88  6.398.964,88

   Bens Imóveis  55.696.353,99  53.212.429,78

  Intangível  0,00  0,00

   Softwares  0,00  0,00

   Marcas, Direitos e Patentes Industriais  0,00  0,00

   Direito de Uso De Imóveis  0,00  0,00

  Diferido  0,00  0,00

TOTAL DO ATIVO  70.931.801,60  67.770.109,10

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

 Patrimônio Social/Capital Social  0,00  0,00

 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  0,00  0,00

 Reservas de Capital  0,00  0,00

 Ajustes de Avaliação Patrimonial  0,00  0,00

 Reservas de Lucros  0,00  0,00

 Demais Reservas  0,00  0,00

 Resultados Acumulados  62.511.631,80  61.351.173,16

  Resultado do Exercício  13.988.158,23  12.841.142,98

  Resultado de Exercícios Anteriores  47.753.537,12  47.740.093,73

  Ajustes de Exercícios Anteriores  769.936,45  769.936,45

  Outros Resultados  0,00  0,00

  Ações/Cotas em Tesouraria  0,00  0,00

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  62.511.631,80  61.351.173,16

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO  70.931.801,60  67.770.109,10

PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

PASSIVO CIRCULANTE  4.549.635,10  2.665.460,70

 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e 
Assistenciais a pagar a Curto Prazo

 1.857.812,13  1.472.683,22

 Empréstimos e Financiamentos  0,00  0,00

 Fornecedores e Contas a Pagar  2.176.163,46  870.669,69

 Obrigações Fiscais  0,00  0,00

 Obrigações de Repartição a Outros Entes  0,00  0,00

 Provisões a Curto Prazo  0,00  0,00

 Demais Obrigações a Curto Prazo  515.659,51  322.107,79

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE  3.870.534,70  3.753.475,24

 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e 
Assistenciais a pagar a Longo Prazo

 1.341.473,37  1.611.678,77

 Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo  2.193.659,15  2.057.999,29

 Fornecedores a Longo Prazo  335.402,18  83.797,18

 Obrigações Fiscais a Longo Prazo  0,00  0,00

 Provisões a Longo Prazo  0,00  0,00

 Demais Obrigações a Longo Prazo  0,00  0,00

 Resultado Diferido  0,00  0,00

TOTAL DO PASSIVO  8.420.169,80  6.418.935,94

PASSIVO FINANCEIRO  5.813.148,64  5.648.321,33

PASSIVO PERMANENTE  4.087.558,64  3.899.885,17

 61.031.094,32  58.221.902,60

ESPECIFICAÇÃO
Exercício Exercício 

Saldos dos Atos Potenciais Passivos Atual Anterior

Garantias e Contragarantias Concedidas a 
Executar

 0,00  0,00

Obrigações Conveniadas e Outros 
Instrumentos Congêneres a Liberar

 0,00  0,00

Obrigações Contratuais a Executar  36.997.414,21  36.904.780,61

Outros Atos Potenciais Passivos a Executar  0,00  0,00

TOTAL  36.997.414,21  36.904.780,61

ESPECIFICAÇÃO
Exercício Exercício 

Saldos dos Atos Potenciais Ativos Atual Anterior

Garantias e Contragarantias Recebidas a 
Executar

 0,00  0,00

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos 
Congêneres a Receber

 0,00  0,00

Direitos Contratuais a Executar  0,00  0,00

Outros Atos Potenciais Ativos a Executar  364,00  364,00

TOTAL  364,00  364,00

ATIVO FINANCEIRO  2.775.723,79  3.472.249,07

ATIVO PERMANENTE  68.156.077,81  64.297.860,03

SALDO PATRIMONIAL

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

Exercício Atual Exercício Anterior

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS  41.050.561,19  36.054.971,29

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  4.759.723,29  2.815.886,11

      Impostos  3.214.918,56  2.169.380,74

      Taxas  721.333,81  353.989,57

      Contribuições de Melhoria  823.470,92  292.515,80

   Contribuições  1.210.048,59  972.476,26

      Contribuições Sociais  0,00  0,00

      Contribuições de Intervenção do Domínio Econômico  0,00  0,00

      Contribuição de Iluminação Pública  1.210.048,59  972.476,26

      Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais  0,00  0,00

   Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos  1.399,14  2.523,77

      Venda de Mercadorias  0,00  0,00

      Venda de Produtos  0,00  0,00

      Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços  1.399,14  2.523,77

   Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras  293.683,25  362.543,88

      Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos  0,00  0,00

      Juros e Encargos de Mora  6.026,58  45.625,59

      Variações Monetárias e Cambiais  0,00  0,00

      Descontos Financeiros Obtidos  0,00  0,00

      Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras  287.656,67  292.898,29

      Outras Variações Patrimoniais Aumentativas – Financeiras  0,00  24.020,00

   Transferências e Delegações Recebidas  34.761.535,81  31.876.279,58

      Transferências Intragovernamentais  714.263,71  462.923,07

      Transferências Intergovernamentais  34.047.272,10  31.408.973,50

      Transferências das Instituições Privadas  0,00  4.383,01

      Transferências das Instituições Multigovernamentais  0,00  0,00

      Transferências de Consórcios Públicos  0,00  0,00

      Transferências do Exterior  0,00  0,00

      Delegações Recebidas  0,00  0,00

      Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00

      Outras Transferências e Delegações Recebidas  0,00  0,00

   Valorização e Ganhos com Ativos  0,00  0,00

      Reavaliação de Ativos  0,00  0,00

      Ganhos com Alienação  0,00  0,00

      Ganhos com Incorporação de Ativos  0,00  0,00

      Desincorporação de Passivos  0,00  0,00

      Reversão de Redução ao Valor Recuperável  0,00  0,00

   Outras Variações Patrimoniais Aumentativas  24.171,11  25.261,69

      Variação Patrimonial Aumentativa a Classificar  16.591,79  15.490,17

      Resultado Positivo de Participações  0,00  0,00

      Reversão de Provisões e Ajustes de Perdas  0,00  0,00

      Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas  7.579,32  9.771,52

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.
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Exercício Atual Exercício Anterior

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS  40.034.641,45  32.030.658,59

   Pessoal e Encargos  22.666.324,74  18.565.454,63

      Remuneração a Pessoal  18.731.100,52  15.761.485,22

      Encargos Patronais  3.311.939,00  2.348.476,75

      Benefícios a Pessoal  0,00  0,00

      Custo de Pessoal e Encargos  0,00  0,00

      Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos  623.285,22  455.492,66

   Benefícios Previdenciários  0,00  0,00

      Aposentadorias e Reformas  0,00  0,00

      Pensões  0,00  0,00

      Outros Benefícios Previdenciários  0,00  0,00

   Benefícios Assistenciais  10.100,00  19.800,00

      Benefícios de Prestação Continuada  0,00  0,00

      Benefícios Eventuais  10.100,00  19.800,00

      Políticas Públicas de Transferência de Renda  0,00  0,00

      Outros Benefícios Assistenciais  0,00  0,00

   Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo  11.626.171,20  9.665.523,00

      Uso de material de consumo  6.350.693,03  4.617.110,06

      Serviços  5.275.478,17  5.048.412,94

      Depreciação, Amortização e Exaustão  0,00  0,00

      Custo de Materiais, Serviços e Consumo de Capital Fixo  0,00  0,00

   Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras  403.536,52  330.556,45

      Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos  0,00  0,00

      Juros e Encargos de Mora  403.536,52  330.556,45

      Variações Monetárias e Cambiais  0,00  0,00

      Descontos Financeiros Concedidos  0,00  0,00

      Outras Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras  0,00  0,00

   Transferências e Delegações Concedidas  4.639.703,54  2.997.800,92

      Transferências Intragovernamentais  2.435.530,00  2.016.855,71

      Transferências Intergovernamentais  0,00  0,00

      Transferências a Instituições Privadas  0,00  0,00

      Transferências a Instituições Multigovernamentais  0,00  0,00

      Transferências a Consórcios Públicos  2.204.173,54  980.945,21

      Transferências ao Exterior  0,00  0,00

      Execução Orçamentária Delegada  0,00  0,00

      Outras Transferências e Delegações Concedidas  0,00  0,00

   Desvalorização e Perda de Ativos  29.855,03  0,00

      Redução a Valor Recuperável e Ajuste para Perdas  3.355,63  0,00

      Perdas com Alienação  0,00  0,00

      Perdas Involuntárias  26.499,40  0,00

      Incorporação de Passivos  0,00  0,00

      Desincorporação de Ativos  0,00  0,00

   Tributárias  448.629,87  427.081,85

      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  21.288,38  0,00

      Contribuições  427.341,49  427.081,85

      Custo com Tributos  0,00  0,00
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   Custo das Mercadorias e dos Produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados  0,00  0,00

      Custo das Mercadorias Vendidas  0,00  0,00

      Custo dos Produtos Vendidos  0,00  0,00

      Custo dos Serviços Prestados  0,00  0,00

   Outras Variações Patrimoniais Diminutivas  210.320,55  24.441,74

      Premiações  0,00  0,00

      Resultado Negativo de Participações  0,00  0,00

      Incentivos  0,00  0,00

      Subvenções Econômicas  0,00  0,00

      Participações e Contribuições  0,00  0,00

      VPD de Constituição de Provisões  0,00  0,00

      Custo de Outras VPD  0,00  0,00

      Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas  210.320,55  24.441,74

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO  1.015.919,74  4.024.312,70

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS
(decorrentes da execução orçamentária)

Exercício Atual Exercício Anterior

   Incorporação de Ativos  3.113.533,21  3.974.173,61

   Desincorporação de Passivos  1.149.995,19  1.280.257,49

   Incorporação de Passivos  804.636,96  926.235,47

   Desincorporação de Ativos  0,00  40.020,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

12/2016

RGF - Anexo 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

DÍVIDA CONSOLIDADA SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA – DC (I)  3.899.885,17  4.162.311,43  4.032.899,60  4.087.558,64
   Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00
   Dívida Contratual  3.752.543,29  4.014.969,55  3.885.557,72  3.975.118,23
      Interna  3.752.543,29  4.014.969,55  3.885.557,72  3.975.118,23
      Externa  0,00  0,00  0,00  0,00
   Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) – 
Vencidos e não Pagos  147.341,88  147.341,88  147.341,88  112.440,41
   Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00
DEDUÇÕES (II)  1.637.417,39  2.865.302,15  2.058.776,72  0,00
   Disponibilidade de Caixa Bruta  3.451.339,88  4.311.343,76  4.034.785,50  2.976.085,62
   Demais Haveres Financeiros  376.587,90  376.587,90  376.587,90  376.587,90
   (–) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)  2.190.510,39  1.822.629,51  2.352.596,68  3.796.932,80
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA – DCL (III) = (I – II)  2.262.467,78  1.297.009,28  1.974.122,88  4.087.558,64
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL  36.556.502,73  37.954.933,39  38.992.674,76  41.212.029,55
% DA DC SOBRE A RCL (I/RCL)  10,67  10,97  10,34  9,92
% DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL)  6,19  3,42  5,06  9,92
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL - < 120% >  120,00  120,00  120,00  120,00
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL - < R$ >  43.867.803,28  45.545.920,07  46.791.209,71  49.454.435,46
LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da 
LRF) - < 108% >  108,00  108,00  108,00  108,00
LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da 
LRF) - < R$ >  39.481.022,95  40.991.328,06  42.112.088,74  44.508.991,91
DÍVIDA CONTRATUAL (IV = V + VI + VII + VIII)  3.899.885,17  4.162.311,43  3.885.557,72  3.975.118,23
DÍVIDA DE PPP (V)  0,00  0,00  0,00  0,00
PARCELAMENTO DE DÍVIDAS (VI)  1.606.772,64  1.854.383,07  1.680.083,80  1.693.687,72
   De Tributos  0,00  0,00  0,00  0,00
   De Contribuições Sociais  1.506.163,29  1.402.899,58  1.294.007,61  1.341.473,37
      Previdenciárias  1.506.163,29  1.402.899,58  1.294.007,61  1.341.473,37
      Demais Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00  0,00
   Do FGTS  0,00  0,00  0,00  0,00
   Com Instituição Não Financeira  100.609,35  451.483,49  386.076,19  352.214,35
DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (VII)  2.057.999,29  2.072.815,12  2.117.702,56  2.193.659,15
   Interna  2.057.999,29  2.072.815,12  2.117.702,56  2.193.659,15
   Externa  0,00  0,00  0,00  0,00
DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)  235.113,24  235.113,24  87.771,36  87.771,36
PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000  0,00  0,00  0,00  0,00
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA  0,00  0,00  0,00  444.259,28
DEPÓSITOS  322.107,79  376.063,62  391.833,61  379.501,52
RP NÃO PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  3.136.081,81  1.978.929,57  1.446.424,95  1.487.127,48
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO  0,00  0,00  0,00  0,00
DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)  19.275.637,81  19.275.637,81  19.275.637,81  23.833.075,74
   Passivo Atuarial  19.275.637,81  19.275.637,81  19.275.637,81  23.833.075,74
   Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00
DEDUÇÕES (X)  23.511.190,36  25.864.166,03  27.384.934,85  28.995.979,37
   Disponibilidade de Caixa Bruta  23.511.190,36  25.864.166,03  27.384.934,85  28.995.979,37
   Investimentos  0,00  0,00  0,00  0,00
   Demais Haveres Financeiros  0,00  0,00  0,00  0,00
   (–) Restos a Pagar Processados  0,00  0,00  0,00  0,00
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC  0,00  0,00  0,00  0,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA ( 
XI) = ( IX – X) - 4.235.552,55 - 6.588.528,22 - 8.109.297,04 - 5.162.903,63

R$ 1,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL- CONSOLIDADO

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

01/2016 A 12/2016

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR REALIZADO
No quadrimestre de referência Até o quadrimestre de referência (a)

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)                                                             
                                                                                                                                                                              

 0,00  0,00
   Mobiliária                                                                                                                                                        
                                                                                                                                        0,00  0,00
      Interna                                                                                                                                                          
                                                                                                                                      0,00  0,00
      Externa                                                                                                                                                          
                                                                                                                                      0,00  0,00
   Contratual                                                                                                                                                       
                                                                                                                                         0,00  0,00
      Interna                                                                                                                                                          
                                                                                                                                      0,00  0,00
         Abertura de Crédito                                                                                                                               
                                                                                                                                                  0,00  0,00
         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro                                 
                                                                                                                                                                               0,00  0,00
            Derivadas de PPP                                                                                                                                 
                                                                                                                                                0,00  0,00
            Demais Aquisições Financiadas                                                                                                      
                                                                                                                                                              0,00  0,00
         Antecipação de Receita                                                                                                                         
                                                                                                                                                     0,00  0,00
            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços                                                                                       
                                                                                                                                                                     0,00  0,00
            Demais Antecipações de Receita                                                                                                    
                                                                                                                                                               0,00  0,00
         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)                              
                                                                                                                                                                               0,00  0,00
         Outras Operações de Crédito                                                                                                              
                                                                                                                                                           0,00  0,00
      Externa                                                                                                                                                          
                                                                                                                                      0,00  0,00
NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II)                                                 
                                                                                                                                                                              

 0,00  0,00
   Parcelamentos de Dívidas                                                                                                                         
                                                                                                                                                         0,00  0,00
      De Tributos                                                                                                                                                  
                                                                                                                                          0,00  0,00
      De Contribuições Sociais                                                                                                                         
                                                                                                                                                      0,00  0,00
         Previdenciárias                                                                                                                                       
                                                                                                                                              0,00  0,00
         Demais Contribuições Sociais                                                                                                            
                                                                                                                                                            0,00  0,00
      Do FGTS                                                                                                                                                        
                                                                                                                                        0,00  0,00
   Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial         
                                                                                                                                                                               0,00  0,00
   Programa de Iluminação Pública - RELUZ                                                                                           
                                                                                                                                                                         0,00  0,00
   Outras Operações de Crédito Não Sujeitas ao Limite                                                                       
                                                                                                                                                                               0,00  0,00

RGF - ANEXO 4 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III, alínea "c")                                                                                                             
                                                                                             

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL                                                                                                                                  
                                                                                                                                            41.212.029,55 -
OPERAÇÕES VEDADAS                                                                                                                                                            
                                                                                                                              0,00 0,00
   Do Período de Referência (III)                                                                                                                                       
                                                                                                                                   

0,00 0,00
   De Períodos Anteriores ao de Referência                                                                                                                      
                                                                                                                                           0,00 0,00
TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III) 
                                                                                                                                                                                                         
               

0,00 0,00

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS                                                                                                                                      
                                                          

6.593.924,73 16%

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF)                                                                                            
                                                                                                                                                    5.934.532,26 14.4%
OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA                                                 
                                                                                                                                                                                              0,00 0,00
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA                                                                                                               
                                                                    

2.884.842,07 7%

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V) = (IV + IIa)        
                                                                                                                                                                                                         
         

0,00 0,00

R$ 1,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

01/2016 A 12/2016

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL PREVISÃO 
ESPECIFICAÇÃO Janeiro/2016 Fevereiro/201

6
Março/2016 Abril/2016 Maio/2016 Junho/2016 Julho/2016 Agosto/2016 Setembro/201

6
Outubro/2016 Novembro/20

16
Dez/2016 (ÚLTIMOS 12 

MESES)
ATUALIZADA 

2016

RECEITAS CORRENTES (I)  4.719.203,68  4.536.992,73  4.787.921,07  3.776.807,02  4.285.931,96  3.925.145,50  3.923.461,49  3.926.287,32  3.519.518,33  3.836.385,17  4.820.759,89  6.337.379,78  52.395.793,94  52.933.172,44
   Receita Tributária  159.946,57  326.313,61  726.520,96  234.662,02  260.010,90  300.972,17  249.945,62  246.774,58  240.912,70  249.833,85  297.881,91  364.761,95  3.658.536,84  5.396.144,50
      IPTU  12.261,60  78.741,06  294.109,06  38.924,57  34.708,42  31.207,98  29.155,54  22.931,01  14.338,24  12.225,99  13.470,44  24.405,26  606.479,17  1.563.418,80
      ISS  47.210,88  63.580,54  53.176,05  43.319,94  57.229,48  50.158,14  57.731,08  62.594,15  50.922,98  65.964,55  72.122,83  74.699,35  698.709,97  869.432,40
      ITBI  12.443,00  20.537,65  53.194,24  18.817,62  37.263,71  90.711,46  31.122,32  38.644,35  66.131,97  59.126,50  98.250,21  59.369,86  585.612,89  560.948,00
      IRRF  53.957,06  77.681,94  77.443,13  84.355,46  85.946,84  85.284,87  87.508,70  90.971,48  81.901,47  88.931,78  82.739,15  158.666,45  1.055.388,33  753.768,00
      Outras Receitas Tributárias  34.074,03  85.772,42  248.598,48  49.244,43  44.862,45  43.609,72  44.427,98  31.633,59  27.618,04  23.585,03  31.299,28  47.621,03  712.346,48  1.648.577,30
   Receita de Contribuições  264.559,07  220.059,78  184.003,78  208.786,32  203.757,12  219.386,40  209.208,75  179.092,54  213.657,48  207.316,95  192.558,05  329.334,13  2.631.720,37  2.319.640,00
   Receita Patrimonial  526.660,72  381.491,23  403.786,51  498.973,39  228.250,55  310.921,82  389.412,58  342.627,17  393.055,96  224.896,79  169.164,04  447.902,40  4.317.143,16  1.084.920,74
   Receita Agropecuária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
   Receita Industrial  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
   Receita de Serviços  176.581,51  166.704,40  182.250,96  166.085,51  226.924,98  189.180,90  185.792,38  190.465,99  193.693,34  192.418,07  233.131,69  184.517,16  2.287.746,89  1.984.233,95
   Transferências Correntes  3.583.217,60  3.427.721,59  3.282.247,46  2.662.657,03  3.347.913,24  2.900.944,99  2.882.157,68  2.961.809,93  2.472.194,68  2.957.822,31  3.923.676,18  5.006.871,08  39.409.233,77  42.000.083,80
      Cota-Parte do FPM  1.080.300,76  1.352.380,37  821.461,00  976.540,70  1.298.563,42  1.072.823,75  777.809,81  964.591,97  784.405,99  952.186,51  1.737.250,90  2.100.378,06  13.918.693,24  17.035.360,00
      Cota-Parte do ICMS  876.467,74  949.115,14  1.293.757,42  853.820,20  1.217.959,35  969.289,51  849.032,11  1.192.085,32  946.127,65  861.500,83  1.212.550,83  1.085.386,18  12.307.092,28  12.866.040,00
      Cota-Parte do IPVA  723.706,83  253.199,54  262.703,18  98.186,00  60.465,65  45.568,13  29.585,96  29.887,66  29.664,58  29.180,92  33.353,49  44.152,38  1.639.654,32  2.599.200,00
      Cota-Parte do ITR  20.671,29  672,45  43,25  3.102,97  447,86  544,65  132,58  167,00  8.344,09  362.530,07  49.825,07  64.356,60  510.837,88  220.932,00
      Transferências LC 87/1996  7.766,09  7.766,09  7.766,09  7.766,27  7.766,27  7.766,27  7.766,27  7.766,27  7.766,27  7.766,27  7.766,27  7.766,27  93.194,70  129.960,00
      Transferências LC 61/1989  17.331,55  13.535,61  13.215,02  13.559,72  15.398,16  9.162,60  12.449,44  12.580,04  13.775,90  14.560,40  15.216,75  16.189,17  166.974,36  207.936,00
      Transferências do FUNDEB  555.039,04  556.430,04  631.174,86  424.827,94  497.723,66  509.903,42  379.612,77  516.472,09  409.916,68  409.766,44  592.895,05  587.281,32  6.071.043,31  5.653.260,00
      Outras Transferências Correntes  301.934,30  294.622,35  252.126,64  284.853,23  249.588,87  285.886,66  825.768,74  238.259,58  272.193,52  320.330,87  274.817,82  1.101.361,10  4.701.743,68  3.287.395,80
   Outras Receitas Correntes  8.238,21  14.702,12  9.111,40  5.642,75  19.075,17  3.739,22  6.944,48  5.517,11  6.004,17  4.097,20  4.348,02  3.993,06  91.412,91  148.149,45
   (-) Renúncias/Restituições/Descontos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
DEDUÇÕES (II)  1.140.107,28  983.158,55  961.772,15  972.135,99  830.497,52  818.872,93  812.885,46  870.706,69  843.659,56  766.400,22  875.722,81  1.307.845,23  11.183.764,39  8.731.885,60
   Contrib. do Servidor para o Plano de 
Previdência e Rendim. Aplic. Financeiras 
RPPS

 594.858,49  467.824,74  481.982,95  581.540,88  310.377,41  397.841,98  477.530,26  429.291,08  485.642,69  320.855,29  264.530,17  644.199,54  5.456.475,48  2.120.000,00

   Compensação Financ. entre Regimes de 
Previdência

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

   Dedução de Receita para Formação do 
FUNDEB

 545.248,79  515.333,81  479.789,20  390.595,11  520.120,11  421.030,95  335.355,20  441.415,61  358.016,87  445.544,93  611.192,64  663.645,69  5.727.288,91  6.611.885,60

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II)  3.579.096,40  3.553.834,18  3.826.148,92  2.804.671,03  3.455.434,44  3.106.272,57  3.110.576,03  3.055.580,63  2.675.858,77  3.069.984,95  3.945.037,08  5.029.534,55  41.212.029,55  44.201.286,84

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

1/2016 A 12/2016RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)   R$ 1,00

RECEITAS
PREVISÃO 

ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

SALDO NÃO 
REALIZADO

(c) = (a-b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)  3.273.764,63  804.636,96  2.469.127,67

DESPESAS EXECUTADAS
Até o Bimestre (e)

DESPESAS DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

(d)

LIQUIDADAS

(e)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS

(f)

SALDO NÃO 
EXECUTADO

(g) = (d - (e+f))

DESPESAS DE CAPITAL  7.051.918,19  2.885.563,64  245.599,67  3.920.754,88

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte  0,00  0,00  0,00  0,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II)  7.051.918,19  2.885.563,64  245.599,67  3.920.754,88

RESULTADO PARA APURAÇÃO DE REGRA DE OURO III = (I-II) - 3.778.153,56 - 2.326.526,35 - 1.451.627,21

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

12/2016

RREO – ANEXO 9 (LRF, Art. 53, § 1º, inciso I)                                                                                                                                                                                                                      R$ 1,00
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PORTARIA Nº 105/2017 
 

SÚMULA: Dispõe sobre     Contratação   por     Prazo    Determinado,   de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, conforme PSS-Processo Seletivo 
Simplificado, do Edital nº 002/2017, e dá outras providências. 

 
 
 

suas atribuições legais; 
O PREFEITO  MUNICIPAL  DE  ALTO  PIQUIRI,  Estado  do Paraná,  no  uso  de

 
R E S O L V E 

 
 
 

I – CONTRATAR, a partir de 08 de fevereiro de 2017, a servidora  que abaixo 

descrimina em virtude do PSS - Processo Seletivo Simplificado do Edital nº 002/2017 de 05/01/2017. 
 

NOME FUNÇÃO GARGA 
HORÁRIA 

RG CPF 

MARIA LUCIA CAVALCANTE DA 
SILVA 

PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

40 000747382 SSP/MS 559.918231-20 

 
 

II - Esta  Portaria  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  retroagindo  seus 
 

efeitos a 08 de Fevereiro de 2017. 
 
 
 
 
 

FEVEREIRO DE 2017. 

EDIFÍCIO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALTO  PIQUIRI,  PARANÁ,  21  DE

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LUIS CARLOS  BORGES CARDOSO 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 21/2017
(CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2015)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 
001/2015, homologado pelo DECRETO Nº 557/2015 de 10/09/2015.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 03 de março de 2017.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h)	 Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l)	 01 (uma) foto 3x4 recente;
m)	 Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o)	 Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
p)	 Declaração negativa de não acumulo de cargo ou Declaração de Acumulação Licita de Cargo;
CARGO: - COVEIRO - 40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord.	 NOME
2º	 MARCELO ALVES D SILVA
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 21 DE Fevereiro DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)  R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS SALDO
RECEITAS INICIAL ATUALIZADA

(a)
No Bimestre

(b)
%

(b/a)
Até o Bimestre

(c)
%

(c/a)
(a-c)

RECEITAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) ( I )  46.321.286,84  49.595.051,47  10.007.453,06 20,18%  47.834.541,99 96,45%  1.760.509,48
RECEITAS CORRENTES  46.321.286,84  46.321.286,84  9.883.301,34 21,34%  46.668.505,03 100,75% - 347.218,19
RECEITA TRIBUTARIA  4.140.600,94  4.140.600,94  589.408,94 14,23%  3.217.207,59 77,70%  923.393,35
Impostos  3.173.144,00  3.173.144,00  555.886,09 17,52%  2.861.873,42 90,19%  311.270,58
Taxas  889.480,94  889.480,94  21.136,92 2,38%  472.163,88 53,08%  417.317,06
Contribuição de Melhoria  77.976,00  77.976,00  14.576,01 18,69%  25.351,75 32,51%  52.624,25
(-) Deduções da Receita Tributária  0,00  0,00 - 2.190,08 0,00% - 142.181,46 0,00%  142.181,46
RECEITA DE CONTRIBUICOES  2.306.644,00  2.306.644,00  520.522,42 22,57%  2.626.124,75 113,85% - 319.480,75
Contribuicões Sociais  1.150.000,00  1.150.000,00  350.245,76 30,46%  1.452.888,81 126,34% - 302.888,81
Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Contribuição de Iluminação Pública  1.156.644,00  1.156.644,00  170.277,95 14,72%  1.177.236,63 101,78% - 20.592,63
(-) Deduções da Receita de Contribuições  0,00  0,00 - 1,29 0,00% - 4.000,69 0,00%  4.000,69
RECEITA PATRIMONIAL  1.084.920,74  1.084.920,74  617.066,44 56,88%  4.317.143,16 397,92% - 3.232.222,42
Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Receitas de Valores Mobiliários  1.084.920,74  1.084.920,74  617.066,44 56,88%  4.317.143,16 397,92% - 3.232.222,42
Receita de Concessões e Permissões  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Compensações Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Receita Decorrente do Direito de 
Exploração de Bens Públicos em Áreas de 
Domínio Público

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Receita de Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
(-) Deduções da Receita Patrimonial  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
RECEITA AGROPECUARIA  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Receita da Produção Vegetal  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Receita da Produção Animal e Derivados  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Outras Receitas Agropecuárias  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
(-) Deduções da Receita Agropecuária  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Receita da Indústria Extrativa Mineral  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Receita da Indústria de Transformação  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Receita da Indústria de Construção  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Outras Receitas Industriais  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
(-) Deduções da Receita Industrial  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
RECEITA DE SERVICOS  1.908.300,40  1.908.300,40  417.648,85 21,89%  2.287.746,89 119,88% - 379.446,49
Receita Bruta de Serviços  1.908.300,40  1.908.300,40  417.648,85 21,89%  2.287.746,89 119,88% - 379.446,49
(-) Deduções da Receita de Serviços  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
TRANSFERENCIAS CORRENTES  35.388.198,20  35.388.198,20  7.655.708,93 21,63%  33.681.944,86 95,18%  1.706.253,34
Transferências Intergovernamentais  35.388.198,20  35.388.198,20  7.655.708,93 21,63%  33.561.944,86 94,84%  1.826.253,34
Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00 0,00%  120.000,00 0,00% - 120.000,00
Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES  1.492.622,56  1.492.622,56  82.945,76 5,56%  538.337,78 36,07%  954.284,78
Multas e Juros de Mora  366.055,46  366.055,46  32.052,75 8,76%  189.834,99 51,86%  176.220,47
Indenizações e Restituições  12.996,00  12.996,00  30,27 0,23%  29.583,62 227,64% - 16.587,62

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.
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Receita da Dívida Ativa  1.105.123,70  1.105.123,70  60.908,81 5,51%  372.585,23 33,71%  732.538,47
Receitas Decorrentes de Aportes 
Periódicos para Amortização de Déficit 
Atuarial do RPPS

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Receitas Correntes Diversas  8.447,40  8.447,40  1.679,39 19,88%  13.891,20 164,44% - 5.443,80
(-) Deduções de Outras Receitas Correntes  0,00  0,00 - 11.725,46 0,00% - 67.557,26 0,00%  67.557,26
RECEITAS DE CAPITAL  0,00  3.273.764,63  124.151,72 3,79%  1.166.036,96 35,62%  2.107.727,67
OPERACOES DE CREDITO  0,00  3.273.764,63  124.151,72 3,79%  804.636,96 24,58%  2.469.127,67
Operações de Crédito Internas  0,00  3.273.764,63  124.151,72 3,79%  804.636,96 24,58%  2.469.127,67
Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
ALIENACAO DE BENS  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00%  361.400,00 0,00% - 361.400,00
Transferências Intergovernamentais  0,00  0,00  0,00 0,00%  361.400,00 0,00% - 361.400,00
Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Transferências de Pessoas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Transferências de Outras Instituições 
Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Transferências para o Combate à Fome  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Div. Ativa Prov. da Amortiz. de Emp. e 
Financ.  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Receita de Capital Diversas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( II 
)  2.354.592,80  2.354.592,80  447.937,18 19,02%  2.121.848,77 90,12%  232.744,03
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)  48.675.879,64  51.949.644,27  10.455.390,24 20,13%  49.956.390,76 96,16%  1.993.253,51
OPERAÇÕES DE CRÉDITO / 
REFINANCIAMENTO (IV)  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Operações de Crédito Internas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Mobiliária  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Contratual  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Operações de Crédito Externas  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Mobiliária  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Contratual  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) 
= (III + IV)  48.675.879,64  51.949.644,27  10.455.390,24 20,13%  49.956.390,76 96,16%  1.993.253,51
DÉFICIT (VI)  0,00  3.305.327,02  1.515.711,77 0,00%  706.293,66 0,00%  0,00
TOTAL (VII) = (V + VI)  48.675.879,64  55.254.971,29  11.971.102,01 0,00%  50.662.684,42 0,00%  0,00
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
(Utilizados para Créditos Adicionais)  0,00  692.010,21  0,00 0,00%  692.010,21 100,00%  0,00
Superávit Financeiro  0,00  692.010,21  0,00 0,00%  692.010,21 100,00%  0,00
Reabertura de Créditos Adicionais  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

DESPESAS DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS EMPENHADAS SALDO DESPESAS LIQUIDADAS SALDO DESPESAS 

PAGAS
INSCRITAS EM 

RESTOS

INICIAL
(d)

ATUALIZADA 
(e) No 

Bimestre
Até o Bimestre 

(f) (g) = (e-f) No 
Bimestre

Até o Bimestre 
(h) (i) = (e-h)

ATÉ O 
BIMESTRE (j)

A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(k)

DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  46.542.356,44  52.426.769,09  8.107.215,52  48.004.033,86  4.422.735,23  11.279.084,48  47.535.590,26  4.891.178,83  45.025.965,31  468.443,60

DESPESAS CORRENTES  40.756.419,81  44.343.704,70  6.989.795,03  39.226.693,94  5.117.010,76  9.690.456,79  39.003.850,01  5.339.854,69  36.708.307,81  222.843,93

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  24.372.193,73  25.809.855,31  5.361.622,02  23.108.677,41  2.701.177,90  5.361.622,02  23.108.677,41  2.701.177,90  22.020.783,68  0,00

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  435.600,00  246.600,00  42.440,86  241.945,35  4.654,65  42.440,86  241.945,35  4.654,65  241.945,35  0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES  15.948.626,08  18.287.249,39  1.585.732,15  15.876.071,18  2.411.178,21  4.286.393,91  15.653.227,25  2.634.022,14  14.445.578,78  222.843,93

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.
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DESPESAS DE CAPITAL  4.487.790,43  7.051.918,19  224.958,52  3.131.163,31  3.920.754,88  696.165,72  2.885.563,64  4.166.354,55  2.671.480,89  245.599,67

INVESTIMENTOS  2.890.590,43  5.874.718,19  32.903,95  1.981.168,12  3.893.550,07  504.111,15  1.735.568,45  4.139.149,74  1.521.485,70  245.599,67

INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  1.597.200,00  1.177.200,00  192.054,57  1.149.995,19  27.204,81  192.054,57  1.149.995,19  27.204,81  1.149.995,19  0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  1.298.146,20  1.031.146,20  0,00  0,00  1.031.146,20  0,00  0,00  1.031.146,20  0,00  0,00

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  892.461,97  5.646.176,61 - 5.646.176,61  892.461,97  5.646.176,61 - 5.646.176,61  5.646.176,61  0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  2.133.523,20  2.828.202,20  692.017,53  2.658.650,56  169.551,64  692.017,53  2.658.650,56  169.551,64  1.407.719,35  0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  48.675.879,64  55.254.971,29  8.799.233,05  50.662.684,42  4.592.286,87  11.971.102,01  50.194.240,82  5.060.730,47  46.433.684,66  468.443,60
AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Amortização da Dívida Interna  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Amortização da Dívida Externa  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Dívida Mobiliária  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Dívidas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) 
= (X + XI)  48.675.879,64  55.254.971,29  8.799.233,05  50.662.684,42  4.592.286,87  11.971.102,01  50.662.684,42  4.592.286,87  46.433.684,66  0,00

SUPERÁVIT (XIII)  0,00  0,00  1.656.157,19  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  3.522.706,10  0,00

TOTAL (XIV) = (XII + XIII)  48.675.879,64  55.254.971,29  10.455.390,24  50.662.684,42  0,00  11.971.102,01  50.662.684,42  0,00  49.956.390,76  0,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.
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RECEITAS DO ENSINO

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA RESULTANTE DOS IMPOSTOS (caput 
do art. 212 da Constituição)

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 
ATUALIZADA (a)

Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

1- RECEITA DE IMPOSTOS  3.747.567,20  3.747.567,20  2.946.190,36 78,62%
1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU

 1.563.418,80  1.563.418,80  606.479,17 38,79%

1.1.1- IPTU  1.013.688,00  1.013.688,00  534.912,81 52,77%
1.1.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do 
IPTU

 4.548,60  4.548,60  3.135,62 68,94%

1.1.3- Dívida Ativa do IPTU  357.390,00  357.390,00  96.272,59 26,94%
1.1.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária 
e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU

 187.792,20  187.792,20  80.856,74 43,06%

1.1.5- (–) Deduções da Receita do IPTU  0,00  0,00 - 108.698,59 0,00%
1.2- Receita Resultante do Imposto sobre 
Transmissão Inter Vivos – ITBI

 560.948,00  560.948,00  585.612,89 104,40%

1.2.1- ITBI  560.948,00  560.948,00  585.308,34 104,34%
1.2.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do 
ITBI

 0,00  0,00  304,55 0,00%

1.2.3- Dívida Ativa do ITBI  0,00  0,00  0,00 0,00%
1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária 
e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.2.5- (–) Deduções da Receita do ITBI  0,00  0,00  0,00 0,00%
1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza – ISS

 869.432,40  869.432,40  698.709,97 80,36%

1.3.1- ISS  844.740,00  844.740,00  686.263,94 81,24%
1.3.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do 
ISS

 4.548,60  4.548,60  921,65 20,26%

1.3.3- Dívida Ativa do ISS  13.645,80  13.645,80  11.585,39 84,90%
1.3.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária 
e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS

 6.498,00  6.498,00  6.362,35 97,91%

1.3.5- (–) Deduções da Receita do ISS  0,00  0,00 - 6.423,36 0,00%
1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda 
Retido na Fonte – IRRF

 753.768,00  753.768,00  1.055.388,33 140,02%

1.4.1- IRRF  753.768,00  753.768,00  1.055.388,33 140,02%
1.4.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do 
IRRF

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.4.3- Dívida Ativa do IRRF  0,00  0,00  0,00 0,00%
1.4.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária 
e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.4.5- (–) Deduções da Receita do IRRF  0,00  0,00  0,00 0,00%
1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial 
Rural – ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III)

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5.1- ITR  0,00  0,00  0,00 0,00%
1.5.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do 
ITR

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5.3- Dívida Ativa do ITR  0,00  0,00  0,00 0,00%
1.5.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária 
e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR

 0,00  0,00  0,00 0,00%

1.5.5- (–) Deduções da Receita do ITR  0,00  0,00  0,00 0,00%

R$ 1,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

MDE
01/2016 A  12/2016

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

 33.709.228,00  33.709.228,00  29.663.622,92 88,00%

2.1- Cota-Parte FPM  17.685.160,00  17.685.160,00  14.945.869,38 84,51%
2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b  17.035.360,00  17.035.360,00  13.918.693,24 81,70%
2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e 
alínea e

 649.800,00  649.800,00  1.027.176,14 158,08%

2.2- Cota-Parte ICMS  12.866.040,00  12.866.040,00  12.307.092,28 95,66%
2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996  129.960,00  129.960,00  93.194,70 71,71%
2.4- Cota-Parte IPI-Exportação  207.936,00  207.936,00  166.974,36 80,30%
2.5- Cota-Parte ITR  220.932,00  220.932,00  510.837,88 231,22%
2.6- Cota-Parte IPVA  2.599.200,00  2.599.200,00  1.639.654,32 63,08%
2.7- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00  0,00  0,00 0,00%
3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  37.456.795,20  37.456.795,20  32.609.813,28 87,06%

FUNDEB

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS DO FUNDEB PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA 
TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO 
RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO 
FUNDEB

 958.625,60  958.625,60  0,00 0,00%

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA 
TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO 
RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO 
FUNDEB

 0,00  0,00  343.754,40 0,00%

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 – 10)

- 958.625,60 - 958.625,60  343.754,40 -35,86%

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA 
(a)

Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 
8)

 897.308,82  897.308,82  989.556,09 110,28%

8- OUTRAS RECEITAS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO

 0,00  0,00  0,00 0,00%

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00 0,00%
6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de 
Convênios

 0,00  0,00  1.544,36 0,00%

6.1- Transferências de Convênios  0,00  0,00  0,00 0,00%
6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE 
CONVÊNIOS

 0,00  0,00  1.544,36 0,00%

5.3- Aplicação Financeira dos Recursos do 
FNDE

 4.873,50  4.873,50  26.246,82 538,56%

5.2- Outras Transferências do FNDE  383.382,00  383.382,00  383.918,23 100,14%
5.1- Transferências do Salário-Educação  506.844,00  506.844,00  572.217,39 112,90%
5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  895.099,50  895.099,50  982.382,44 109,75%
4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE 
OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

 2.209,32  2.209,32  5.629,29 254,80%

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

MDE
01/2016 A  12/2016

11.3- Receita de Aplicação Financeira dos 
Recursos do FUNDEB

 13.645,80  13.645,80  29.159,91 213,69%

11.2- Complementação da União ao 
FUNDEB

 0,00  0,00  0,00 0,00%

11.1- Transferências de Recursos do 
FUNDEB

 5.653.260,00  5.653.260,00  6.071.043,31 107,39%

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  5.666.905,80  5.666.905,80  6.100.203,22 107,65%

10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao 
FUNDEB – (20% de 2.6)

 519.840,00  519.840,00  327.931,06 63,08%

10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados 
Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 
2.5))

 44.186,40  44.186,40  102.167,46 231,22%

10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada 
ao FUNDEB – (20% de 2.4)

 41.587,20  41.587,20  33.394,92 80,30%

10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao 
FUNDEB – (20% de 2.3)

 25.992,00  25.992,00  18.638,88 71,71%

10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao 
FUNDEB – (20% de 2.2)

 2.573.208,00  2.573.208,00  2.461.418,26 95,66%

10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao 
FUNDEB – (20% de 2.1.1)

 3.407.072,00  3.407.072,00  2.783.738,33 81,70%

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  6.611.885,60  6.611.885,60  5.727.288,91 86,62%

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO VALOR

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB  167.214,22

17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  55.336,15

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17)  222.550,37

19- MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL1 ((13 – 18) / (11) x 100) %

 71,58

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE VALOR

20 – RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM <EXERCÍCIO ANTERIOR> QUE NÃO FORAM UTILIZADOS  83.916,01

21 – DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE <EXERCÍCIO>  83.916,01

DESPESAS DO FUNDEB DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADA DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM

INICIAL ATUALIZADA 

(d)

Até o Bimestre 
(e)

% (f) = 
(e/d)x100

Até o Bimestre (g) % (h) = 
(g/d)x100

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS
(i)

13- PAGAMENTO DOS 
PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO

 3.127.487,40  4.832.823,55  4.588.884,53 94,95%  4.588.884,53 94,95%  0,00

13.1- Com Educação 
Infantil

 510.015,00  1.515.015,00  1.383.188,99 91,30%  1.383.188,99 91,30%  0,00

13.2- Com Ensino 
Fundamental

 2.617.472,40  3.317.808,55  3.205.695,54 96,62%  3.205.695,54 96,62%  0,00

14- OUTRAS DESPESAS  2.539.418,40  1.867.998,26  1.703.010,07 91,17%  1.703.010,07 91,17%  0,00

14.1- Com Educação 
Infantil

 888.140,00  888.140,00  814.457,45 91,70%  814.457,45 91,70%  0,00

14.2- Com Ensino 
Fundamental

 1.651.278,40  979.858,26  888.552,62 90,68%  888.552,62 90,68%  0,00

15- TOTAL DAS 
DESPESAS DO FUNDEB 
(13 + 14)

 5.666.905,80  6.700.821,81  6.291.894,60 93,90%  6.291.894,60 93,90%  0,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

MDE
01/2016 A  12/2016

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE 
MDE

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) Até o Bimestre (b) % (c) = (b/a)x100

22- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
DESTINADAS À MDE (25% de 3)

 9.364.198,80  9.364.198,80  8.152.453,32 87,06%

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

30- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  343.754,40
31- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO  0,00
32- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h)  29.159,91
33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB  83.916,01
34- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS 
DE IMPOSTOS

 0,00

35- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE 
IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

 147.714,06

36- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE 
RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46 g)

 37.316,24

37- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35 
+ 36)

 641.860,62

38- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23 + 24) – (37))  8.463.305,17
39- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE5 ((38) / (3) x 100) %  25,95

DESPESAS COM AÇÕES 
TÍPICAS DE MDE DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

DESPESAS EMPENHADA DESPESAS LIQUIDADAS
INSCRITAS EM

INICIAL ATUALIZADA 

(d)

Até o Bimestre 
(e)

% (f) = 
(e/d)x100

Até o Bimestre 
(g)

% (h) = 
(g/d)x100

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS

(i)

23- EDUCAÇÃO INFANTIL  1.929.345,00  3.004.885,00  2.690.582,32 89,54%  2.686.235,32 89,54%  4.347,00

23.1- Despesas Custeadas com 
Recursos do FUNDEB

 1.398.155,00  2.403.155,00  2.197.646,44 91,45%  2.197.646,44 91,45%  0,00

23.2- Despesas Custeadas com 
Outros Recursos de Impostos

 531.190,00  601.730,00  492.935,88 81,92%  488.588,88 81,92%  4.347,00

24- ENSINO FUNDAMENTAL  7.058.979,42  6.920.321,50  6.414.583,47 92,69%  6.405.898,93 92,69%  8.684,54

24.1- Despesas Custeadas com 
Recursos do FUNDEB

 4.268.750,80  4.297.666,81  4.094.248,16 95,27%  4.094.248,16 95,27%  0,00

24.2- Despesas Custeadas com 
Outros Recursos de Impostos

 2.790.228,62  2.622.654,69  2.353.839,56 89,75%  2.345.155,02 89,75%  8.684,54

24.9- (-) Dedução de Despesas 
indevidamente contabilizadas

 0,00  0,00 - 33.504,25 0,00% - 33.504,25 0,00%  0,00

25- ENSINO MÉDIO  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

26- ENSINO SUPERIOR  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

27- ENSINO PROFISSIONAL 
NÃO INTEGRADO AO ENSINO 
REGULAR

 200.860,00  200.860,00  184.288,05 91,75%  184.288,05 91,75%  0,00

28- OUTRAS  447.700,00  388.700,00  310.813,68 79,96%  310.813,68 79,96%  0,00

29- TOTAL DAS DESPESAS 
COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
(23 + 24 + 25 + 26 + 27 + 28)

 9.636.884,42  10.514.766,50  9.600.267,52 91,30%  9.587.235,98 91,30%  13.031,54

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

MDE
01/2016 A  12/2016

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS 

DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADOS EM 2016 (g)

46- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  707.830,55 37316,24

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS FUNDEB (b)

47- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>  379.920,82

48- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  6.071.043,31

49- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE  6.133.390,06

50- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE  29.159,91

51- (=) SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL  346.733,98

OUTRAS DESPESAS 
CUSTEADAS COM 

RECEITAS ADICIONAIS 
PARA FINANCIAMENTO 

DO ENSINO DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

DESPESAS EMPENHADA DESPESAS LIQUIDADAS

INSCRITAS EM

INICIAL ATUALIZADA 

(d)

Até o Bimestre 
(e)

% (f) = 
(e/d)x100

Até o Bimestre 
(g)

%(h) =((g
+i)/d)x100

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(i)

40- DESPESAS CUSTEADAS 
COM A APLICAÇÃO 
FINANCEIRA DE OUTROS 
RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

41- DESPESAS CUSTEADAS 
COM A CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL DO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

 509.963,04  602.963,04  475.291,56 78,83%  465.924,90 78,83%  9.366,66

42- DESPESAS CUSTEADAS 
COM OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

43- DESPESAS CUSTEADAS 
COM OUTRAS RECEITAS 
PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

 215.538,66  299.057,00  237.675,67 79,48%  237.675,67 79,48%  0,00

44- TOTAL DAS OUTRAS 
DESPESAS CUSTEADAS 
COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO 
ENSINO (40 + 41 + 42 + 43)

 725.501,70  902.020,04  712.967,23 79,04%  703.600,57 79,04%  9.366,66

45- TOTAL GERAL DAS 
DESPESAS COM MDE (29 + 
44)

 10.362.386,12  11.416.786,54  10.313.234,75 90,33%  10.290.836,55 90,33%  22.398,20

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

MDE
01/2016 A  12/2016

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA
SALDO

Em 31/12/2015 (a) Em 31/10/2016 (b) Em 31/12/2016 (c)

DÍVIDA CONSOLIDADA (I)  3.899.885,17  4.028.771,79  4.087.558,64
DEDUÇÕES (II)  1.637.417,39  1.071.159,85  0,00
   Disponibilidade de Caixa Bruta  3.451.339,88  3.396.378,70  2.976.085,62
   Demais Haveres Financeiros  376.587,90  376.587,90  376.587,90
   (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)  2.190.510,39  2.701.806,75  3.796.932,80
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II)  2.262.467,78  2.957.611,94  4.087.558,64
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV)  0,00  0,00  0,00
PASSIVOS RECONHECIDOS (V)  1.694.544,00  1.700.440,73  1.781.459,08
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V)  567.923,78  1.257.171,21  2.306.099,56

RESULTADO NOMINAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA

No bimestre (c-b) Até o bimestre (c-a)

VALOR  1.048.928,35  1.738.175,78

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA

 199.573,00

RREO – ANEXO 5 (LRF, Art. 53, inciso III) R$ 1,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL

01/2016 A 12/2016

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA FISCAL  LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA SALDO

Em 31/12/2015 (a) Em 31/10/2016 (b) Em 31/12/2016 (c)

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII)  19.275.637,81  19.275.637,81  23.833.075,74
   Passivo Atuarial  19.275.637,81  19.275.637,81  23.833.075,74
   Demais Dívidas  0,00  0,00  0,00
DEDUÇÕES (VIII)  23.511.190,36  28.186.030,80  28.995.979,37
   Disponibilidade de Caixa Bruta  23.511.190,36  28.186.030,80  28.995.979,37
   Investimentos  0,00  0,00  0,00
   Demais Haveres Financeiros  0,00  0,00  0,00
   (-) Restos a Pagar Processados  0,00  0,00  0,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) - 4.235.552,55 - 8.910.392,99 - 5.162.903,63
PASSIVOS RECONHECIDOS (X)  0,00  0,00  0,00
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X) - 4.235.552,55 - 8.910.392,99 - 5.162.903,63

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL

01/2016 A 12/2016

RREO – ANEXO 6 (LRF, Art. 53, inciso III) R$ 1,00

DESPESAS PRIMÁRIAS
DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR

ATUALIZADA Até o Bimestre 
2016

Até o Bimestre 
2015

Até o Bimestre 
2016

Até o Bimestre 
2015

Em
2016

Em
2015

DESPESAS CORRENTES (VIII)  47.171.906,90  41.885.344,50  35.220.629,10  41.662.500,57  34.483.865,34  222.843,93  736.763,76
   Pessoal e Encargos Sociais  27.682.594,71  24.827.748,82  20.822.962,42  24.827.748,82  20.822.962,42  0,00  0,00
   Juros e Encargos da Dívida (IX)  246.600,00  241.945,35  215.662,24  241.945,35  215.662,24  0,00  0,00
   Outras Despesas Correntes  19.242.712,19  16.815.650,33  14.182.004,44  16.592.806,40  13.445.240,68  222.843,93  736.763,76
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES 
(X)=(VIII-IX)  46.925.306,90  41.643.399,15  35.004.966,86  41.420.555,22  34.268.203,10  222.843,93  736.763,76

DESPESAS DE CAPITAL (XI)  7.051.918,19  3.131.163,31  6.443.806,60  2.885.563,64  4.516.414,95  245.599,67  1.927.391,65
   Investimentos  5.874.718,19  1.981.168,12  5.163.549,11  1.735.568,45  3.236.157,46  245.599,67  1.927.391,65
   Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
      Concessão de Empréstimos (XII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA Até o Bimestre / 2016 Até o Bimestre / 2015

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I)  47.590.958,90  44.473.210,64  39.563.266,55
   Receitas Tributárias  4.140.600,94  3.217.207,59  2.721.258,00
      IPTU  1.013.688,00  534.912,81  489.098,28
      ISS  844.740,00  686.263,94  610.630,91
      ITBI  560.948,00  585.308,34  491.862,85
      IRRF  753.768,00  1.055.388,33  761.822,54
      Outras Receitas Tributárias  967.456,94  497.515,63  499.276,54
      (-) Deduções da Receita Tributária  0,00 - 142.181,46 - 131.433,12
   Receitas de Contribuições  4.661.236,80  4.747.973,52  4.254.178,94
      Receitas Previdênciárias  3.504.592,80  3.574.737,58  3.320.334,27
      Outras Receitas de Contribuições  1.156.644,00  1.177.236,63  937.486,70
      (-) Deduções da Receita de Contribuições  0,00 - 4.000,69 - 3.642,03
   Receita Patrimonial Liquida  0,00  0,00  1.874,40
      Receita Patrimonial  1.084.920,74  4.317.143,16  3.040.297,86
      (-) Aplicações Financeiras - 1.084.920,74 - 4.317.143,16 - 3.038.423,46
      (-) Deduções da Receita Patrimonial  0,00  0,00  0,00
   Transferências Correntes  35.388.198,20  33.681.944,86  30.283.061,55
      FPM  17.035.360,00  13.918.693,24  12.202.405,96
      ICMS  12.866.040,00  12.307.092,28  11.706.174,07
      Convênios  0,00  120.000,00  100.714,69
      Outras Transferências Correntes  5.486.798,20  7.336.159,34  6.273.766,83
   Demais Receitas Correntes  3.400.922,96  2.826.084,67  2.302.893,66
      Divida Ativa  1.105.123,70  372.585,23  402.443,97
      Diversas Receitas Correntes  2.295.799,26  2.521.056,70  1.975.908,60
      (-) Deduções das Demais Receitas Correntes  0,00 - 67.557,26 - 75.458,91
RECEITAS DE CAPITAL (II)  3.273.764,63  1.166.036,96  2.090.560,65
   Operações de Crédito (III)  3.273.764,63  804.636,96  926.235,47
   Amortizações de Empréstimos (IV)  0,00  0,00  0,00
   Alienação de Bens (V)  0,00  0,00  40.020,00
   Transferências de Capital  0,00  361.400,00  1.124.305,18
      Convênios  0,00  0,00  0,00
      Outras Transferências de Capital  0,00  361.400,00  1.124.305,18
   Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI)=(II-III-IV-V)  0,00  361.400,00  1.124.305,18
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII)=(I+VI)  47.590.958,90  44.834.610,64  40.687.571,73

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO

12/2016

      Aquisição de Título de Capital já 
Integralizado (XIII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Demais Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
   Amortização da Dívida (XIV)  1.177.200,00  1.149.995,19  1.280.257,49  1.149.995,19  1.280.257,49  0,00  0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL 
(XV)=(XI-XII-XIII-XIV)  5.874.718,19  1.981.168,12  5.163.549,11  1.735.568,45  3.236.157,46  245.599,67  1.927.391,65

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI)  1.031.146,20  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
RESERVA DO RPPS (XVII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII)=(X
+XV+XVI+XVII)  53.831.171,29  43.624.567,27  40.168.515,97  43.156.123,67  37.504.360,56  468.443,60  2.664.155,41

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = (VII - 
XVIII) - 6.240.212,39  1.210.043,37  519.055,76  1.678.486,97  3.183.211,17 - 468.443,60 - 2.664.155,41

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  0,00  692.010,21  734.963,62  692.010,21  734.963,62  0,00  0,00

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA

 4.300.874,06

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO

12/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Paraná  
LEI Nº 353/2017
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar        convênios, 
acordos ou termo de cooperação com a APAE – Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALTO PIQUIRI, Estado Do Paraná, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte
L E I:
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal no Exercício Financeiro 
de 2017, a celebrar convênios, acordos ou termos de cooperação, para repasse 
de subvenções no valor de R$ 226.153,20 (duzentos e vinte e seis mil, cento 
e cinquenta e três reais e vinte centavos), com a APAE - ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPECIONAIS, devidamente inscrita no CNPJ nº 
80.891.062/0001-70, estabelecida no Município de Alto Piquiri – Paraná, instituída 
para atender as atividades relacionadas às crianças, atendendo o Plano de 
Aplicação dos Recursos  aprovado pela concedente em conformidade com a 
Resolução 28/2011.
Parágrafo Único – Para todos os fins as transferências dos recursos obedecerão 
as normas estabelecidas na Resolução 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná.
Art. 2º - O depósito dos recursos das parcelas, à Entidade,  estarão condicionados 
às transferências efetuadas pelo SUS, e à Prestação de Contas ao Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná e ao Município, conforme legislação vigente, não 
sendo permitida a transferência sem que a entidade cumpra o estabelecido neste 
artigo.
Art. 3º - O Município celebrará Termo e Convênio com a entidade, após a 
aprovação  desta Lei, mediante a apresentação da legislação que criou a UGT 
-Unidade Gestora de Transferência,  Plano de Aplicação dos Recursos, Certidões 
do INSS, FGTS,Tribunal de Contas, Ata vigente da Diretoria e outros documentos 
solicitados pelo Município para o Cadastro da entidade sendo devidamente 
assinado, encaminhado à Prefeitura Municipal para que seja aprovado.
Parágrafo Único – Os documentos relacionados no artigo anterior são de 
fundamental importância para a transferência dos recursos ou das parcelas, 
fator esse que a ausência de qualquer um impossibilita a aprovação do Plano 
de Aplicação do Recursos  e consequentemente os recebimentos dos mesmos .
Art. 4º - A entidade deverá encaminhar a Prestação de Contas à Prefeitura 
e ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no prazo máximo de (vinte) 20 
dias, a partir do recebimento de cada parcela, para que possa ser liberada a 
parcela posterior, devendo a mesma ser acompanhada de parecer assinado 
pelo Presidente da Entidade atestando ter cumprido o estabelecido no Plano de 
Aplicação de Recursos.
Parágrafo Único – Fica obrigatória a apresentação de Parecer perante o Tribunal 
de Contas no SIT pelos membros da UGT – Unidade Gestora de Transferências 
em conformidade com o Resolução 28/2011.
Art. 5º - Para todos os fins considera-se essencial o cumprimento do Plano de 
Aplicação dos Recursos. A entidade que não aplicar os recursos conforme Plano 
de Aplicação dos Recursos fará a devolução corrigida pelo INPC e juros de 1% 
(um por cento) ao mês aos cofres Municipais dos valores em desacordo e não 
aplicados ou paralisados em conta bancária, a reincidência por mais de duas 
parcelas, obriga-se a suspensão até que regularize a situação ou cancelamento 
das transferências dos recursos por parte do Município, ficando revogado por 
descumprimento da Lei o Termo que ajustou as partes.
Parágrafo Único – Para todos os fins considera-se o Exercício Financeiro o período 
compreendido em 01/03/2017 a 31/12/2017, não sendo permitido Termo Aditivo.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri – Paraná, aos 21(vinte e um) dias do 
mês de fevereiro de 2017(dois mil e dezessete).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal 

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Chamamento Público n° 002/2017 
Objeto: Chamamento Público tem por objeto credenciamento de pessoas 
jurídicas prestadores de serviços na área obstetrícia/ginecologia, ortopedia, 
pediatria, cirurgia geral e anestesiologia, para prestação de serviços médicos 
complementares em regime de plantão presencial e plantão de sobreaviso, no 
âmbito do hospital beneficente Assiste Guaíra e Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra. 
Inscrição: O credenciamento é livre para todos os estabelecimentos (pessoas 
jurídicas) prestadores de serviços médicos na área de saúde e cadastrados 
junto ao CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, no ramo 
atividade pertinente ao objeto deste credenciamento, a partir da data de 
23/02/2017 até 23/08/2017. 

O Chamamento poderá ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no 
Link Chamamento Público. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em 
horário normal de expediente. Fone (44) 3642 9928/9924. E-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 21 de fevereiro de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 

 
. 
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DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA BRUTA 

(a)

OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 

(b)

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(c) = (a-b)

Transferências do FUNDEB  346.733,98  454.509,35 - 107.775,37

Transferências Voluntárias  161.732,31  302.115,57 - 140.383,26

Alienação de Bens  2.292,38  0,00  2.292,38

Operações de Crédito  1.612,93  320.666,71 - 319.053,78

Contratos de Rateio de Consórcios Públicos  0,00  0,00  0,00

Transferências de Programas  1.047.933,14  368.811,81  679.121,33

Antecipação da Receita Orçamentária - ARO  0,00  0,00  0,00

Valores Restituíveis  383.422,05  379.501,52  3.920,53

Outras Origens  53.140,22  32.144,20  20.996,02

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)  1.996.867,01  1.857.749,16  139.117,85

Recursos Ordinários / Livres  1.008.953,86  3.961.989,48 - 2.953.035,62

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)  1.008.953,86  3.961.989,48 - 2.953.035,62

TOTAL (III) = (I + II)  3.005.820,87  5.819.738,64 - 2.813.917,77

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES  28.995.979,37  0,00  28.995.979,37

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
12/2016

RGF – ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “a”)                                                                                               R$ 1,00

RGF – ANEXO 3 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “c”  e art. 40,  §1º) R$ 1,00

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

GARANTIA CONCEDIDAS  EXERCÍCIO 
ANTERIOR Até o 1º 

Quadrimestre Até 2º Quadrimestre Até 3° Quadrimestre

EXTERNAS (I)  0,00  0,00  0,00  0,00

   Aval ou Fiança em Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00  0,00

   Outras Garantias nos Termos da LRF  0,00  0,00  0,00  0,00

INTERNAS (II)  0,00  0,00  0,00  0,00

   Aval ou Fiança em Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00  0,00

   Outras Garantias nos Termos da LRF  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (III) = (I + II)  0,00  0,00  0,00  0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)  36.556.502,73  37.954.933,39  38.992.674,76  41.212.029,55

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL  0,00  0,00  0,00  0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL (art.9º da 
Res. 43/01) - 22%

 8.042.430,60  8.350.085,35  8.578.388,45  9.066.646,50

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90%  7.238.187,54  7.515.076,82  7.720.549,61  8.159.981,85

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS  EXERCÍCIO 
ANTERIOR Até o 1º 

Quadrimestre Até 2º Quadrimestre Até 3° Quadrimestre

EXTERNAS (V)  0,00  0,00  0,00  0,00

   Aval ou Fiança em Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00  0,00

   Outras Garantias nos Termos da LRF  0,00  0,00  0,00  0,00

INTERNAS (VI)  0,00  0,00  0,00  0,00

   Aval ou Fiança em Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00  0,00

   Outras Garantias nos Termos da LRF  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (VII) = (V + VI)  0,00  0,00  0,00  0,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
01/2016 A 12/2016

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE EMPENHOS NÃO 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados
CAIXA LÍQUIDA ( 

ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR 

LIQUIDADOS 
CANCELADOS (NÃO 

INSCRITOS POR 
De Exercícios 

Anteriores
Do Exercício De Exercícios 

Anteriores
Do Exercício NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA)

Transferências do FUNDEB  8.955,75  441.614,75  3.938,85  0,00 - 107.775,37  0,00

Transferências Voluntárias  0,00  0,00  291.558,34  0,00 - 140.383,26  0,00

Alienação de Bens  0,00  0,00  0,00  0,00  2.292,38  0,00

Operações de Crédito  0,00  0,00  320.666,71  0,00 - 319.053,78  0,00

Contratos de Rateio de Consórcios Públicos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de Programas  1.192,10  65.472,12  107.775,94  204.928,88  679.121,33  0,00

Antecipação da Receita Orçamentária - ARO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Valores Restituíveis  0,00  0,00  0,00  0,00  3.920,53  0,00

Outras Origens  85,00  20.029,20  2.663,34  9.366,66  20.996,02  0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)  10.232,85  527.116,07  726.603,18  214.295,54  139.117,85  0,00

Recursos Ordinários / Livres  182.320,63  3.233.440,09  292.080,70  254.148,06 - 2.953.035,62  0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)  182.320,63  3.233.440,09  292.080,70  254.148,06 - 2.953.035,62  0,00

TOTAL (III) = (I + II)  192.553,48  3.760.556,16  1.018.683,88  468.443,60 - 2.813.917,77  0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES

 0,00  0,00  0,00  0,00  28.995.979,37  0,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
12/2016

RGF – ANEXO 6 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “b”)                                                                                               R$ 1,00

RGF – ANEXO 7 (LRF, Art. 48) R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal – DTP  22.774.694,00  55,26
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  22.254.495,96  54,00
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)  21.141.771,16  51,30

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  4.087.558,64  9,92
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  49.454.435,46  120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas  0,00  0,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  9.066.646,50  22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Externas e Internas  0,00  0,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00  0,00
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas  6.593.924,73  16,00
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da 
Receita

 2.884.842,07  7,00

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO 

EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total  468.443,60 - 2.813.917,77

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

01/2016 A 12/Parameters!ano.Value

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA

(a)
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre
(b)

SALDO NÃO REALIZADO
(c) = (a-b)

RECEITAS DE CAPITAL – ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)  1.974,52  1.929,65  44,87
Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00
Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00
Rendimento de Aplicacoes Financeiras  1.974,52  1.929,65  44,87

DESPESAS EXECUTADAS
Até o Bimestre

DESPESAS DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(d)

LIQUIDADAS

(e)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS

(f)

SALDO A 
EXECUTAR

(g) = (d - (e+f))

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)  27.951,84  25.320,00  0,00  2.631,84
DESPESAS DE CAPITAL  27.951,84  25.320,00  0,00  2.631,84

Investimentos  27.951,84  25.320,00  0,00  2.631,84
Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00  0,00
Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA  0,00  0,00  0,00  0,00
Regime Geral da Previdência Social  0,00  0,00  0,00  0,00
Regime Próprio de Previdência dos Servidores  0,00  0,00  0,00  0,00

SALDO FINANCEIRO A APLICAR
2015 (h) 2016 (i)  = (ib - ( iie + iif)) SALDO ATUAL

(j) = (IIIh + IIIi)

VALOR (III)  25.682,73 - 23.390,35  2.292,38

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

12/2016

RREO – ANEXO 11 (LRF, Art. 53, § 1º, inciso III)                                                                                                                                                                                                                    R$ 1,00

RREO – ANEXO 12 (LC, 141/2012, art. 35) R$ 1,00

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

INICIAL ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre
(b)

%
(b/a) x 100

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I)  3.747.567,20  3.747.567,20  2.946.190,36 78,62%
   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  1.013.688,00  1.013.688,00  449.670,97 44,36%
   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI  560.948,00  560.948,00  585.308,34 104,34%
   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  844.740,00  844.740,00  686.119,19 81,22%
   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  753.768,00  753.768,00  1.055.388,33 140,02%
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos  9.097,20  9.097,20  4.361,82 47,95%
   Dívida Ativa dos Impostos  371.035,80  371.035,80  78.122,62 21,06%
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa  194.290,20  194.290,20  87.219,09 44,89%
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  33.059.428,00  33.059.428,00  28.636.446,78 86,62%
   Cota-Parte FPM  17.035.360,00  17.035.360,00  13.918.693,24 81,70%
   Cota-Parte ITR  220.932,00  220.932,00  510.837,88 231,22%
   Cota-Parte IPVA  2.599.200,00  2.599.200,00  1.639.654,32 63,08%
   Cota-Parte ICMS  12.866.040,00  12.866.040,00  12.307.092,28 95,66%
   Cota-Parte IPI-Exportação  207.936,00  207.936,00  166.974,36 80,30%
   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e 
Transferências Constitucionais

 129.960,00  129.960,00  93.194,70 71,71%

      Desoneração ICMS (LC 87/96)  129.960,00  129.960,00  93.194,70 71,71%
      Outras  0,00  0,00  0,00 0,00%

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

01/2016 A 12/2016

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

 36.806.995,20  36.806.995,20  31.582.637,14 85,81%

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 100

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS  1.217.725,20  1.217.725,20  2.527.300,98 207,54%
   Provenientes da União  1.100.761,20  1.100.761,20  1.965.917,36 178,60%
   Provenientes dos Estados  110.466,00  110.466,00  478.247,50 432,94%
   Provenientes de Outros Municípios  0,00  0,00  0,00 0,00%
   Outras Receitas do SUS  6.498,00  6.498,00  83.136,12 1.279,41%
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  0,00  0,00  0,00 0,00%
RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE  0,00  0,00  0,00 0,00%
OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  649,80  649,80  3.143,58 483,78%
TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  1.218.375,00  1.218.375,00  2.530.444,56 207,69%

DESPESAS COM SAÚDE DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS Inscritas em 
(Por Grupo de Natureza da Despesa) INICIAL ATUALIZADA

(e)
Até o Bimestre

(f)
%

(f/e) x 100
Até o Bimestre

(g)
%

(g/e) x 100
Restos a Pagar 

não Processados

DESPESAS CORRENTES  9.173.879,96  11.056.307,29  9.888.510,69 89,44%  9.855.135,77 89,14%  33.374,92
   Pessoal e Encargos Sociais  5.039.404,06  5.398.876,63  4.910.223,88 90,95%  4.910.223,88 90,95%  0,00
   Juros e Encargos da Dívida  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
   Outras Despesas Correntes  4.134.475,90  5.657.430,66  4.978.286,81 88,00%  4.944.911,89 87,41%  33.374,92
DESPESAS DE CAPITAL  45.650,00  872.727,40  701.576,84 80,39%  461.934,17 52,93%  239.642,67

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

01/2016 A 12/2016

   Investimentos  45.650,00  872.727,40  701.576,84 80,39%  461.934,17 52,93%  239.642,67
   Inversões Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
   Amortização da Dívida  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)  9.219.529,96  11.929.034,69  10.590.087,53 88,78%  10.317.069,94 86,49%  273.017,59

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS Inscritas em 
DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS 

DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO
INICIAL ATUALIZADA

(e)
Até o Bimestre

(f)
%

(f/e) x 100
Até o Bimestre

(g)
%

(g/e) x 100
Restos a Pagar 

não Processados

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE 
AO PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS  1.358.725,20  2.729.244,50  2.344.495,03 22,14%  2.142.129,75 20,76%  202.365,28
   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - 
SUS

 1.358.725,20  2.722.979,50  2.344.285,03 22,14%  2.141.919,75 20,76%  202.365,28

   Recursos de Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
   Outros Recursos  0,00  6.265,00  210,00 0,00%  210,00 0,00%  0,00
OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
RESTOS/CONTAS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS

 0,00  0,00  425,06 0,00%  425,06 0,00%  0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À 
PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI 
APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO 
APLICADO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

 0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

01/2016 A 12/2016

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E 
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VI / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15%  26,11

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(IIIb * 15%) - VI]  3.507.771,87

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

Inscritos em 2016  331.824,90  0,00  0,00  0,00  0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º e 

2º

Saldo Inicial Despesas custeadas no exercício de 
referência

(j)

Saldo Final (Não Aplicado)

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016  0,00  425,06 - 425,06

LIMITE NÃO CUMPRIDO
CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO 

EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26

Saldo Inicial Despesas custeadas no exercício de 
referência

(k)

Saldo Final (Não Aplicado)

Diferença de limite não cumprido em 2016  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V)

 0,00  0,00  2.344.920,09 22,14%  2.142.554,81 20,77%  202.365,28

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

 0,00  0,00  8.245.167,44 77,86%  8.174.515,13 79,23%  70.652,31

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

01/2016 A 12/2016

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS EXECUTADAS Inscritas em 
DESPESAS COM SAÚDE

(Por Subfunção)
INICIAL ATUALIZADA

(e)
Até o Bimestre

(l)
%

(l/total l) x 
100

Até o Bimestre
(m)

%
(m/total m) 

x 100

Restos a Pagar 
não 

Processados

Atenção Básica  2.066.174,80  3.684.865,50  3.265.698,37 30,84%  3.024.045,60 88,62%  241.652,77
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  6.516.365,56  7.594.179,59  7.016.431,84 66,25%  6.985.067,02 92,39%  31.364,82
Suporte Profilático e Terapêutico  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Vigilância Sanitária  574.608,80  587.608,80  276.248,92 2,61%  276.248,92 47,01%  0,00
Vigilância Epidemiológica  62.380,80  62.380,80  31.708,40 0,30%  31.708,40 50,83%  0,00
Alimentação e Nutrição  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
Outras Subfunções  0,00  0,00  0,00 0,00%  0,00 0,00%  0,00
TOTAL  9.219.529,96  11.929.034,69  10.590.087,53 100,00%  10.317.069,94 88,78%  273.017,59

Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

01/2016 A 12/2016
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